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Apresentação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O CICAU – Congresso de Iniciação Científica de Arquitetura e Urbanismo é um evento 

realizado todos os anos concomitantemente à Semana da Arquitetura e Urbanismo na 

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Estadual Paulista – Campus de 

Presidente Prudente, assim como em 2018, o congresso foi coordenado pela Profª. Drª Eda 

Maria Góes.. 

O evento ocorre desde a II Semana de Arquitetura e Urbanismo, em 2007, o  CICAU tem 

como objetivo promover a ampla divulgação dos trabalhos desenvolvidos no meio 

acadêmico, como iniciação científica e projetos de extensão universitária, visando valorizar 

estas modalidades, tanto nos cursos de arquitetura e urbanismo como em áreas afins. 

Os trabalhos aqui reunidos foram apresentados oralmente por seus respectivos autores no 

dia 27 de agosto de 2019. 
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AMNÉSIA URBANA: ARMAZÉNS DA CASEMG EM 

ITUIUTABA 

Nayara de Fátima Franco Marques  

Professor orientador): Prof. Dr. Hélio Hirao 

Universidade Júlio de Mesquita Filho 

nayarafrancomarques@gmail.com 

Resumo  

Este trabalho tem por objetivo refletir acerca do 

patrimônio arquitetônico no contexto da cidade contemporânea a partir do pensamento 

rizomático. A produção genérica das cidades vem se consolidando de maneira 

estandardizada, de modo que as territorialidades e singularidades do espaço sejam 

esquecidas, levando-nos a questionar a atuação do arquiteto e consequentemente, seu 

processo projetual. Nesse cenário, encontra-se o conjunto subutilizado de armazéns da 

CASEMG, na cidade de Ituiutaba: um não-lugar, resultado de um processo de 

desenvolvimento urbano que não considera a cidade nômade e seus usos e apropriações. 

Foram desenvolvidas reflexões e análises do local e entorno a partir do processo de 

apreensão do espaço pautado no respeito pelas microrresistências e territorialidades nele 

existentes. 

Palavras-chave: patrimônio; pensamento rizomático; cartografia; deriva. 

Abstract 

                                                              This paper aims to reflect on the architectural 

heritage in the context of the contemporary city from rhizomatic thinking. The generic 

production of cities has been consolidating in a standardized way, so that the territorialities 

and singularities of space are forgotten, leading us to question the architect's performance 

and, consequently, his design process. In this scenario, we find CASEMG's underused set 

of warehouses in the city of Ituiutaba: a non-place, the result of a process of urban 

development that does not consider the nomadic city and its uses and appropriations. 

Reflections and analyzes of the place and surroundings were developed from the process 

of apprehension of the space based on respect for the micro-resistances and territorialities 

existing. 

Keywords: patrimony; rhizomatic thinking; cartography; dérive. 
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Introdução  

Foi durante um trabalho da disciplina de Técnicas 

Retrospectivas que me atentei aos armazéns. Me lembro exatamente: deveríamos escolher 

um patrimônio de nossa cidade de origem para trabalhar. Em um domingo de feriado 

prolongado, com o intuito de organizar o trabalho, saí pedalando de manhãzinha pela 

cidade e fui a lugares que na minha memória, remetessem ao patrimônio de Ituiutaba. A 

CASEMG - como ainda é conhecido o conjunto de armazéns antes pertencentes a 

Companhia de Armazéns e Silos de Minas Gerais - por já estar próxima à rodovia, apesar 

de não distante do centro, foi o último lugar pelo qual passei. Foi ali que de fato iniciei a 

jornada de redescobrimento do que mais tarde seria tema deste trabalho.  

  

 
 

 

Fonte: autoria própria. 

 

 

Figura 1.Localização do recorte de estudo em relação ao município e sua malha urbana. 
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Na busca pela descoberta dos sujeitos daquele lugar, foi preciso antes entender as relações 

interpessoais e apropriações socioespaciais ocorrentes nele. Através do pensamento 

rizomático e paralelamente a temática da cidade contemporânea é feita uma reflexão 

acerca da arquitetura e urbanismo e consequentemente, patrimônio, no cenário atual. 

Dessa maneira, exercita-se um novo olhar sobre o urbano – com ênfase nos armazéns e 

seu entorno – e em como o comportamento das pessoas está relacionado a fatores 

intrínsecos a cidade. 

Nesse contexto, com o objetivo de experimentação e apreensão do local, foram feitas 

derivas, cartografias e diagramas para entendimento das relações e apropriações, bem 

como expressão das sensações experimentadas. O desenvolvimento deste trabalho 

relaciona estudos, a cidade, suas territorialidades e acima de tudo, as pessoas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: acervo pessoal. 

 
 

ARMAZÉM, ALÉM 

                                                              Nem sempre belas, na maioria das vezes 

ocupando grandes espaços em terrenos caros e muitas vezes pouco estimadas pela 

vizinhança, as instalações industriais dificilmente são imaginadas como algo a ser 

preservado, estudado e valorizado. Porém, desde a década de 1960, algumas pesquisas 

têm buscado mostrar como os bens materiais e imateriais produzidos pelas indústrias são 

fundamentais para entender as relações históricas e sociais que se desenvolvem em seu 

entorno. Partindo-se do entendimento de patrimônio cultural segundo uma perspectiva 

abrangente, diversa e complexa no âmbito de sua origem e inserção na memória e história 

Figura 2. O armazém e apropriações em seu interior e entorno. 
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de determinado grupo, o armazém em questão é uma fonte de resgate e preservação de 

um momento de ascensão econômica do município em que se insere. A necessidade de 

sua preservação se vincula e integra o campo da conservação e restauração, exigindo-se 

percepção e entendimento amplos em como atuar.  

Dentre as várias questões abordadas pelos teóricos da restauração, em uma linha mais 

contemporânea, como propõe Munõz Viñas (2005), tem-se que a conservação e 

restauração do objeto deve estar alicerçada nos sujeitos e não mais apenas nos objetos, 

sistematizando e criticando as ideias de pensadores anteriores – as quais teriam como 

pressuposto ser a conservação  uma operação de imposição da verdade, de relevância 

apenas para um grupo restrito de formação específica, “autorizadas” a dizer como se deve 

conservar e restaurar. Ainda de acordo com Viñas (2005), a conservação seria realizada 

com a participação das pessoas para as quais o objeto tem significado, de maneira que 

esses interesses devam ser considerados como fator primordial no processo de decisões 

ao longo do projeto. Nos últimos anos, a conservação preventiva tem-se despontado com 

muita influência na pesquisa científica: uma abordagem mais crítica em relação ao “não 

tocar” foi desenvolvida, baseada em melhor embasamento sobre os problemas de 

conservação e dos mecanismos de degradação dos objetos, assim como no conhecimento 

de casos de conservação patrimonial que não obtiveram sucesso. 

Busca-se uma proposta que reflita a preservação e conservação do edifício, bem como o 

alcance do olhar pluridisciplinar, seus limites e perspectivas a partir da compreensão da 

conservação deste local, não só como possibilidade de construção de uma relação 

histórica, bem como engrandecimento da própria visão de patrimônio, um entendimento 

das relações entre o local e seu entorno. A relação existente entre o profissional e o lugar 

a ser trabalhado encontra-se além das funções profissionais ou históricas, é preciso 

entender a obra em sua plenitude e extrapolar o campo da atividade de restauração, para 

que de fato se possa assimilar elementos essenciais para se compreender o objeto e nele 

intervir.  
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Figura 3. Armazéns do local de estudo e campo de futebol, localizado ao lado 

Fonte: acervo pessoal. 

 

Ainda sobre conservação do patrimônio, mais especificamente industrial, temos como 

referência icônica, o trabalho desenvolvido por Lina Bo Bardi na Antiga Fábrica de 

Tambores da Pompéia. Em um de seus textos (O Projeto Arquitetônico), a arquiteta enfatiza 

o dever de conservar a obra. Porém, o que mais me chama atenção são as visitas que ela 

realiza naquele local, em diferentes dias da semana, em busca de captar o que realmente 

acontece naquele espaço, na tentativa de mantê-lo com essa mesma alma, para aquela 

mesma população frequentadora – podemos afirmar que a prática de Lina é, de certa forma, 

uma deriva; buscando a apreensão real do espaço. A autora faz uma reflexão de como o 

projeto se consolidou e sobre sua significação. “Assim, numa cidade entulhada e ofendida 

pode, de repente, surgir uma lasca de luz, um sopro de vento. (...) a alegria da fábrica 

destelhada que continua: pequena alegria numa triste cidade.” Conta como não foi preciso 

um projeto para impor um novo uso ao espaço da edificação, e sim manter o que 

encontraram: uma fábrica com belas e originais estruturas, incrementando ao espaço 

pequenas coisas/intervenções, de modo a transformar o que antes era visto como 

“arquitetura pobre”. O texto é um sincero relato do processo projetual do Sesc Pompéia, 

admirável pelo quão Lina dedicou-se em projetar para o povo - reafirmando o modo de ser 

do brasileiro - e por sua permanência nesse espaço, todos juntos, se divertindo. O projeto 

precisa ser dedicado àqueles que já frequentavam o espaço anteriormente, como Lina 

conta: 

A respeito do Centro da Pompéia, o Centro Esportivo é o Centro 

Esportivo, Físico, dedicado especialmente aos jovens das padarias, 
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açougues e quitandas, supermercados, lojas e lojinhas que o 

frequentavam antigamente como eu os vi em 1976 e 77, e que hoje 

se sentem defraudados. (...) Os espaços de um projeto de arquitetura 

condicionam o homem, não sendo verdadeiro o contrário, e um grave 

erro nas determinações e uso desses espaços pode levar à falência 

toda uma estrutura. O enorme sucesso desta primeira experiência na 

Fábrica da Pompéia denuncia claramente a validade do “Projeto 

Arquitetônico” inicial. (BO BARDI,  2009, p.151). 

A visão de Lina acerca da fábrica reforça o que descobri logo no início deste trabalho. A 

princípio, depositei minha atenção apenas no armazém – me apeguei aos detalhes daquela 

edificação grandiosa de 1960, parte integrante do conjunto da Companhia de Armazéns e 

Silos de Minas Gerais (CASEMG). Porém, é preciso ir armazém além. O que são os 

armazéns se não as pessoas que fazem parte do seu entorno e dão vida àquele espaço? 

Desde as partidas de futebol que acontecem aos domingos, no campo ao lado, até a 

prostituição que preenche suas esquinas. 

 

POR QUE O RIZOMA E NÃO A ÁRVORE? 

Um rizoma não começa nem conclui, ele se encontra sempre no 

meio, entre as coisas, inter-ser, intermezzo. A árvore é filiação, mas 

o rizoma é aliança, unicamente aliança. A árvore impõe o verbo “ser”, 

mas o rizoma tem como tecido a conjunção “e... e... e...”.Há nesta 

conjunção força suficiente para sacudir e desenraizar o verbo ser. 

Entre as coisas não designa uma correlação localizável que vai de 

uma para outra e reciprocamente, mas uma direção perpendicular, 

um movimento transversal que as carrega uma e outra, riacho sem 

início nem fim, que rói suas duas margens e adquire velocidade no 

meio. (DELEUZE E GUATTARI, 1995, p. 36) 

 

                                     O pensamento rizomático é a filosofia segundo a lógica 

dos múltiplos singulares. Deleuze e Guattari acreditam que o espaço deve ser mais 

privilegiado que o tempo, bem como o mapa sobre a árvore. A filosofia de Mil platôs não 

concebe oposição entre o homem e a natureza, entre a natureza e a indústria, mas 

simbiose e aliança: as coisas coexistem. Não há dúvida de que, antes de Mil platôs, nunca 

se tinha ido tão longe na crítica da representação e da significação, na revelação do que 

se relaciona a uma representação. Não um significante, mas sempre um ato, uma ação. À 

interpretação, eles opõem a experimentação. 
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Nada mais autêntico do que a própria natureza para nos provar como o rizoma faz mais 

sentido que o pensamento arbóreo: nela, as próprias raízes são pivotantes com ramificação 

mais numerosa, lateral e circular, não dicotômica. Compreende-se, a partir dessa 

constatação, que o pensamento arbóreo nunca compreendeu a multiplicidade: ele 

necessita de uma forte unidade principal, unidade esta, condenada à resultar em duas, 

segundo um método espiritual. As relações biunívocas entre círculos sucessivos apenas 

substituíram a lógica binária da dicotomia. É imprescindível a consideração de que a raiz 

pivotante não compreende a multiplicidade mais do que o conseguido pela raiz dicotômica: 

uma opera no objeto, enquanto a outra opera no sujeito. Posto esse raciocínio, temos a 

base primordial deste trabalho: as pessoas e também, a área de estudo. 

A representação da modernidade, como defendem Deleuze e Guattari encontra-se no 

sistema-radícula, ou raiz fasciculada. Nessa linha de pensamento não há sequer uma ideia 

(raiz) principal - ela dá lugar a uma multiplicidade imediata e todas raízes se desenvolvem 

concomitantemente, quebrando a unidade linear do saber. O sistema fasciculado não 

rompe efetivamente com o dualismo - objeto x sujeito, realidade natural x realidade 

espiritual - mas é como se o sujeito não pudesse nem mesmo a opção de ser dicotômico e 

sim aceder a uma unidade mais alta, de ambivalência ou de sobredeterminação, numa 

dimensão suplementar àquela do objeto. 

Ao contextualizarmos os princípios do pensamento rizomático na cidade, entendemos que 

um determinado sujeito ou objeto não deve estar acima de outro, mas sim sobrepondo-se 

nas mais diversas áreas do cotidiano e dinâmica da vida urbana. Outro ponto importante é 

o fato de, nesse pensamento, nos abstrirmos de uma ideia central ou pré-julgamentos sobre 

dada região ou bairro – é preciso conhecer de fato aquele local, desprendendo-se de 

convicções anteriores. Apenas dessa maneira é possível nos aproximarmos de um projeto 

menos fadado ao fracasso. É como explica Deleuze e Guattari: “há sempre algo de 

genealógico numa árvore, não é um método popular. Ao contrário, um método de tipo 

rizoma é obrigado a analisar a linguagem efetuando um descentramento sobre outras 

dimensões e outros registros”. (DELEUZE e GUATTARI, 1995, p.15) 

Levando-se em conta a multiplicidade, ou seja, considerando-a substancial e essencial, 

despreza-se a ideia de algo único servindo como pivô, tornando as multiplicidades, 

rizomáticas, relevantes às relações mundanas. Dessa maneira, não há voz ou vontade 

mais importante que outra, há apenas um grande grito formado por um conjunto de vozes, 

de diferentes dimensões, conectadas entre si. É esse grito que terá força suficiente para 
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promover mudanças e posteriormente, manter um lugar, seja uma cidade ou uma praça, 

mais diverso e representativo. Há de se entender que o projeto não deve levar em conta 

apenas a visão do arquiteto e sim que essa perspectiva deve ser construída através da 

apreensão das relações do espaço – todas igualmente importantes. 

 
Os fios da marionete, considerados como rizoma ou multiplicidade, 

não remetem à vontade suposta una de um artista ou de um 

operador, mas à multiplicidade das fibras nervosas que formam por 

sua vez uma outra marionete seguindo outras dimensões 

conectadas às primeiras. (DELEUZE E GUATTARI, 1995, p.15) 

 

Um rizoma não pode ser justificado por nenhum tipo de modelo. O método rizomático se 

opõe à ideia de um princípio lógico a ser seguido, uma estrutura sintagmática - algo que 

estabelece relação de interdependência com outra coisa. Ele é mapa e não decalque 

(reprodução/cópia). O mapa é baseado na experimentação real, construindo percepções e 

não reproduzindo-as, é a abertura máxima sobre a realidade - está aqui o motivo pelo qual 

é parte fundamental do rizoma. Uma das características mais importantes do rizoma talvez 

sejam suas múltiplas entradas, assim como o mapa também as tem. A relação rizoma e 

projeto é clara e enfatiza o papel do arquiteto nesse processo no que os autores discorrem 

sobre o mapa: 

O mapa é aberto, é conectável em todas as suas dimensões, 

desmontável, reversível, suscetível de receber modificações 

constantemente. Ele pode ser rasgado, revertido, adaptar-se a 

montagens de qualquer natureza, ser preparado por um indivíduo, 

um grupo, uma formação social. (DELEUZE E GUATTARI, 1995, 

p.21) 

 

O PENSAMENTO SITUACIONISTA 

                                                            Ultrapassando meio século após os 

primeiros textos publicados sobre o pensamento situacionista, por qual razão as ideias 

defendidas por aquele grupo ainda são tão atuais e relevantes no contexto da cidade 

contemporânea? Ao contrário do que encontramos hoje quase extinto, o pensamento 

urbano defendido nos anos 1960/1950 pregava a participação dos habitantes. Esse 

movimento, a Internacional Situacionista (IS) era formado por artistas, pensadores e 

ativistas que lutavam contra a espetacularização em geral; em outras palavras, lutavam 

contra a alienação e passividade da sociedade em todos os campos da vida social, 
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principalmente no da cultura. Então por que a relevância do meio urbano para os 

situacionistas? A cidade é terreno de ação de produção de novas formas de intervenção e 

luta contra o modo de vida de determinado período, nesse caso em específico, a crítica 

urbana situacionista era à monotonia da vida cotidiana moderna. 

No momento atual, passamos por uma crise urbana profunda em que a própria noção de 

cidade se encontra distorcida. Essa situação torna-se mais clara através do conceito de 

não-cidade, seja ele por congelamento - cidade museu e patrimonialização descontrolada 

- ou difusão - cidade genérica e urbanização constante. Apesar de parecem ideias 

antagônicas, os dois caminhos resultam em um único ponto: a espetacularização das 

cidades contemporâneas. 

Os situacionistas negavam a concepção de cidade estática, sendo um dos primeiros grupos 

a criticarem o Movimento Moderno pelo seu funcionalismo separatista. A partir dessa 

premissa, eles previram, de certo modo, o processo de museificação das cidades ao 

questionarem a transformação destas em um espetáculo estático e não participativo. O 

urbanismo unitário (UU), definido como “teoria do emprego conjunto de artes e técnicas 

que concorrem para a construção integral de um ambiente em ligação dinâmica com 

experiências de comportamento”,  foi uma crítica à separação moderna em funções e de 

combate a novas formas e modelos urbanos - apenas as experiências poderiam resultar 

na apreensão do espaço urbano, com base em procedimentos como a psicogeografia e 

novas práticas, como a deriva.  

A psicogeografia e a deriva estão diretamente relacionadas, como revelam suas definições: 

a psicogeografia foi definida como um “estudo dos efeitos exatos do meio geográfico, 

conscientemente planejado ou não, que agem diretamente sobre o comportamento afetivo 

dos indivíduos” (DEBORD, 1955), enquanto que a deriva é o “modo de comportamento 

experimental ligado às condições da sociedade urbana: técnica de passagem rápida por 

ambiências variadas.” (DEBORD, 1955). É indicado determinar um tempo de duração para 

o exercício dessa experiência. A partir dos conceitos, fica claro que a deriva é o exercício 

prático da psicogeografia - uma técnica urbana para tentar desenvolver na prática a ideia 

da construção de situações através da psicogeorafia, uma espécie de apropriação do 

espaço urbano pelo pedestre por meio do andar sem rumo. A psicogeografia mapeia, a 

partir da deriva, os diversos comportamentos afetivos encontrados ao caminhar na 

cidade (psicogeográfico: “o que manifesta a ação direta do meio geográfico sobre a  

afetividade”).  
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Figura 4. Cartografia produzida a partir de derivas realizadas no local de estudo e entorno. 

 

Fonte: autoria própria. 

 

A cartografia mostra ambiências psíquicas provocadas pelo deambular na cidade, seja por 

fotos, desenhos, croquis, como um mapa afetivo. O intuito não é ser a representação gráfica 

da realidade física urbana, mas sim da organização afetiva dos espaços. Os mapas 

situacionistas, psicogeográficos, produzidos por meio das derivas, mostravam 

subjetivamente uma nova maneira de apreensão do espaço urbano, desprezando 

parâmetros técnicos e colocando em primeiro plano as sensações, aspectos sentimentais, 

psicológicos ou intuitivos - muitas vezes caracterizando determinado espaço com muito 

mais veracidade do que meros aspectos físicos, quantitativos ou formais. 
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Como ressalta Jacques (2003), a importância atual do pensamento situacionista sobre a 

cidade se encontra exatamente na enorme força que ainda emana dessas ideias. O debate 

urbano contemporâneo, além de tímido, é carente de discussões como as propostas pelos 

situacionistas, de modo que o resgate delas possa ser muito útil ao discutirmos o cenário 

atual no qual se encontram nossas cidades - precisamos nos desvencilhar de novos 

modelos e ir de encontro a experiência real dos espaços. 

O fundador da IS, Guy-Ernest Debord (1931-1994), sempre muito ligado à arte, a partir de 

um certo momento, ainda como editor, começou a tratar da vida cotidiana em geral, bem 

como a relação entre arte e vida, em particular, da arquitetura e urbanismo - é nesse ponto 

que surge a crítica dos situacionistas ao funcionalismo moderno. Ele e mais alguns colegas 

de profissão formaram a base do que seria, mais tarde, o pensamento urbano situacionista: 

a psicogeografia, a deriva e a ideia-chave (de onde surgiu o nome do próprio grupo), a 

construção de situações. Entre 1955 e 1956 foram publicados os primeiros textos sobre a 

psicogeografia e sua experiência estava diretamente ligada à prática da deriva: 

 
A deriva é uma técnica do andar sem rumo. Ela se mistura à 

influência do cenário. (...) O novo urbanismo é inseparável das 

transformações econômicas e sociais felizmente inevitáveis. É 

possível pensar que as reivindicações revolucionárias de uma época 

correspondem à ideia que essa época tem da felicidade. A 

valorização dos lazeres não é uma brincadeira. Nós insistimos em 

que é preciso inventar novos jogos. (Potlatch nº 14, novembro de 

1954) 

 

O início do pensamento situacionista se voltou às questões ligadas à arte moderna, na 

busca por uma arte que retratasse a vida de forma integrada, porém logo essa preocupação 

se expandiu para o âmbito urbano - nada mais justo, já que a cidade é palco das relações 

humanas e seu cotidiano. O enfoque desta investigação urbana estava no experimentar a 

cidade existente, através dos novos procedimentos e práticas, já citados anteriormente: 

psicogeografia e derivas. De acordo com o desenvolvimento das pesquisas, os 

situacionistas se posicionaram contra o urbanismo e qualquer espécie de planejamento e 

a favor de uma construção coletiva da cidade - para intervir na cidade deve-se conhecer as 

motivações comportamentais dos moradores e praticantes de um determinado local, de 

modo que esse conhecimento seja apreendido através da experimentação do espaço. 
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Segundo Jacques (2003), “os situacionistas, ao contrário, queriam provocar a revolução e 

pretendiam usar a arquitetura e o ambiente urbano em geral para induzir a participação, 

para contribuir nessa revolução da vida cotidiana contra a alienação e passividade da 

sociedade”. 

Figura 5. Cartografia: sensações em uma tarde de abril. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: autoria própria. 

 

 

O grande diferencial do pensamento urbano-situacionista foi ter criado sua base na 

observação e experimentação da cidade existente, com ideias e práticas que ainda são 

atuais e poderiam, ainda hoje, gerar resultados práticos e originais de apreensão do espaço 

urbano. 

 
O que existiu foi um uso, ou apropriação situacionista do espaço 

urbano. Assim como não existiu uma forma situacionista material de 

Figura 5. Cartografia: sensações em  uma tarde de abril. 
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cidade, mas sim uma forma situacionista de viver, ou de 

experimentar a cidade. Quando os habitantes passarem de simples 

espectadores a construtores, transformadores e “vivenciadores” de 

seus próprios espaços, isso sim impediria qualquer tipo de 

espetacularização. (JACQUES, 2003, p. 20) 

 

  

  DEAMBULAR E APREENDER 

 O ponto de vista a partir do qual se olhava para esse tipo de cidade 

caótica estava situado dentro da cidade histórica. A partir dessa 

posição, os arquitetos punham-se diante dessa coisa tal como faz o 

médico com o paciente: era preciso curar o câncer, voltar a pôr 

ordem, tudo aquilo não podia ser aceito, era preciso intervir, 

requalificar, dar-lhe qualidade. (CARERI,2002, p.236) 

 

                                             Com o olhar ainda treinado pela visão da cidade 

histórica, os arquitetos insistem em “qualificar” determinadas áreas em que acreditam ser 

carentes de ordem, ou como cita Careri (2002), vazios urbanos que devem prestar-se à 

grande operação de cirurgia territorial. O debate sobre a cidade contemporânea, além de 

afastar-se dessa ideia positivista, propiciou novas interpretações do que de fato acontece 

e, o mais importante, o porquê. 

O modelo da cidade difusa, com seus assentamentos suburbanos de baixa intensidade e 

uma rede de autoestradas, tornou “o vazio”, antes pano de fundo, um protagonista da 

paisagem urbana. Porém, a análise do território ainda é feita a partir dos cheios, não 

olhando para dentro dos vazios - por mais que eles sejam considerados nessas análises, 

não se sabe ao certo as práticas ocorrentes nele. É preciso entender que os moradores 

desse local, nomeados difusos por Careri (2002), não permanecem apenas em suas casas 

e/ou demais locais privados, mas também esses vazios que não estão inseridos no sistema. 

Por trás do traçado e das casas, existe um grande conjunto de espaços vazios em que a 

cidade se autodefine, formando um grande território não construído. 
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Fonte: autoria própria. 

 

 

Efetivamente, os espaços vazios dão as costas à cidade para 

organizar para si uma vida autônoma e paralela, mas são habitados. 

É lá que os difusos vão cultivar a horta ilegal, levar o cachorro, fazer 

um piquenique, fazer amor e buscar atalhos para passagem de uma 

estrutura urbana a outra. É lá que os seus filhos vão buscar espaços 

de liberdade e de socialização. (CARERI, 2002, p. 236) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 6. Ilustração da apropriação pelos moradores: jardim de espadas-de-São-Jorge em um dos extremos do campo. 
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Fonte: autoria própria. 

 

Utilizadas e vividas das mais variadas maneiras, essas áreas, muitas das vezes, se tornam 

impenetráveis. O motivo pelo qual os vazios são parte fundamental do sistema urbano - ao 

mesmo tempo são espaços que habitam a cidade de forma nômade, por uma nova ordem 

ter sido imposta a eles - é a tentativa do projeto moderno em encaixar as pessoas a um 

determinado modelo. A grande falha da visão moderna esteve na incapacidade de 

reconhecer as realidades que fugissem da percepção histórica da cidade.  

Figura 7. Ilustração do pequeno pé de melancia plantado em uma das laterais do campo de futebol. 
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Figura 8. Cartografia: entorno do “vazio” - fluxos e movimentação. 

Fonte: autoria própria. 

O ponto central que precisa ser compreendido e sempre levado em conta, é que os vazios 

significam muito além da própria existência. Sim, eles estão por todas as grandes porções 

do território, porém estão ligados entre si em diversas escalas e naturezas, resultando em 

um sistema ramificado que permite amarrar essas grandes áreas definidas como “vazios 

urbanos”.  

O espaço-tempo urbano é variável de acordo com suas localidades: do centro estacionado 

à transformação contínua das margens. As poucas mudanças no centro, quando ocorrem, 

são evidentes e previsíveis aos olhos da população - desenvolvem-se sob o vigilante 

controle da cidade. Enquanto isso, nas margens, as transformações são acompanhadas 

de um dinamismo, como um organismo com vida própria, de modo que seus arredores e 

interiores pareçam um território abandonado e incontrolável.  

 

Se se aceita o fato de que a cidade se desenvolve por meio de uma 

dinâmica natural similar a das nuvens ou das galáxias, compreende-

se como ela é dificilmente programável e previsível, em razão da 

quantidade de forças e de variáveis que entram em jogo. (CARERI, 

2002, p. 237) 
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Os vazios, que dizem ser abandonados, são os lugares que mais representam a nossa 

civilização no seu devir inconsciente e múltiplo. Essas “amnésias urbanas”, como as 

chamam Careri (2002), são espaços vivos preenchidos de significados e, ao contrário do 

que é propagado, não estão à espera de ser preenchidas de coisas ou projetos. O fato de 

considerar essas áreas como cidade ou não cidade é a última questão a ser tratada, deve-

se entendê-las como uma cidade paralela com suas próprias dinâmicas e estruturas, que 

ainda serão compreendidas. É ultrapassando a visão estético-geométrico das cidades, 

substituindo-a pelo ponto de vista estético-experimental que será possível apreendê-la de 

forma coerente e justa.   
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Figura 9. Cartografia: sensações no vazio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: autoria própria. 

 

O “percurso errático”, outra denominação de Careri (2002), é uma maneira de se 

reconhecer, ou melhor, entender o que ocorre dentro do “caos” dos não-lugares da cidade. 

Ao se perder nessas zonas, nos é escancarado o inconsciente da cidade, espaços públicos 

que vivem e se transformam rapidamente, fugindo o ritmo das administrações públicas e 

fugindo do seu “controle”. São espaços de “vocação nômade”, como os chamaria Careri. 

Ao caminharmos em locais que até então denominávamos vazios, começamos a perceber, 
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ao assimilar as tantas atividades que acontecem neles, que a realidade é o oposto disso: 

esse território é palco de diversas identidades e ademais, como a própria palavra vazio 

significa despovoado, desabitado, concluímos que essa não é a melhor denominação para 

essas áreas. 

A imagem líquida do arquipélago permite que se veja a imensidão do 

mar vazio, mas também aquilo que está submerso, aquilo que se 

encontra no fundo, em diversas profundidades, sob a superfície da 

água. (CARERI, 2002, p. 238) 

 

Muitas vezes, ao trabalhar-se com cidades pequenas e médias, toma-se como verdade, a 

compactabilidade delas. Mas é justamente deambulando por elas, que nos é revelado os 

buracos da cidade, habitados em sua maioria, por culturas negadas pela cidade sedentária. 

Na cidade inconsciente encontra-se o urbano suprimido, territórios esquecidos, não 

conhecidos e passíveis de contínuas descobertas. A ausência de controle gera lugares 

espontâneos e autênticos, os quais podem ser analisados como a psique humana. Foi essa 

análise que os situacionistas, a partir da psicogeografia, propuseram - a cidade é um 

organismo dotado de um inconsciente próprio, com espaços que fogem ao projeto 

engessado do modernismo, ao tempo em que se transformam independentemente. A 

deriva foi o método que permitiu adentrar sociedades que não fossem espetáculos, 

habitadas por aqueles que viviam fora dos olhares da sociedade e não frequentadas pela 

cultura dominante. Careri (2002, p. 240) trata muito bem a questão dos vazios ao usar a 

metáfora do deserto: “são espaços vazios como os desertos, mas que, tal como os 

desertos, não são tão vazios, mas cidades. (...) mostrando a estranha índole de uma cidade 

nômade que vive dentro da cidade sedentária.” 

O fato de não conhecermos essa cidade nômade está diretamente relacionado com a perda 

do costume de se caminhar pela cidade. Tal como Jacques (2012) escreve, “nos é imposto 

um medo midiático à essa prática”. Nos países subdesenvolvidos, como o nosso, essa 

questão se agrava: caminhar significa enfrentar muitos medos, são tantos deles que 

compõem um medo maior, o medo do apropriar-se do espaço. O temor de ultrapassar 

certas barreiras que muitas vezes sequer existem. A crítica maior de Careri (2012) 

encontra-se justamente no questionamento quanto aos futuros arquitetos que estão em 

formação. A experimentação da cidade é insubstituível, de nada adiantam as teorias sem 

o praticar a cidade: “E o único modo para se ter uma cidade viva e democrática é que se 

possa caminhar sem suprimir os conflitos e as diferenças, que se possa caminhar para 

protestar e para reivindicar o próprio direito à cidade”. (CARERI, 2012, p. 242) 
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Figura 10. Cartografia: barreiras imaginárias - sombra, medo e perigo. 

Fonte: autoria própria. 

 

 

Careri (2012) se aprofunda na compreensão do termo “deriva” ao relacioná-lo com o 

processo projetual. O “deixar-se ir à deriva”, o deambular pelos espaços é uma ferramenta, 

melhor dizendo, uma prática com potencial de mudança enorme para conseguirmos atingir 

uma intervenção que seja condizente de fato com o local que está inserido. A cidade 

informal nos coloca a prova quando precisamos projetar uma direção, mas ao mesmo 

tempo, havendo espaço para o indeterminado, cuja determinação partirá apenas dos 
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praticantes daquele lugar - é justamente a ausência de tal prática o que condena muitos 

projetos contemporâneos ao fracasso. 

Ao defender-se a ideia da apreensão do espaço, não há como fugir da prática dos 

processos criativos participativos. Uma cidade feita para o coletivo deve ser pautada nele 

desde o início. A intenção não é desmerecer o processo criativo único do profissional 

arquiteto, porém como bem defendeu Careri (2012) “o interessante seja precisamente 

navegarmos entre essas duas margens, conscientes de termos um projeto criativo próprio 

(...), mas querendo deixá-lo aberto e indeterminado”. Ao unirmos essas duas “margens”, 

atingimos uma coerência projetual entre o existente e aquilo que será criado, ou seja, 

previsto no projeto. As palavras de Careri (2012), mais uma vez, se fazem oportunas e 

explicitam o resultado alcançado quando praticamos o local antes de impor um uso sobre 

ele, ocorre uma espécie de “descoberta contínua de uma ordem escondida que vemos 

nascer sob os nossos olhos-pés, a possibilidade de construir um sentido e uma história-

rota coerente e compartilhada”. 
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Figura 11. A cidade informal e suas pegadas: resquícios da prostituição. 

  

Fonte: autoria própria. 

 

CORPO E CIDADE 

                                                              O corpo é considerado, entre muitas outras 

coisas, uma forma de resistência ao processo de espetacularização contemporânea das 

cidades. Vemos o tempo todo, projetos urbanos sendo produzidos a partir de leituras 

reducionistas do espaço público, as quais são baseadas em experiências urbanas 

programadas, repetitivas e petrificadas.  

O estudo da relação corpo x cidade pode nos ajudar a compreender os processos urbanos 

contemporâneos e, por meio do estudo de quais usos urbanos o corpo ordinário, vivido, 

cotidiano - referência ao corpo daqueles cuja atividade pública cotidiana implica o uso e a 

experimentação da cidade -  está fazendo, possamos prever caminhos alternativos ao 

espetáculo que são as cidades contemporâneas.  

Tanto se fala no tal espetáculo, mas o que seria ele na nossa realidade enquanto futuros 

arquitetos e urbanistas? Os projetos urbanos predominantes buscam transformar os 

espaços públicos em cenários - os quais, somados, fazem parte de um grande espetáculo. 

A impressão que nos passa, talvez verdadeira, é de não levar em conta as relações 

ocorrentes em determinado local, de maneira que o projeto seja pura imagem publicitária. 
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As cidades cenográficas são espaços ditos pacificados pela esterilização da esfera público 

política. São causas desse processo, segundo as críticas, questões como empobrecimento, 

diminuição e domesticação da experiência corporal. Envolvendo, segundo Richard Sennett 

(2002, p. 13), “a privação sensorial a que aparentemente estamos condenados pelos 

projetos arquitetônicos dos mais modernos edifícios: a passividade, a monotonia e o 

cerceamento táctil que aflige o ambiente urbano”.  A relação entre corpo e cidade tem sido 

negligenciada na historiografia do urbanismo e das cidades, de maneira que os estudos 

ainda têm se focado em contar a história das pedras, ou seja, do traçado das ruas, dos 

muros, das casas, das praças e desprezando as pessoas. Sennett (2002) foi um dos 

poucos que escreveu sobre a relação entre corpo e cidade, baseado nos estudos de 

Foucault, através das experiências corporais, apresentando como diferentes 

experimentações corporais deram forma a diferentes traçados urbanos ao longo da história. 

Porém, é de suma importância que entendamos que corpo e cidade se configuram 

mutuamente. Não só o corpo deu forma às cidades, como também as cidades configuram 

o nosso corpo. 

Partindo do princípio de que a cidade é percebida pelo corpo como um conjunto de 

interações e  o corpo expressa a fusão dessa interação, configurando uma corpografia 

urbana - uma espécie de cartografia corporal, na qual o objeto cartografado e sua 

representação não se distinguem, levando em conta o caráter contínuo e recíproco da 

dinâmica que os compõe. Esta afirmativa é embasada por Noë (2004), no pressuposto de 

que a percepção corporal das cidades se dá pela ação do corpo ambientada nelas e não 

como sua consequência. Portanto, a corpografia é a própria experiência sensório-motora 

vivida no ambiente urbano, constituindo uma percepção de cidade em que os corpos de 

seus habitantes se consolidam, principalmente, como corporalidade. 

As corpografias desenvolvem-se como estados transitórios das corporalidades que o corpo 

processa, de modo que, obviamente, reflita tudo que faça parte do seu ambiente de 

existência: objetos, lugares, ideias, outros corpos, situações, ou seja, a cidade - a qual deve 

ser entendida como o conjunto de condições para que essa prática ocorra. Deve-se 

entender o ambiente, inclusive o urbano, para além de um espaço meramente físico e sim 

como um campo de processos que, através das ações dos seus integrantes, produz 

corporalidades e ambiências. Através das corporalidades, nos é permitido compreender as 

memórias corporais decorrentes da experiência da espacialidade, como entender as 

configurações de ambiências urbanas no que diz respeito às memórias espacializadas dos 
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corpos que a experimentaram. A relação do corpo com o ambiente pode instaurar novas 

sínteses de sentido, o que nos leva, mais uma vez, a entender a cidade como um campo 

de processos, atuando não somente como co-fator da corporalidade de seus habitantes, 

como também uma condição de continuidade das próprias corpografias - como é citado por 

Britto (2008), no artigo “Corpo e ambiente: co-determinações em processo”. 

O estudo do processo de co-implicação entre corpo e cidade, sintetizado na ideia de 

corpografia é uma maneira de problematizar as atuais condições de articulação entre corpo, 

cidade, arte, urbanismo, cultura e esfera pública. As transformações urbanísticas nas 

cidades contemporâneas, nestes últimos tempos, pouco têm se transformado. Assistimos 

a um processo de intensificação de questões que nos perseguem desde os primórdios da 

modernização de grandes capitais, no que compete à privatização dos espaços públicos, 

tornados uniformes na paisagem e segregatícios em sua dinâmica social. Mesmo as 

justificativas, muitas vezes, são ultrapassadas, como questões sanitaristas, por exemplo. 

Outras questões, estas mais atuais, também são colocadas em pauta: segurança, 

sustentabilidade e acessibilidade. Todas essas modificações necessitam de uma reflexão 

crítica capaz de lidar com o obstáculo que são as relações entre corpo e cidade, de maneira 

a auxiliar o necessário (e urgente) redesenho de suas condições participativas na 

constituição da vida pública. 

 
 

Esta espécie de cartografia corporal, as corpografias urbanas, (...) 

pode ser vista como um discreto contraponto, ou desvio, à atual 

espetacularização das cidades contemporâneas, entendida como 

um processo globalizado, produtor de grandiosas cenografias 

urbanas. (JACQUES; BRITTO, 2012, p. 151) 

 

Não devemos deixar de entender cada um destes conceitos e suas diferenças: cartografia, 

coreografia e corpografia. A cartografia urbana é por si só um tipo de atualização, 

questionadoradora do projeto urbano, ao ponto que descreve um mapa psicogeográfico da 

cidade construída, apropriada e modificada por seus usuários. A coreografia pode ser 

entendida de dois modos: tanto como um projeto de movimentação corporal, como um 

projeto urbano, um desenho (ou anotação/registro), uma composição (ou roteiro); no 

momento de executar essa coreografia, da mesma forma em que ocorre a apropriação do 

espaço urbano (diferentemente daquilo que foi projetado), os corpos dos bailarinos também 

atualizam o projeto, trazendo subjetividade ao apropriar-se da dança. Por último, 

diferentemente dos dois anteriores, a corpografia expressa uma prática de coimplicação 
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contínua entre a ação do corpo e sua autoconfiguração, da mesma maneira em que 

explicita os padrões de mobilidade e organização corporal resultantes das experiências 

interativas entre as condições biológicas do corpo e as contextuais do ambiente, podendo 

ser cartografadas, mapeadas ou ilustradas, como alguns artistas e urbanistas já o fizeram, 

mas que, importante ressaltar, não dependem de uma representação gráfica para 

tornarem-se visíveis, já que é a própria manifestação dessas corporalidades que 

correspondem às corpografias. 

 
A experiência corporal dos praticantes ordinários das cidades 

atualiza os projetos urbanos e o próprio urbanismo, por meio da 

prática, vivência ou experiência cotidiana dos espaços urbanos. A 

cidade deixa de ser somente uma cenografia no momento em que 

ela é vivida e esta experiência inscreve-se no corpo como padrão de 

ação perceptiva. (JACQUES; BRITTO, 2012, p. 152) 

 
Fonte: autoria própria. 

 

 

Bem como as experiências, as corpografias serão sempre únicas e suas configurações, 

sempre transitórias. Estas cartografias urbanas inscritas no corpo do próprio habitante, 

revelam e/ou denunciam justamente o que os projetos urbanos, em sua maioria, excluem, 

já que revelam usos e experiências desconsideradas no projeto tradicional. O mais 

importante, sem dúvidas, são as micropráticas cotidianas do espaço vivido que a 

corpografia consegue explicitar. As diversas apropriações que ocorrem, qualificando um 

determinado espaço urbano e consequentemente, formando suas ambiências. São as 

Figura 12 . Cartografia: os dois lados da rua - vivência e experimentação ao longo do campo de futebol. 

 



 

 

29 

XII 

CICAU 

mulheres que conversam a caminho do trabalho, o homem que descansa no banco 

improvisado na sombra do outro lado da rua de casa, os jovens fumando e trocando ideia 

na pedra no canto do campo de futebol, bem como as prostitutas na esquina um pouco a 

frente.  

As cenografias urbanas, oposto a tudo isso, indicam e surgem de um cotidiano dominado 

pelo processo de espetacularização urbana, o qual está relacionado com a perda da 

experiência corporal das cidades enquanto prática comum na rotina contemporânea. A 

redução dessa prática urbana faz das cidades simples cenários, concebendo a cidade atual 

como um produto, acompanhada até de uma imagem de marca e logotipo. A isso, Britto e 

Jacques (2012) dão nome de “cenografias urbanas”. Por meio da transformação dessas 

cenografias, a partir da apropriação dos espaços e edificações da cidade, elas acreditam 

ser uma alternativa ao espetáculo urbano. É uma nova forma de prática urbana que visa 

gerar reflexão crítica e intervenções urbanas pautadas nela, de modo que os praticantes 

da cidade deixem de ser meros figurantes no cenário e tornem-se personagens, de fato.  

Os projetos e planejamentos urbanos regentes da dinâmica relacional no espaço urbano 

apenas fortalece a dissociação entre corpo e cidade, quando pautados em princípios de 

assepsia, acessibilidade, estetização e segurança. O que é a cidade, senão as pessoas? 

São elas que atualizam os projetos e o próprio urbanismo, através da prática e vivência, ou 

seja, quaisquer experiências vividas no espaço da cidade. Os urbanistas, seguindo a lógica 

do espetáculo, indicam usos para o espaço projetado, enquanto os mesmos deveriam ser 

determinados através do que já existe ali antes de uma intervenção acontecer. Não à toa 

as apropriações e improvisações são o que legitimam ou não o projeto: não é o espaço que 

determina as experiências que ocorrem ali e sim as experiências que o reinventa a todo 

instante. Ao apreender corporalmente a cidade, os urbanistas passam a usar a relação 

corpo x cidade como parâmetro de articulação entre políticas públicas e territórios, onde a 

experiencia corporal se torna microrresistência ao cenário. O “simples” processo de 

incorporação - a cidade no corpo e o corpo na cidade - se desenvolve como estratégia de 

atualização na formulação não só da cidade, como também na cultura e arte 

contemporâneas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

                                                              Os últimos meses, como presumi, foram o 

redescobrimento do local que escolhi para trabalhar. Ao experimentá-lo encontrei 

realidades alegres e outras nem tanto assim. O principal e o que levarei adiante é a 

premissa de que esse projeto será para as pessoas – não só para enaltecer o armazém 

que acreditei ter um potencial enorme e muito menos se restringir ao lote em que está 

inserido. A CASEMG, que outrora acreditei não haver vida, tem uma alma em seu entorno: 

são constantes as relações interpessoais e socioespaciais ao longo do campo de futebol. 

As apropriações soaram como um pingo de esperança: o morador que faz um jardim, outro 

que providencia banquinhos improvisados e até as galinhas que pastam ali – é uma 

extensão do quintal de cada um.  Paralelamente a essa perspectiva, já consciente que 

durante a noite algumas esquinas são tomadas pela prostituição, algumas derivas depois, 

me deparei com uma realidade mais obscura. Na realidade, as pegadas da cidade informal. 

O entendimento acerca do vazio ser muito além da própria existência nunca me foi tão 

legítimo quanto agora, o abandono fictício é tomado de significados. Dado isso, não há 

possibilidade alguma do projeto ser programável, muito menos previsível em sua totalidade. 

É preciso deixar espaço para o indeterminado. 
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Resumo  

O patrimônio e a memória são pilares do conceito 

de identidade e pertencimento dos indivíduos, seja em relação à nação ou aos locais de 

ocupação. Esses espaços, em geral, são criados com base em uma narrativa excludente, 

onde os vencedores (no caso as classes que detêm o poder) submetem os vencidos (as 

classes que não detêm poder) e os locais criados pela e para a elite são reconhecidos 

como elementos merecedores de salvaguarda oficial. Mas, não é esse ponto de vista que 

será debatido nessa pesquisa. Essa pesquisa busca compreender e entender o patrimônio 

incorporado pelas classes que não detêm poder, a partir da luta pela terra ocorrida em uma 

Fazenda pecuária transformada em Assentamento de Reforma Agrária. Os atores sociais 

ali envolvidos apropriam-se de estruturas e edificações já existentes e alteram e 

acrescentam usos. Todo esse processo ocorre num rico pano de fundo da região 

denominada usualmente como Pontal do Paranapanema, no oeste paulista, palco de 

intensos conflitos de luta pela terra. 

 

Palavras-chave: Patrimônio Rural, Memória, Assentamentos de Reforma Agrária. 
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Abstract  

Patrimony and memory are pillars of the concept of 

identity and belonging of individuals, be it in relation to the nation or the places of occupation. 

These spaces in general are created on the basis of an excluding narrative, where the 

victors (in the case of the classes that hold power) overlap the losers (the classes that do 

not hold power) and the places created by and for the elite are recognized as elements 

worthy of official safeguard. But it is not this point of view that will be debated in this research; 

this research seeks to understand and understand the patrimony incorporating by the 

classes that do not have power, from an occupation occurred in a Farm and later 

transformed into Agrarian Reform Settlement, the social actors involved therein 

appropriated structures and existing buildings and alter and add uses. All this process takes 

place in a rich backdrop of the region usually denominated as Pontal do Paranapanema, in 

the west of São Paulo, a stage of intense conflicts of struggle for land. 

 

Keywords: Rural Heritage, Memory, Agrarian Reform Settlements 
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Introdução  

 

                                              As ideias de patrimônio e paisagem não podem ser 

descoladas da ideia de identidade. Bertrand e Bertrand (2007), compreendem a paisagem 

como, em essência, um produto da interface entre natureza e sociedade, como uma 

expressão do trabalho das sociedades humanas sobre a natureza, sendo assim uma 

assinatura no meio natural feito pela interferência humana. Porém, parte dessas marcas na 

paisagem, ao longo do tempo, acabam por perder sua função primordial, como locais de 

produção agrícola e industrial, habitação e realização de atividades diversas, porém, 

mantêm seu valor como testemunho da ação humana. Essas marcas na paisagem são 

rotineiramente apropriadas e reapropriadas, significadas e ressignificadas por diferentes 

atores sociais, que, partindo de seu próprio tempo e contexto social, estabelecem relações 

de reconhecimento e pertencimento. A partir desse processo, nascem conflitos entre 

diferentes sujeitos políticos sobre o patrimônio, uma vez que diferentes grupos tendem a 

ter perspectivas diferentes em relação a um determinado bem cultural e a visão daquele 

que foram capazes de estabelecer uma presença duradoura.    

Sobre a ideia de patrimônio, Marilena Chauí (2000) indica que o conceito está ligado a 

formação do conceito de Estado-Nação no final do século XVIII, em especial na Europa e 

também nas Américas, onde elementos diversos passam a ser escolhidos como bens 

culturais/identitários de uma nação, visando criar, assim, uma referência comum para 

todos, uma identidade nacional. É relevante destacar ainda que 

esta noção de patrimônio está vinculada às classes proprietárias 

que, além da centralização dos meios de produção e da 

expropriação do resultado do trabalho, possuíam a propriedade 

cultural, que deveria ser preservada (RODRIGUES, 2001, pág. 54).   

 

Então, o patrimônio e a memória exibem lógicas de exclusão, dando prioridade a 

uma versão hegemônica e “higienista”, onde a história e a versão das elites e dos 

vencedores se sobrepõem a versão dos derrotados. Os símbolos nacionais e outros 

elementos ligados à nação (a bandeira, o hino nacional, as datas comemorativas) ganham 

destaque visando fortalecer esse ideal nacionalista. No Brasil, a preocupação com o tema 

do patrimônio inicia-se de fato no início do século  XX, quando o país passou por uma crise 

de identidade, marcada pelo processo de  urbanização no sudeste brasileiro e pela 

ascensão das elites industriais (Rodrigues, 2001).  Cria-se, nesse momento, um conjunto 
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de institutos e lugares de memórias, que assumem um papel fundamental na construção 

de uma identidade nacional, como o Arquivo Nacional, o Museu Nacional, ambos no Rio 

de Janeiro, esse processo visou dotar o país carente de unidade e recém saído da condição 

de colônia, de uma passado comum (GUIMARÃES, 1998, p. 474). 

 

Memória e Poder  

 

A memória e o patrimônio são elementos que 

fundamentam a construção identitária, em geral essas se vinculam a grupos que 

monopolizam um projeto de sociedade. Tem, a partir dessa premissa uma manipulação da 

memória, por esses mesmos grupos, tentando manter o status quo. Essa discussão se 

relaciona diretamente ao debate sobre patrimônio histórico e preservação, uma vez que é 

de se indagar o que leva certo conjunto de edifícios a serem considerados patrimônio e 

receberem salvaguarda oficial em detrimento a outros. Não raro a história 

 

 [...] busca garantir uma tentativa de construção de uma memória 

única e de passado homogêneo, sem conflitos ou contradições, 

desconsiderando a diversidade de tradições, de manifestações 

culturais que poderiam ameaçar a manutenção dos poderes (ORIÁ, 

1997, p.32. Grifo nosso). 

Ainda pode-se acrescentar que  

 

Tal perspectiva leva a um processo de exclusão material e simbólica 

que privilegia apenas um tipo de patrimônio, impossibilitando que 

classes populares se identifiquem materialmente, negando-se a 

possibilidade de construção ou confirmação de identidades (SILVA, 

1995) 

 

Mas esse não se configura no excepcional caso do Assentamento Primavera, localizado 

em Presidente Venceslau/SP e anteriormente fazenda da elite pecuarista do município, que 

foi transformada em Assentamento da Reforma Agrária.  Assim, a partir do assentamento, 

um novo grupo social passa a interagir e ocupar esse espaço e essa paisagem, carregando 

intencionalidades completamente distintas dos antigos ocupantes. Desse modo, as 

edificações e espaços são dotados de novas finalidades, dentro de uma dinâmica de 

temporalidade da paisagem.    
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 A refuncionalização, definida aqui baseada em MAURICIO (2014), noção arquitetônica, 

em que a forma e a organização do espaço são mantidas (ou parcialmente) porém com 

mudanças significativas nas formas de utilização, passa então a constituir solução viável, 

mesmo que não seja capaz de resolver todas as complexas problemáticas. Nesse caso, 

ainda se destaca a presença do poder público nesse espaço, agindo como agente 

financiador dessas intervenções e dialogando, na medida do possível, com os atores 

diversos que ocupam o espaço.    

Outro movimento importante é a memória coletiva que o espaço carrega, a partir da ruptura 

ou não - uma vez que funcionários foram assentados com os novos ocupantes da fazenda; 

nesse caso, verifica-se uma relação de continuidade causado pela própria destinação das 

terras para a reforma agrária. Há um movimento de construção (e reconstrução) constante, 

partindo da revitalização e esquecimento, que mescla elementos do passado e presente.  

Essas relações tendem a ser ignoradas pelos produtores oficiais da história, que tendem a 

negar a legitimidades desses produtos da memória coletiva que são espontâneos, pois 

entendem que seu saber é único possível e verdadeiro (GUARINELLO, 1994)   Outro ponto 

importante a ser levado em consideração é que 

os espaços rurais do mundo ocidental, com as suas fragilidades e 

respectivas propriedades difusas, deixaram de ser exclusivamente 

sentidos e olhados sob a óptica das suas potencialidades produtivas 

para, num contexto diferente, ganhar complexidade, diversidade 

funcional e sustentabilidade. Ao mesmo tempo, afirmou-se a 

importância crescente da imagem e identidade dos territórios rurais, 

bem como o valor estratégico da sua gestão e ordenamento. 

(CARVALHO, 2003, p. 174). 

 

A Salvaguarda da Paisagem Rural  

 

Os debates em relação à salvaguarda da paisagem 

e do patrimônio rural são bem recentes, se comparado às iniciativas (tanto teóricas quanto 

práticas) de salvaguarda patrimonial no geral. O conselho da Europa elaborou o “Apelo de 

Granada, a arquitectura rural no ordenamento do território” alertando sobre  

   

a ameaça de desaparecimento da arquitetura rural e sua paisagem 

no continente europeu, devido ao desenvolvimento industrial da 

agricultura, que impôs parcelamentos rígidos, não mais utilizando as 

construções antigas. (DINIZ, 2018, p.14) 
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Nesse documento, há uma serie de recomendações que envolvem o patrimônio e a 

paisagem rural, em especial, 

 

i. encorajar a reutilização das construções existentes, 

por mais humildes que sejam (habitações, construções 

agrícolas ou industriais) procurando a adaptação a 

novas funções preservando tanto quanto possível o 

seu carácter inicial; ii. Chamar a atenção do público e dos 

agentes económicos para os valores da arquitectura local, 

expressos no uso secular de materiais, proporções, 

técnicas e pormenores construtivos; iii. Aplicar nos edifícios 

protegidos os princípios da Carta internacional sobre a 

conservação e o restauro de monumentos e sítios, 

adoptada em Veneza, em 1964, pelo II Congresso 

Internacional dos Arquitectos e dos Técnicos de 

Monumentos Históricos, e preconizar na manutenção e 

reabilitação das restantes construções a utilização 

criteriosa de materiais de substituição, na impossibilidade 

de utilização de materiais tradicionais; iv. Promover a 

arquitectura local contemporânea com uma visão criativa, 

baseada nos ensinamentos e no espírito da arquitectura 

tradicional (Recomendação n° R (89) 6 sobre a proteção e 

a valorização do patrimônio arquitetônico rural - 1989 in: 

LOPES; CORREA, 2004, p. 220-221. Grifo Nosso) 

 

Percebe-se ainda que esse conjunto de princípios vai contra alguns princípios 

estabelecidos na Carta de Veneza de 1964, que estabelece a preservação de grandes 

edifícios históricos e monumentais. Esse documento, ao contrário, parte para o princípio de 

refuncionalizar as edificações existentes, em detrimento das novas construções, ao 

compreender que essas edificações já existentes carregariam em si carga de memória e 

diversos saberes técnicos.    

Em 1992, a UNESCO (Organização das Nações Unidas para Educação,  Ciência e Cultura) 

estabelece a ideia de paisagem cultural, junto com a categoria de patrimônio cultural, que 

o IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) considera como uma porção 

peculiar do território [...], representativa no processo de interação do homem com o meio 

natural, à qual a vida e a ciência humana imprimem marcas ou atribuíram valores (IPHAN, 

2009, p.13). Pode, então a paisagem cultural ser entendida como um conjunto de 

elementos materiais construídos e associados a determinadas morfologias e dinâmicas 

naturais, formas que se vinculam a conteúdos e significados dados socialmente, em outras 

palavras, a 
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espaços urbanos e rurais que, em todo território nacional, podem ser 

chancelados como paisagem cultural, são aqueles em que a vivência 

ou a ciência humana imprimiu marcas ou reconheceu valores, 

tornando-as suporte dos cenários, conhecimentos e das realizações 

que exemplificam, singularizam ou excepcionalizam a inteiração do 

homem com o meio natural  (IPHAN/Depam, 2017, p. 3) 

 

Em 1992, a UNESCO (Organização das Nações Unidas para Educação,  Ciência e Cultura) 

estabelece a ideia de paisagem cultural, junto com a categoria de patrimônio cultural, que 

o IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) considera como uma porção 

peculiar do território [...], representativa no processo de interação do homem com o meio 

natural, à qual a vida e a ciência humana imprimem marcas ou atribuíram valores (IPHAN, 

2009, p.13). Pode, então a paisagem cultural ser entendida como um conjunto de 

elementos materiais construídos e associados a determinadas morfologias e dinâmicas 

naturais, formas que se vinculam a conteúdos e significados dados socialmente, em outras  

Essa nova categorização de patrimônio cultural, resolvia, segundo Figueiredo (2014) as 

dificuldades em se catalogar sítios que mostravam qualidades naturais únicas e assim 

dignas de reconhecimento, quanto valores culturais excepcionais, que anteriormente era 

resolvida mediante uma classificação mista desses elementos. Essa categorização, 

segundo Scifoni (2016) finalmente supera a dicotomia entre natural e cultural, e atribui à 

paisagem valor de patrimônio, seguindo critérios estabelecidos institucionalmente e 

ganhando salvaguarda oficial. A paisagem cultural carrega em si o entendimento de que 

uma rede de proteção, que envolva uma gestão patrimonial compartilhada, é necessária, 

uma vez que a preservação e proteção da paisagem cultural não passa somente pelo 

patrimônio edificado, porém deve levar em conta o ambiente onde os diversos grupos 

sociais que ocupam essa paisagem vivem e habitam, com suas tradições e manifestações 

próprias    

O Conselho da Europa, a partir das discussões iniciadas na UNESCO em 1992, estabelece 

em 1994 a Recomendação R(95) e a Convenção Europeia da Paisagem. Esses dois 

documentos, segundo análise de Scifoni (2016) se mostrariam mais abrangentes e 

adequados à realidade das populações, além de contribuir no sentido de gestão, 

planejamento e proteção da paisagem a partir da perspectiva de diferentes grupos sociais.  

No caso brasileiro, o IPHAN estabelece, somente em 2007, a paisagem cultural como 

passível de proteção. 
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O Pontal do Paranapanema   

 

É necessário um exercício de contextualização da 

região denominada Pontal do Paranapanema, localizada do extremo oeste paulista. Passos 

(2004, p.177) caracteriza a região como “uma Mesopotâmia limitada ao norte pelo rio 

Paraná, ao sul pelo rio Paranapanema e a oeste pela confluência desses rios”. O seu limite 

leste deslocou-se ao sabor do avanço da fronteira agrícola. Sua ocupação foi tardia em 

comparação as outras regiões do Estado de São Paulo, se efetivando apenas no final do 

século XIX e início do século XX, através da sistemática degradação do ecossistema local 

e genocídio dos ameríndios. Além disso, evidencia-se o histórico de grilagem de terras do 

país (LEITE,1998), onde, no processo de ocupação de terras, então reservadas para 

florestas, tudo era válido: suborno de escrivães, juízes e promotores; o compadrio político 

e, eventualmente, o recurso às armas de grupos jagunços e soldo dos interessados (LEITE, 

1999).    

Seu histórico produtivo sempre esteve ligado à produção e empreendimentos 

agropecuários. Primeiro o café, depois o algodão e – a partir dos anos 1970 – a exploração 

da pecuária de corte (BARONE, 2017). Portanto, a grande maioria do patrimônio já 

reconhecido e levantado são elementos frutos dos diversos ciclos econômicos, como 

exemplo o conjunto de galpões das Indústrias Matarazzo em Presidente Prudente/SP, 

utilizado para estocagem da produção agrícola e que hoje abriga um conjunto de 

equipamentos culturais chamado de Centro Cultural Matarazzo, e a fazenda Santa Sofia 

em Presidente Venceslau/SP, unidade produtiva do café que foi convertida em restaurante. 
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Figura 1. Mapa do Região administrativa de Presidente Prudente 

 
Fonte: Instituto Geográfico e Cartográfico do Estado de São Paulo – IGC/SP (2019)  

 

 

Nos anos 1990, a região se destaca por ser palco 

 

da mais abrangente iniciativa de assentamentos rural do Estado, 

caracterizando-se, a partir de então, pelos conflitos fundiários e pela 

forte intervenção do governo estatual na promoção de 

assentamentos de trabalhadores rurais (FERNANDES, 1996)   

 

O Assentamento Primavera se localiza no município de Presidente Venceslau, oeste 

paulista, inserido no contexto do Pontal do Paranapanema. Sua ocupação é fruto de lutas 

de diferentes movimentos de trabalhadores rurais nos anos 1990 (BARONE; FERRANTE, 

2012), contando com 124 lotes familiares, com média 20 de hectares cada (ITESP, 2019). 

Sua origem remonta à Fazenda Primavera, formalmente nomeada Companhia 

Agropecuária Utoliza Ltda., que pertencia a Bruno Del Pollo, imigrante italiano conhecido 

popularmente como “Comendador”. Seu auge econômico ocorre na segunda metade da 

década de 1980, com produção baseada essencialmente na produção pecuária. Em abril 

de 1996, após longo processo, o Estado toma as terras, que foram declaradas como 

devolutas. Sua área comunitária, no entorno da antiga sede, depois de um processo de 

reforma, refuncionalização e ampliação, abriga atualmente uma escola municipal de Ensino 

fundamental  
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Figura 2. Edifícios que compõem a Escola do Assentamento Primavera. 

 
 

Fonte: Instituto Geográfico e Cartográfico do Estado de São Paulo – IGC/SP (2019)  

 

Sua área comunitária, no entorno da antiga sede, depois de um processo de reforma, 

refuncionalização e ampliação, abriga atualmente uma escola municipal de Ensino 

fundamental. O edifico de madeira que abrigava a residência principal (Mostrado na figura 

3) foi convertida em salas de reuniões e administração escolar, os estábulos se 

converteram em salas de aulas após reforma, a piscina que originalmente integrava o 

conjunto originalmente foi aterrada pela Prefeitura Municipal de Presidente Venceslau e 

foram construídas, posteriormente, uma quadra, além de anexos em alvenaria, que 

abrigam um centro digital e a associação de moradores denominada de Campos Verdes. 

 

Figura 3. Antiga sede da Fazenda Primavera, atualmente convertida em sede 

administrativa da Escola Municipal do Assentamento 

 
 

Fonte: Fonte: Arquivo do Grupo de Pesquisa Nupedor-GEPEP (FCT/UNESP), 2017 
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 É importante destacar que  

por toda a área comunitária sobressai-se, também, os esqueletos de 

uma grande estrutura produtiva – um confinamento de gado de corte, 

mais pocilgas, fábrica de ração, silo e balança – originalmente 

emoldurada por um grande espelho d’água, que foi uma represa que, 

infelizmente, hoje está esvaziada, haja vista o solapamento do talude 

da mesma há anos atrás. (BARONE, 2017, p. 98) 

Como metodologia, entende-se nesse caso que   

O estudo da memória para ser completo, deve recolher tanto 

elementos de ordem material quanto relatos e narrativas – escritos 

ou falados. A realização de tal pesquisa garante um melhor 

conhecimento de si das coletividades que se identificam 

historicamente e culturalmente com algum lugar ou uma crença, 

fortalecendo laços de pertencimento, fundamental para a integração 

social. (BARONE, 2001-2002, p. 9). 

 

Considerações Parciais  

 

O presente estudo visa a compreensão sobre o patrimônio, em 

especial as mudanças políticas de preservação do mesmo, pois exigem necessariamente 

uma redefinição dos parâmetros e valores formais, uma vez que Silva (1994) considera que 

a arquitetura rural não tenha merecido atenção por parte daqueles que estudam a história 

brasileira;  e Marins (2008) atribui isso aos equívocos de valores. Devem-se considerar 

quatro pontos: o primeiro se refere diretamente às memórias das técnicas produtivas, ou 

seja, os sentidos construídos pela vida cotidiana, os marcos de luta e resistência de 

determinados grupos sociais, a exploração assalariada do trabalho e 

preservar/compreender as ações públicas passadas e presentes, sob a ótica da 

preservação e/ou refuncionalização. O segundo elemento evidencia o instrumento clássico 

de produção de conhecimento e atribuição de valor em esferas federais, estaduais e 

municipais, tratando de elaborar inventários relevantes que assegurem a preservação física 

dos bens. O terceiro e último elemento complementa os demais ao trazer a urgente 

necessidade de aprofundar e ampliar experiências de inventários participativos, 

construindo condições institucionais para viabilizar a ampliação do tombamento à 

refuncionalização do patrimônio, bem como o incremento da legislação preservacionista 

nas três esferas de poder, de modo a assegurar projetos de aglutinação para o 

desenvolvimento social local. 
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Resumo  

 

O objeto de estudo desse trabalho é o primeiro 

parque público instalado na cidade de Rio Verde, Goiás, o Parque Ecológico de Rio Verde, 

ou Espelho D’Água, como é popularmente conhecido. Como tantos outros parques públicos 

instalados em cidades do país, este foi construído em uma área de fundo vale, onde ocorre 

o cruzamento de dois córregos (Córrego do Sapo e Barrinha), e é margeado por uma área 

de proteção ambiental que possui uma alta declividade.  

Assim como ocorre em várias cidades brasileiras, Rio Verde não se excetua da ocorrência 

dos processos de segregação e fragmentação socioespacial, que se encontram cada vez 

mais acentuados, principalmente após crescimento populacional acelerado da cidade nos 

últimos anos. Logo, é possível verificarmos no entorno do Parque Ecológico de Rio Verde, 

diferentes bairros, cada qual ocupado predominantemente por um segmento social, além 

da presença de casas em situação irregular, localizadas contíguas à APP, que acaba 

servindo como barreira entre o parque e estes moradores. Paralelamente, opostos à APP, 

se encontram condomínios residenciais de alto padrão.  

Levando em conta que esse foi o primeiro parque público instalado na cidade de Rio Verde, 

sendo relativamente novo (inaugurado em 2011), e que se localiza em uma área central, 

procuramos analisar as consequências da sua instalação para a cidade e principalmente 

para o seu entorno. No que se refere à fundamentação teórica, consideramos as 

discussões que mencionam a “morte do espaço público” (SENNETT, 1998) e a perda da 
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relevância destes espaços na contemporaneidade (SERPA, 2007), procuramos discorrer 

sobre sua importância e sobre a necessidade de sua maior democratização. 

No que se refere aos processos de produção do espaço urbano, a segregação e a 

fragmentação socioespacial são levados em conta, sobretudo no que se refere a sua 

influência sobre as relações sociais e, principalmente, sobre a utilização e ocupação dos 

espaços públicos, como o Parque Ecológico de Rio Verde.  

Palavras-chave: Espaço público; cidade média; segregação socioespacial; fragmentação 

socioespacial; Rio Verde-GO.  

Abstract 
 
The object of study of this work is the first public park installed in the city of Rio Verde, 
Goiás, O Parque Ecológico de Rio Verde, or Espelho D'Agua, as it is popularly knew. As so 
many other public parks installed in cities of the country, this one was building in a valley 
bottom area, where the crossing of two streams (Sapo and Barrinha Stream) occurs, and is 
bordering by an area of environmental protection that has a high slope.  
 
As is the case in several Brazilian cities, Rio Verde is not exempt from the occurrence of 
segregation and socio-spatial fragmentation processes, which are sharply increasingly, 
especially after the city's rapid population growth in recent years. Therefore, it is possible to 
verify around the Rio Verde Ecological Park, different neighborhoods, each one 
predominantly occupied by a social segment, besides the presence of irregular houses, 
located next to the permanent protection area, which ends up serving as a barrier between 
the park and these residents. At the same time, as opposed to the permanent protection 
area, are upscale residential condominiums. 
 
Considering that this was the first public park installed in the city of Rio Verde, being 
relatively new (inaugurated in 2011), and located in a central area, we sought to analyze the 
consequences of its installation for the city and especially for its surroundings. Regarding 
the theoretical foundation, we consider the discussions that mention the “death of the public 
space” (SENNETT, 1998) and the loss of relevance of these spaces in contemporary times 
(SERPA, 2007) we seek to discuss their importance and the need to its greatest 
democratization. 
 
Regarding the processes of production of urban space, segregation and socio-spatial 
fragmentation are taken into account, especially regarding their influence on social relations 
and, especially, on the use and occupation of public spaces, such as the Parque Ecológico 
de Rio verde. 
Keywords: Public space; medium city; socio-spatial segregation; socio-spatial 

fragmentation; Rio Verde-GO.
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Introdução 

 
Este trabalho trata da importância dos espaços 

públicos para o meio urbano, e como a atual configuração das cidades, ditada pela 

especulação imobiliária e os consecutivas processos de segregação e fragmentação 

socioespacial, podem influenciar as características desses espaços, o modo como ele é 

utilizado e sua importância para os citadinos. 

Primeiramente, buscou-se definir o que é espaço público. Por se tratar de um assunto 

complexo, abordado por diversos autores, foi necessário identificar os pontos em comum 

entre alguns deles, como Pedro Brandão (2011), Jane Jacobs (1961) e Jan Gehl (2010). 

Assim, definimos o espaço público na atual cidade contemporânea como um local de 

vivência comum entre os cidadãos, de diversidade, que pode ser utilizado por diferentes 

grupos de pessoas, com acessibilidade irrestrita, sendo a presença de pessoas o aspecto 

fundamental, que torna estes locais vivos e atraentes. 

Atualmente se especula que a prioridade conferida aos espaços que se voltam às práticas 

de lazer e consumo pode afetar o sentido público desses espaços. Segundo Milton Santos 

(1994), as cidades passaram a ser configuradas por “espaços de hegemonia”, em que 

predominam os interesses do capital, se tornando difícil conciliá-los com a produção de 

espaços que realmente correspondem à definição de público, uma vez que os encontros 

e a interação são cada vez mais raros. 

O parque público especialmente cumpre um papel de grande relevância nas cidades do 

século XXI, principalmente levando-se em conta como as áreas verdes passaram a se 

tornar um importante elemento de lazer, consideradas fundamentais para manter a 

integridade da saúde mental e física. Além disso, o parque público caracteriza-se por ser 

um espaço para todos, mesmo que sua localização e acessibilidade sejam fatores a serem 

levados em conta quando se caracteriza a presença dos citadinos residentes nos 

diferentes bairros.  

Entretanto, para Serpa (2007) esse conjunto de características não são suficientes para 

defini-lo como um espaço fundamentalmente público. Logo, se torna necessário analisar 

a questão da privatização do espaço público, assunto abordado por Serpa (2007), para 

quem, um processo de mercantilização é observado como meio de atrair as pessoas, 
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como se houvesse a necessidade da utilização de um mecanismo para que o espaço seja 

ocupado.  

O fato dos parques públicos terem ganhado uma certa valorização no meio urbano 

atualmente, fez com que os governos municipais procurassem se adaptar a essa nova 

demanda, utilizando de mecanismos como a requalificação de áreas degradadas, como 

certos fundos de vale, que são transformados em parques. Assim, a requalificação destes 

espaços favoreceu a especulação imobiliária no seu entorno, revelando a contradição que 

caracteriza a produção do espaço urbano.  

Estas considerações são fundamentais para compreender os processos no âmbito dos 

quais, ocorreu a implantação do Parque Ecológico de Rio Verde (Figura 1), como este 

espaço público passou a se relacionar com a cidade, seu entorno e seus frequentadores, 

e, principalmente, como se caracterizam os processos de segregação e fragmentação 

socioespacial na área em que se localiza e na cidade de Rio Verde. 

Figura 1. Parque Ecológico de Rio verde. 

 

Fonte: Hanna Alves 

 

O Espaço público e a fragmentação 

socioespacial 

Os espaços destinados ao lazer ganharam a 

preferências dos citadinos, especialmente os parques públicos, sendo que estes já 

incorporam certas noções específicas de valor, existindo assim um sentido esperado para 

este espaço, associado também à natureza e à contemplação (Brandão, 2011, p. 35).  
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Além disso, é necessário levar em conta o objetivo de um parque urbano que, segundo 

Jane Jacobs (1961), é atrair o maior número de pessoas, com horários, interesses e 

propósitos diferenciados. Afinal, segundo essa autora, são as pessoas que dão usos ao 

espaço público e os transformam em locais “vivos” e atraentes.  

Já o geógrafo Angelo Serpa (2007) relaciona o espaço à dominação de classe. Para ele, 

os parques públicos atendem a certos interesses, sobretudo da classe média, se tornando 

assim um destino estratégico dos investimentos públicos. Ou seja, os parques públicos 

seriam, sobretudo, espaços que visam multiplicar o consumo e valorizar o solo urbano do 

entorno.  

Logo, para Serpa (2007) o que transforma o meio urbano, modificando áreas industriais 

ou decadentes, recuperando-as e integrando-as à cidade, são as novas atividades de 

comércio e lazer “festivo” ou os parques públicos. Além disso, os novos parques 

demonstram um gosto pelo “gigantismo” em termos de arquitetura, são obras milionárias 

construídas em parceria com empreiteiras privadas, cujo objetivo é permanecer “visível” e 

até servir como propaganda para o governo que a implantou. 

Ou seja, na perspectiva de Serpa (2007), um espaço público que, segundo Gehl (2010), 

deve ser convidativo e popular, utilizado por diferentes grupos de pessoas, torna-se 

elitista, feito, mesmo que abstrusamente, para uma classe social específica. As classes 

populares não sentem que pertencem a estes locais, tanto pelo difícil acesso, já que na 

maioria das vezes se localizam longe das áreas periféricas, quanto pela imposição de 

padrões de comportamento ditados pela classe média, que chega a definir o que é 

aceitável nesses espaços. 

Assim, o espaço público é, ao mesmo tempo, expressão e meio de reprodução das 

desigualdades sociais nas cidades brasileiras, tornando-se estratégico para a 

compreensão dos processos de produção do espaço, como a segregação e a 

fragmentação socioespacial.  

Para Villaça, a segregação ocorre de variadas maneiras nas cidades, seja por classe 

social, etnia ou nacionalidade. Entretanto, a segregação por classes sociais é aquela que 

“domina a estruturação das nossas metrópoles” (Villaça, 1998, p. 142) no Brasil. O autor 

demonstra que o modelo centro-periferia está na base do processo de segregação, e a 

define como um processo segundo o qual diferentes classes ou camadas sociais tendem 

a se concentrar cada vez mais em diferentes regiões.  
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Já Sposito e Góes (2013) ponderam que a abordagem de Villaça seria excessivamente 

genérica, assim consideram a segregação um processo dinâmico e multidimensional, que 

se encontra no cerne da produção do espaço urbano brasileiro, fazendo interagir a 

sociedade e seu espaço e que se configura de maneira contraditória e dialética.  

Também é relevante entender que, segundo Villaça (1998, p. 147), se uma classe mora 

em um local privilegiado dentro do espaço urbano, é porque ela domina a que mora em 

um local “esquecido” pelo poder público. Compreende-se assim que o processo de 

segregação está diretamente relacionado às relações de “poder”, de tal modo que o 

controle do espaço é mais uma forma de se manter a dominação de classes, o que é 

coerente com a abordagem de Serpa (2007) sobre os parques públicos. 

Pesquisas mais recentes têm identificado a complexificação dos processos de produção 

do espaço urbano, tendo então se caracterizado um novo processo em curso, o processo 

de fragmentação socioespacial. Novos elementos se combinam para o reconhecimento 

da fragmentação e como colocado por Souza (2000), “a fragmentação se acrescenta à 

segregação e a agrava”, indo além dos espaços residenciais, envolvendo prática de 

consumo e lazer, por exemplo, e seus espaços.  

Quando a cidade se fragmenta, perde-se a hegemonia das áreas centrais, geralmente as 

áreas comerciais, novas centralidades surgem, áreas mistas com moradia, comércio e 

lazer, frequentadas em sua maioria pelos moradores que pertencem a mesma classe 

social. Estas novas “centralidades” costumam ser fortemente vigiadas, com equipamentos 

e seguranças, por vezes são “enclaves fortificados” (Caldeira, 2000), como shoppings 

centers, voltados a determinados segmentos sociais. 

Dirigindo especial atenção para às cidades médias, Sposito e Góes (2013, p.291) também 

observam o enfraquecimento das relações entre citadinos, que caracteriza a 

fragmentação socioespacial. Mesmo que não tão evidente quanto o observado em 

metrópoles, o processo de fragmentação socioespacial se apresenta em curso nas 

cidades médias, como evidenciam os shopping centers e espaços residenciais fechados, 

a tendência à privatização e novas práticas espaciais. 

Assim, se formam áreas privilegiadas, pouco integradas aos demais espaços urbanos, 

quase exclusivas, caracterizadas pela presença de um determinado segmento social, 

onde o diferente é visto com medo e desconfiança. A insegurança torna-se a principal 

justificativa àqueles que optam por viver nesses espaços, entretanto cabe a nós perceber 



 

 

52 

XII 

CICAU 
e questionar, em que medida o espaço público tem potencial para reverter o processo de 

fragmentação socioespacial. 

Neste trabalho, levantamos a hipótese de que o Parque Ecológico de Rio Verde, como um 

espaço público contemporâneo voltado para o lazer, não se excluiu desses processos, 

mas, contraditoriamente, tem potencial para contribuir com a sua reversão.  

A cidade e o Parque Ecológico de Rio Verde 

O município de Rio Verde localiza-se na 

microrregião sudoeste do estado de Goiás, no centro-oeste do Brasil. Possui uma 

população estimada de 229.651 de habitantes, sendo a quarta cidade mais populosa do 

Estado, de acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia Estatística), em 2018. A 

partir da década de 1990, a cidade experimentou um elevado ritmo de crescimento, o que 

gerou sérias questões sobre suas transformações socioespaciais. Rio Verde não se 

excluiu de um novo padrão territorial que vem ocorrendo nas cidades brasileiras a partir 

do século XXI, o crescimento das cidades médias acima das áreas metropolitanas 

tradicionais.  

A partir dessa nova realidade, antigos problemas urbanos, já conhecidos pelas 

metrópoles, também vem surgindo nas cidades médias, resultando em um espaço urbano 

fortemente caracterizado pela segregação socioespacial. Além disso, investimentos em 

espaços públicos de qualidade, especialmente áreas de lazer, tardaram a ser feitos. 

Assim, o Parque Ecológico de Rio Verde foi inaugurado no final do ano de 2011, como um 

projeto de revitalização de uma área de fundo de vale, onde ocorre o encontro de dois 

córregos, “Córrego do Sapo” e “Barrinha”. Tendo sido considerada por muito tempo uma 

área “esquecida” pelas iniciativas públicas, sua proximidade com o centro e com bairros 

atingidos pela especulação imobiliária, acabou por provocar uma cobrança sobre o 

governo municipal para que recebesse investimentos. 

Paralelamente ao início da construção do parque, os bairros do entorno experimentaram 

uma intensificação do processo de valorização, com a divulgação de projetos de 

construção de edifícios condominiais em frente ao parque. Além disso, a mídia local 

divulgou que ocorreu uma elevação dos preços dos imóveis e lotes próximos, 

anteriormente a inauguração, a mídia local já apresentava o parque como referência em 

lazer, área verde e qualidade de vida, reafirmando a valorização imobiliária da área. 
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A partir de uma imagem de satélite, retirada internet, é possível ver a área do Parque 

Ecológico de Rio Verde em março de 2007 (Figura 2), antes da sua inauguração, porém 

uma movimentação de terra já havia sido iniciada na área, o que provavelmente marca o 

início das suas obras. Comparando com uma imagem de satélite mais atual, tirada em 

setembro de 2018 (Figura 3), é possível notar a intensificação da urbanização nos 

arredores do parque, como a pavimentação das vias contíguas, surgimento de uma nova 

avenida, além do aumento das edificações próximas. 

Figura 2. Imagem de satélite da área do Parque Ecológico de Rio Verde, março de 2007. 

 

Fonte: Google Earth 

 

Figura 3. Imagem de satélite da área do Parque Ecológico de Rio Verde, setembro de 2018. 

 

Fonte: Google Earth 

 

O Parque Ecológico de Rio Verde possui uma área total de 63.000 m², e conta com duas 

pistas de caminhada, espelho d’água, praça para leitura, academia para 3° idade, parque 

infantil e quadras esportivas. 

Metodologia e estudo de caso 

Para determinar a vitalidade do Parque Ecológico 

de Rio Verde e sua caracterização como espaço público, levando em contas as 
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implicações da sua implantação para a cidade e vizinhança, se utilizou os seguintes 

procedimentos metodológicos: 

1. Visitas ao parque ao longo do ano de 2018 e início de 2019, em diferentes dias 

e horários, com o intuito de observar o espaço, realizar registros fotográficos de 

seus equipamentos, perímetro e entorno.  

2. Aplicação de questionários nos frequentadores do parque, a fim de determinar 

seu perfil socioeconômico, local de residência e motivo para frequentar o parque.  

3. Realização de entrevistas com alguns frequentadores, com o intuito de detalhar 

o motivo para frequentar o parque e o significado por ele adquirido no seu 

cotidiano, levando em conta aspectos positivos e negativos.  

4. Verificação da presença de atividades comerciais no seu interior e entorno.  

5. Visita aos bairros do entorno, observando e registrando suas características em 

relação à infraestrutura, atuação do mercado imobiliário e perfil social dos 

moradores, a partir da implantação do Parque Ecológico de Rio Verde, e 

realização de entrevistas com alguns de seus moradores. 

Com base nesse conjunto de procedimentos, propomos uma análise qualitativa do parque. 

Para isso, foi importante levar também em consideração as observações de Jacobs (1961) 

do que seriam parques e praças considerados exemplos de espaço público.  

Ela considera que existem quatro elementos presentes nos projetos de parques bem-

sucedidos: complexidade, centralidade, insolação e delimitação espacial. A 

complexidade diz respeito à diversidade de usos e à complexidade visual do espaço. A 

centralidade se relaciona ao fato de bons parques terem um espaço reconhecido como 

“centro”, independente do que foi previsto no seu projeto.  

A insolação, no caso do hemisfério norte, onde viveu a autora, demonstra a importância 

do sol para os usuários, exigindo cuidado com o emprego da arborização. Adaptando o 

critério da insolação para as características climáticas do Brasil, podemos direcioná-lo à 

presença de sombra e de arborização. Por último, tem-se a delimitação espacial, que 

valoriza uma forma definida para o espaço, com clara identificação de seus limites 

(Jacobs, 1961, p. 112).  

Além dessas considerações, Brandão (2011) propôs requisitos que levam espaços 

públicos a serem considerados de boa qualidade, referentes à vitalidade, adequação, 
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acessibilidade, controle e gestão, eficácia construtiva e justiça. Levando em conta 

uma combinação dos requisitos identificados por Brandão (2011), com as características 

atribuídas por Jacobs (1961) para um bom parque público, se considerou principalmente 

os diferentes usos atribuídos ao espaço pesquisados e como estes se dispõem, se 

existem disputas por áreas específicas, e como os frequentadores se relacionam com o 

espaço público. Para isso utilizou-se também dos requisitos propostos pelo “Project for 

public space”, uma associação internacional sobre espaço público, (Brandão, 2011, p.37) 

que identifica as condições do espaço relacionadas a indicadores como conforto, 

acesso, atividade e sociabilidade. 

 Estes indicadores foram utilizados como base de análise, conforme as observações feitas 

sobre o parque (e nele), considerando os questionários e entrevistas realizadas, 

comentários dos frequentadores, características do espaço e manutenção de seus 

equipamentos.  

A presença assídua de frequentadores foi considerada como um dos principais critérios, 

assim, podemos dizer que o Parque Ecológico de Rio Verde não deixa a desejar nessa 

questão, já que foi observada uma regularidade na quantidade de pessoas presentes 

durante a semana e um grande aumento desses frequentadores em fins de semana e 

feriados.  

Entretanto, a quantidade de pessoas presentes no parque não se distribui 

homogeneamente. A permanência e uso dos espaços internos varia conforme sua função 

específica, como o parquinho infantil e a academia de idosos. As pistas de caminhada 

também se caracterizam por terem um intenso movimento, o que leva muitos 

frequentadores a preferirem permanecer próximos as mesmas. Essas características se 

confirmam pelas observações realizadas durante o trabalho de campo, já que os 

frequentadores tendem a permanecer onde há uma maior concentração de pessoas. 

A contínua presença de pessoas também atesta alguns requisitos do conforto, garantindo 

a atração e usabilidade do parque, além de também caracterizar sua vitalidade, como 

colocado por Brandão (2011). 

Outros aspectos que favorecem o conforto é a limpeza e a sensação de segurança. 

Podemos dizer que limpeza não é um requisito bem avaliado, já que muitos 

frequentadores identificaram como um ponto negativo. Além disso, alguns locais merecem 

atenção, como os pontos mais próximos dos córregos que cortam o Parque Ecológico de 



 

 

56 

XII 

CICAU 
Rio Verde e a APP, além da qualidade da água presente nos espelhos d’água nem sempre 

estar adequada.  

Também existem muitas reclamações em relação à falta de manutenção da infraestrutura 

do parque e dos seus equipamentos, como a academia de idosos e o parque infantil. 

Deixa, portanto a desejar, no requisito de adequação aos padrões e referências 

normativas (Brandão, 2011), conforme também constatamos.  

Já a questão da segurança apresenta-se como uma grande preocupação por parte de 

alguns frequentadores, ao mesmo tempo que muitos identificam a tranquilidade e o 

ambiente familiar do local como um ponto positivo. Trata-se assim de um tema controverso 

para os frequentadores desse espaço público. Entretanto, por meio das observações do 

espaço e dos relatos obtidos, foi possível verificar que a sensação de segurança 

predomina em dias e horários com uma presença maior de pessoas, já a insegurança foi 

relacionada à presença de usuários de drogas em pontos remotos do parque, ou espaços 

internos mais vazios e densamente arborizados.  

Quando se trata do acesso ao Parque Ecológico de Rio Verde, tem-se duas situações 

antagônicas, que se evidenciam ao analisar os bairros do entorno. Entretanto, pode-se 

dizer que houve uma evolução na acessibilidade desde sua inauguração em 2011, com a 

construção de uma nova avenida adjacente que facilita a chegada dos moradores de 

áreas mais distantes. Contraditoriamente, alguns bairros contíguos não possuem um 

acesso facilitado, apesar da pouca distância ao Parque Ecológico de Rio Verde.  

Já em relação à acessibilidade disponível para frequentadores com algum tipo de 

deficiência física, como motora, visual ou auditiva, não foi encontrado nenhum 

equipamento adaptado para que eles possam usufruir do espaço. Desse modo, podemos 

dizer que o Parque Ecológico de Rio Verde falha neste quesito, até mesmo na garantia de 

requisitos mínimos, como pisos acessíveis e conectados. 

Em relação ao indicador de atividade, foi observado o cumprimento dessa função no 

espaço por parte dos frequentadores, já que diversos usos e diferentes atividades são 

praticadas no espaço, até mesmo além das previstas no projeto. Já em relação à 

sociabilidade, ou ao sentido adquirido pelo parque, não foram observados uma 

interatividade e conectividade por parte de seus frequentadores ou pela vizinhança, 

deixando a desejar a importância dada ao local por aqueles que residem em seu entorno.  
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Não foram encontradas evidências do controle e gestão (Brandão, 2011) exercidos pelos 

moradores do entorno sobre o parque, assim também não foi observado nas entrevistas 

realizadas com estes moradores, nenhum tipo de sentimento de pertencimento em relação 

ao espaço. Entretanto, cabe analisar se este é um sentimento presente nos espaços 

públicos brasileiros, já que é uma prática comum da sociedade atribuir o papel de cuidar 

e realizar a manutenção dos espaços públicos somente à prefeitura, cabendo ao poder 

público toda a responsabilidade. 

 Além disso, a tendência dos novos parques públicos à homogeneização, com 

reproduções semelhantes em diferentes cidades, torna ainda menos viável tal sentimento 

de pertencimento.  

No que se refere ao controle exercido pelo próprio poder público, foi relatado em 

entrevistas com moradores do entorno que um funcionário da prefeitura vai 

constantemente ao Parque Ecológico de Rio Verde, a fim de assegurar a manutenção da 

área verde, embora esta manutenção seja falha em relação aos equipamentos.  

Quando se trata da eficácia de sua tecnologia construtiva, outro requisito proposto por 

Brandão (2011), podemos considerar a relação de custo/benefício para se manter a 

qualidade do Parque Ecológico de Rio Verde, assim, analisando no geral os materiais e 

equipamento empregados, pode-se dizer que é aparente a baixa qualidade de alguns 

destes. Entretanto, equipamentos de baixa qualidade não são a grande maioria, sendo 

que muitos possuem materiais e tipologias adequados para o espaço, necessitando 

apenas de uma manutenção mais constante.  

Por fim, Brandão (2011) propõe analisar o requisito Justiça, que mede a distribuição de 

todos os requisitos anteriores dentro do espaço público, sendo possível mensurar o 

acesso de diferentes frequentadores, reconhecendo o seu direito de usufruir o espaço 

público independente de diferenças sociais, econômicas, políticas, étnicas ou religiosas.  

Entretanto, para a análise deste requisito deve-se levar em conta a segregação 

socioespacial tão marcante nas cidades brasileiras, e seus reflexos no espaço público. 

Por meio disso, é preciso fazer uma análise que vai além do perfil dos frequentadores, 

como gênero e idade, devendo pesquisar de onde vem estes frequentadores, qual sua 

situação socioeconômica, sua relação com o espaço público, como se caracteriza o 

entorno do Parque Ecológico de Rio Verde, quais as rotas de acesso para o este espaço 

e se estas distribuem equitativamente. 
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A partir de questionários aplicados nos frequentadores do Parque Ecológico de Rio Verde, 

pudemos delimitar seus bairros de origem, e analisando a localização desses bairros, por 

meio do mapa da cidade, em relação ao parque, percebe-se como estes frequentadores 

vêm de áreas diferentes, mais ou menos distantes. Tal característica pode ser explicada 

por ser esse o único parque público da cidade, o que amplia sua importância, 

especialmente enquanto opção de lazer quase única. O uso do carro, como meio de 

transporte mais frequente para se chegar ao parque, também deve ser levado em conta.  

Entretanto, é notável que poucos frequentadores residem nas regiões norte e noroeste de 

Rio Verde, caracterizadas por bairros novos, afastados do centro da cidade e com difícil 

ao acesso ao mesmo. Também é na região norte que se concentram os conjuntos 

habitacionais populares implantados recentemente no âmbito do Programa Minha Casa 

Minha Vida.  

Além disso, foi analisado o perfil socioeconômico dos frequentadores do parque, 

relacionando-o com a renda média mensal das famílias brasileiras, podemos dizer que a 

grande maioria dos seus frequentadores são de classe média.  

Considerando que o principal meio de deslocamento dos frequentadores é o carro ou 

moto, é pertinente considerarmos a influência destes meios de deslocamento quando se 

trata de quem usufrui este espaço, embora ainda seja preciso levar em conta os próprios 

equipamentos urbanos da cidade, como o fato de não ter nenhum ponto de ônibus em 

frente ao Parque Ecológico de Rio Verde.  

Discussão e conclusão 

Além dos critérios já discutidos, as relações cada vez mais frequentes entre lazer e 

consumo estão presentes no Parque Ecológico de Rio Verde, como também observado 

por Serpa (2007) em parques de Paris e Salvador, corroborando assim a tendência à 

uniformização desses espaços. Barraquinhas de lanches e fast food surgem 

progressivamente no local, se tornando um atrativo para os frequentadores. 

Segundo Serpa (2007, p.36), nestes parques também ocorre um processo de 

“territorialização do espaço”, uma vez que os frequentadores privatizam o espaço público 

através da implantação de barreiras simbólicas e invisíveis. No caso pesquisado, esta 

territorialização pode ser vista em frequentadores que manifestam sua preferência por 

uma determinada área do parque, ao mesmo tempo em que rejeitam outras, com a 

justificativa da sensação de segurança que geram. 
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No que se refere às relações entre o parque e o entorno, a consolidação de infraestruturas 

próprias de áreas valorizadas, a presença do comércio na região (antes inexistente), 

assim como sua caracterização como bairros de classe média alta contribui para estes 

espaços parecerem distantes e inacessíveis para o público de um perfil popular, que se 

localiza nas periferias. Desse processo, o Parque Ecológico de Rio Verde participa, tanto 

potencializando tal elitização, como a refletindo. 

Percebe-se nos bairros de classe média alta do entorno um processo de fragmentação 

socioespacial, um agravante da já existente segregação. Aos poucos surge uma nova 

centralidade em torno do Parque Ecológico de Rio Verde. Essa área se caracteriza pela 

tendência à homogeneidade social, dado origem a uma área privilegiada, onde o diferente 

é visto com medo e receio. A sensação de segurança respalda tais reações.  

Entretanto, essa valorização não caracteriza todo o entorno do parque. No seu lado leste 

se encontra um bairro de classe média baixa, Jardim Adriana, que tem origem numa 

remoção das famílias residentes às margens do Córrego do Sapo, realizada pela 

Prefeitura Municipal no início dos anos 1990.  A APP existente no local, de certo modo, 

apresenta-se com uma barreira para o acesso dos moradores do Jardim Adriana ao 

parque. 

 

Em contraposição, condomínios fechados, espaços privados de lazer, como o Parque 

Solar do Agreste, o Clube Campestre e o Buriti Shopping, presentes em Rio Verde, estão 

presentes na área situada a oeste do parque (Figura 4), caracterizando o que Caldeira 

(2000) conceitua como “enclaves fortificados”, que acabam conduzindo a uma separação 

e ao estabelecimento de distâncias intransponíveis entre grupos sociais. 
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Figura 4. Mapa da área oeste ao Parque Ecológico de Rio Verde: áreas residências de alto 

médio e alto padrão, clube, escola particular e shopping center.  

 

Fonte: Google maps, editado pela autora. 

 

Essa descontinuidade na valorização do entorno combina-se ao processo de segregação 

socioespacial que já estava presente em Rio Verde, havendo convergência na atuação 

dos agentes públicos, via políticas públicas, e agentes privados, através do mercado 

imobiliário. Assim, bairros de classe média e classe média alta vão se valorizando cada 

vez mais, enquanto bairros classe baixa são esquecidos e pouco conectados aos demais 

espaços urbanos.  

Mas, a segregação socioespacial tão aparente nos bairros da cidade, amplia-se quando 

incorpora às dinâmicas presentes no espaço público, como sua capacidade de integração 

da população. Verifica-se no Parque Ecológico de Rio Verde, a diferença qualitativa de 

um espaço em detrimento de outro, a diferença em relação aos frequentadores, a 

acessibilidade ao local, investimentos e reformas em espaços específicos, a ascensão do 

comércio no entorno e no próprio espaço público.  

Logo, temos um espaço público territorializado, em que diferentes áreas possuem públicos 

específicos, com classes sociais diferentes e onde nem todos são benvindos (Figura 5). 
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Um espaço que deveria refletir os princípios fundamentais da coletividade, passa a 

reproduzir diferenças sociais e desigualdades socioeconômicas, não reconhecendo o 

direito de todos os cidadãos a usufruir do seu espaço, e assim enfraquecendo as relações 

entre seus frequentadores (Sposito e Góes, 2013).  

Figura 5. Croqui produzido pela autora que demonstra a territorialização interna do Parque 

Ecológico de Rio Verde.  

 

Fonte: Google maps, editado pela autora. 

 

Verifica-se que existe uma disputa pelo espaço público, em que a classe média e alta 

tenta se sobrepor à classe baixa, definindo quais áreas do parque são aceitáveis de se 

frequentar e por quem. 

Sendo o Parque Ecológico de Rio Verde um espaço público relativamente novo 

(inaugurado em 2011), que ainda experimenta transformações e mudanças internas e no 

seu entorno, com uma valorização econômica cada vez maior ao longo dos anos, cabe 

buscar entender se a utilização deste espaço pela classe média alta e elite aumentará ou 

não ao longo do tempo e, caso aumente, quais consequências teriam nas suas dinâmicas. 

Se pode concluir que os espaços públicos não morreram ou acabaram, mas que estes 

espaços voltados para o lazer, passaram a sofrer um processo de mercantilização, que 

os tornam cada vez mais elitizados, não sendo feitos para toda a população, o espaço vai 

deixando de ser de todos e passa a ser para poucos. Este processo é visto com maior 

frequência nas metrópoles, nas quais o processo de fragmentação socioespacial é mais 

intenso, mas não deixa de ter suas repercussões nas cidades médias brasileiras. 

Não podemos deixar de identificar a tendência de que o Parque Ecológico de Rio Verde 

venha a seguir uma padronização e homogeneização espacial, a mesma verificada em 

espaços de consumo privados, como shoppings centers, atraindo assim públicos 

específicos e com um maior poder de consumo.  
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Nesse sentido, além de compreender, por meio de pesquisa, como a segregação 

socioespacial e a transição para a fragmentação socioespacial, cada vez mais presente 

nas cidades brasileiras, está repercutindo na produção do espaço urbano, nos cabe 

procurar meios que favoreçam a democratização dos espaços públicos nas cidades 

brasileiras. 
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Resumo  

O presente trabalho diz respeito à pesquisa por mim 

realizada, na qual desenvolve-se uma discussão acerca do Conjunto Ferroviário, localizado 

na cidade de Andradina, no interior do estado de São Paulo, como um instrumento de 

manutenção da memória coletiva da sociedade, sendo usado, também, como objeto de 

estudo e como produtor de conhecimento histórico significativo para a cidade em que se 

localiza. 

Apesar de tombado pelo Condephaat, a pesquisa busca identificar, através de levantamentos 

e da sistematização de dados textuais e iconográficos, bem como experimentando seu 

espaço físico e sociocultural atual, através de derivas e produção de cartografia, e 

relacionando-o com os princípios da conservação e restauração contemporânea, se a 

estação se configura como um patrimônio também para a população, e não apenas nos 

documentos. 

Desse modo, a percepção dos espaços nas derivas realizadas e conversas informais no 

centro histórico da pequena cidade, somadas ao estudo dos documentos do processo de 

tombamento e das recomendações dos princípios clássicos e contemporâneos da 

conservação e restauração abordados por Le-Duc, Ruskin, Boito, Brandi e Vinãs e 

discorrendo sobre seus aspectos históricos e culturais, servirão de subsídios para análises e 

reflexões visando a valorização do conjunto ferroviário e, consequentemente, contribuindo 

para sua salvaguarda. 

Palavras-chave: Andradina; Conjunto Ferroviário; Patrimônio histórico; Patrimônio 

Industrial; Derivas. 
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Resumen 

El presente trabajo se refiere a la investigación que 

realicé, que desarrolla una discusión sobre el ferrocarril, ubicado en la ciudad de Andradina, 

en el interior del estado de Sao Paulo, como instrumento para mantener la memoria colectiva 

de la sociedad, siendo también utilizado como objeto de estudio y como productor de 

conocimientos históricos significativos para la ciudad en la que se encuentra. 

A pesar de ser enumerado por Condephaat, la investigación busca identificar, a través de 

encuestas y la sistematización de datos textuales e iconográficos, además de experimentar 

su actual espacio físico y sociocultural, a través de la producción de derivas y cartografía, y 

relacionándolo con los principios de conservación y restauración contemporánea, si la 

estación es un patrimonio también para la población, no sólo los documentos. 

Así, la percepción de los espacios en la derivación y las conversaciones informales en el 

centro histórico de la pequeña ciudad, juntos al estudio de los documentos del proceso de 

propina y las recomendaciones de los principios clásicos y contemporáneos de conservación 

y restauración cubiertos por Le-Duc, Ruskin, Boito, Brandi y Viñas y haciendo caso omiso de 

sus aspectos históricos y culturales, servirán como subvenciones para el análisis y las 

reflexiones dirigidas a apreciación de la asamblea ferroviaria y, en consecuencia, 

contribuyendo a su salvaguardia. 

Palabras clave: Andradina; Asamblea Ferroviaria; Patrimonio histórico; Patrimonio 

Industrial; Derivas. 
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Introdução  

                                                         No século XIX e início do século XX, a ferrovia surgiria 

como um dos maiores símbolos do progresso, o trem seria fundamental no processo de 

desenvolvimento das tecnologias de comunicação. A partir do momento em que se inicia a 

articulação entre territórios e cidades baseada no café e na ferrovia, o Estado, somado a 

iniciativa privada, direciona seus investimentos nesse sentido, buscando a organização de 

um território urbanizado e integrado.  

Em meados do século XIX, o governo brasileiro estudou a possibilidade de melhorar as 

formas de comunicações comerciais e sociais na região mato-grossense, pois, por conta da 

grande extensão do território brasileiro, o estado do Mato Grosso ficava isolado do país. 

Surgiu, portanto, em 1904, no governo Rodrigues Alves, a Estrada de Ferro Noroeste do 

Brasil (EFNOB), então intitulada Companhia Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, ligando o 

Estado de São Paulo com o Mato Grosso. As primeiras obras da construção da ferrovia 

deram-se início em 15 de julho de 1905 em Bauru, prosseguindo no estado de São Paulo, e 

por onde tal ferrovia passava fazia surgir uma série de centros 

urbanos.                                                                            

Em 1910, quando os trilhos chegaram ao Rio Paraná, o trecho paulista é concluído, e em 

1914, as obras em Mato Grosso são terminadas, porém, a ferrovia prosseguia em situação 

precária, pois havia sido instalada em locais onde precisou lidar com ataques de indígenas 

nativos, péssimas condições de trabalho, além da simplificação dos métodos construtivos 

por questões econômicas e complicações administrativas. Em 1913, a empresa faliu de vez 

e o trecho paulista da ferrovia sofreu uma intervenção federal por conta da não observância 

de contratos realizados com o governo federal. Portanto, em 1917 o governo rescinde o 

contrato da ferrovia e funde os trechos paulista e mato-grossense.  

A ferrovia chega ao seu auge em meados da década de 1950 com a construção do ramal 

Ponta Porã, entretanto, a partir desse momento entra em declínio e, em 1957, é criada a 

RFFSA (Rede Ferroviária Federal S/A), unindo todo sistema férreo nacional, quando se inicia 

o declínio do sistema ferroviário das décadas seguintes.    
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Figura 1. Estrada de Ferro Noroeste do Brasil. O mapa demonstra o projeto da 

Noroeste no território nacional [FIGUEIRÊDO; GHIRARDELLO]. 

Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

Na cidade de Andradina, localizada nos dizeres de Euclides da Cunha, “no vértice da 

confluência do caudaloso Paraná com o lendário Tietê. ” (apud ALCÂNTARA, 2001, p.07), 

ou seja, na região do alto noroeste do estado de São Paulo, a relação entre ferrovia e cidade 

se dará, em um fenômeno no qual a ferrovia fomentará o surgimento da cidade, que 

acompanhará o caminho aberto pelos trilhos, abrindo caminho para a formação urbana. Essa 

formação terá, desde o início, a vida econômica, a acessibilidade e a facilidade de 

escoamento produtivo possibilitados pela ferrovia. Além disso, ela será vetor de infraestrutura 

urbana e evolução econômica e política e incidirá diretamente sobre seu desenho urbano, 

definindo algumas de suas particularidades físicas.  

O transporte ferroviário será responsável pelo surgimento de grande parte das cidades e 

formações urbanas no oeste do interior paulista, sendo fundamental para impulsionar o 

desenvolvimento urbano, viabilizando energia elétrica, água encanada, construções públicas 

e privadas etc, além da integração física com a capital, e garantindo, muitas vezes, a 

elevação do povoado à sede de município (GHIRARDELLO, 2010). O café e a ferrovia podem 

ser considerados o causador da transformação da sociedade paulista nesse período do fim 

do século XIX e as primeiras décadas do século XX, eles possuíam tamanha influência 

dinâmica que, além de garantir movimentações urbanas e definir o espaço físico, eram 

capazes de atribuir sentido ao lugar, e definir a identidade cultural e as representações 

sociais da população.  
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Figura 2. Estação de Andradina em 1950. 

Fonte: Livro Andradina - A Terra do Rei do Gado (1837-1969) de Luziana Q. 

Alcântara. 

 

Figura 3. Estação de Andradina em 1979. 

Fonte: José H. Bellorio. 

 

Figura 4. Estação de Andradina atualmente. 

Fonte: Arquivo Pessoal. 
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Andradina surgiu em 11 de julho de 1937, mas já havia sido idealizada em 1932 por Antônio 

Joaquim de Moura Andrade, mais conhecido como “Rei do Gado”, por ser o maior criador de 

gado do Brasil. Havia em seu idealizador um grande desejo de urbanização, por isso ele 

encomendou ao escritório Benelow & Benelow um projeto do plano urbano da futura 

povoação. Ele conseguiu que no ano de 1937 fosse inaugurada a estação de Andradina da 

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil (EFNOB). O desenvolvimento da região foi rápido e a 

ocupação de Andradina foi impulsionada, não somente pela EFNOB, mas também pela 

expansão da pecuária extensiva, a qual determinou, da mesma forma, a exploração 

econômica de boa parte dos bens imóveis rurais do município.  

No ano de 1991 a prefeitura colocou à venda 16 mil metros quadrados no centro da cidade 

visando aumentar a oferta de espaços para o comércio, o projeto previa, além da 

comercialização de espaços desocupados da empresa ferroviária, a demolição da velha 

estação, fazendo com que ela cedesse lugar ao prosseguimento da Avenida Guanabara, 

com transposição dos trilhos para a interligação dela com a via pública. Entretanto, os 

moradores se opuseram ao plano, pois Andradina teve sua história ligada a chegada da 

ferrovia, dessa forma o prédio da estação ferroviária é identificado como o embrião da cidade, 

e, na tentativa de evitar a sua demolição, a moradora Stella Andrade, neta do fundador de 

Andradina, iniciou uma campanha para que o imóvel fosse tombado, visando sua 

preservação. Para que o plano de ligar a Avenida Guanabara com a Avenida Rodrigues Alves 

pudesse ainda ser executado, foi construída, então, uma via rotatória ao redor da estação. 

Foi possível identificar a evolução dos usos do edifício ferroviário através da leitura dos 

arquivos iconográficos e conversas com moradores. Em seu surgimento ela era utilizada para 

transporte não somente de cargas, mas também de pessoas, o que se tornava um evento na 

cidade, era ponto obrigatório dos andradinenses irem receber o comboio transportando 

passageiros, tornando-se, dessa forma, um local utilizado, também, para passatempo e bate-

papo com amigos, além de oferecer a cidade novas oportunidades de emprego. Após o fim 

do seu funcionamento, com a transição do modelo ferroviário para o rodoviário de 

transportes, provocando rupturas físicas em meio ao traçado urbano, antes que fosse 

tombada, ela passou a ser utilizada apenas para o transporte de cargas, o qual ocorre até 

atualmente. No ano de 1991, quando foi iniciada a solicitação pelo tombamento da estação, 

foi proposto um projeto de anfiteatro, o qual existe atualmente e é utilizado para o 

desenvolvimento de atividades culturais. Hoje em dia, o Conjunto Ferroviário funciona como 

um Centro cultural, no qual ocorrem diversas atividades como teatro, apresentações de 
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dança e música, e é tombado, desde 1998, pelo Condephaat, Conselho de Defesa do 

Patrimônio Histórico Arqueológico, Artístico e Turístico, que tem a função de proteger, 

valorizar e divulgar o patrimônio cultural no estado de São Paulo. 

Tendo em vista a importância do Conjunto Ferroviário no surgimento e desenvolvimento de 

Andradina, pois ele foi guiado conforme o avanço dos trilhos, identificando-a como o 

elemento propulsor ao processo de urbanização da cidade e transformação do caráter 

espacial, permitindo a abertura de fazendas e o surgimento de núcleos urbanos organizados, 

faz-se necessário um estudo a respeito da atual influência desse patrimônio na cidade, como 

ele se contextualiza no contemporâneo do ambiente em que se localiza e se a população o 

identifica como um patrimônio além dos documentos que assim o configuram. Além disso, a 

investigação do Patrimônio Ferroviário de Andradina, baseado na identificação e no 

reconhecimento de seus bens arquitetônicos através de levantamentos e da sistematização 

de dados textuais e iconográficos, bem como experimentando seu espaço físico e 

sociocultural atual por meio de derivas (DEBORD, 1958), (CARERI, 2002), como modo de 

subversão da cidade, de seus direitos e de suas ideologias (JACQUES, 2003), baseado em 

análises urbanas de espaços vivos a serem preenchidos de significados, com dinâmicas e 

estruturas próprias que devem ser compreendidas, e apreensão por cartografias (ROLNIK e 

GUATTARI, 1996); (PASSOS e col. 2015), relacionando com os princípios da conservação 

e restauração contemporânea (BRANDI, 1963), (VIÑAS, 2003) faz a identificação e 

reconhecimento do conjunto ferroviário, aventando possibilidades de sua preservação e 

restauração. 

As conversas a respeito do patrimônio em questão ocorreram de forma natural, buscava-se 

sempre introduzir a estação de maneira que o indivíduo não fosse direcionado e induzido a 

nenhuma resposta ou pensamento. A primeira conversa ocorreu com uma amiga moradora 

da cidade, segundo ela a estação era utilizada atualmente mais como ponto de referência, 

pois localiza-se em uma das principais avenidas da cidade, além de ter passado por um 

período em que não era muito frequentada, mesmo com eventos recorrentes acontecendo 

ali, pois havia se tornado um local perigoso e inseguro. Após isso, comentei sobre o conjunto 

ferroviário com outra amiga, também moradora, perguntando se ela sabia como chegar ao 

local, pois gostaria de conhecê-lo, entretanto, ela sequer se lembrava da existência de uma 

estação na cidade. 

Ao realizar a primeira visita foi possível identificar que o local estava vazio, sem nenhuma 

atividade, fiquei sentada na praça e passeando ao redor do edifício, na praça de acesso e 
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nas ruas do entorno por volta de uma hora e meia, identificando alguns rastros de sua 

apropriação, mas sem a presença de indivíduos. 

No entanto, na segunda visita, realizada em um dia durante a semana e no horário da noite, 

encontrou-se o espaço mais vivenciado. Estava havendo o ensaio da Companhia de viola da 

cidade, os quais me receberam bem e ainda conversaram comigo sobre o edifício e sobre a 

atividade que eles desenvolvem ali. Fiquei cerca de uma hora conversando com um dos 

integrantes da companhia, o qual era um antigo morador da cidade e acompanhou o 

funcionamento do Conjunto Ferroviário desde o início, portanto, ouvi inúmeras histórias a 

respeito do local, seu surgimento, dos indivíduos que trabalhavam ali, daqueles que 

utilizavam o trem, e de como a estação havia impactado a cidade desde o início. Além disso, 

falou também, a respeito das atividades desenvolvidas, e como era importante que a 

memória daquele local se mantivesse viva, mostrando aos mais jovens o quanto a estação 

foi importante para a cidade. 

Figura 5. Companhia de Viola. 

Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

Na terceira visita foi a primeira vez que vi o trem em funcionamento. Como não era esperado, 

no primeiro momento tomei um susto e logo me aproximei da grade que separa a praça de 

acesso, que se localiza no entorno da ferrovia, dos trilhos. Conversando com alguns 

moradores fui informada de que ele funciona atualmente apenas como transporte de cargas. 

Pude perceber também, que haviam algumas pessoas utilizando a praça para passar o 

tempo e conversar, alguns estavam ouvindo música, outros estavam deitados no chão e 

conversando. Nesse dia pude constatar que a praça complementa o edifício, como parte do 

patrimônio.  
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Figura 6. Trem em funcionamento. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

Figura 7. Trem impedindo a passagem. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

 

Figura 8. Indivíduo ouvindo música na praça de acesso. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 
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Figura 9. Pichações. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

Figura 10. Pessoas conversando. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

Figura 11. Rastros na árvore. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 
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Figura 12. Vigia assistindo televisão. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

 

Figura 13. Lixo no chão. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

É importante observar que durantes todas as três visitas e as inúmeras vezes em que passei 

por lá, sempre houveram rastros e pegadas significativas, como pichações, garrafas de 

bebida, embalagens de alimento, janelas quebradas, cartazes colados, enfeites de natal, os 

quais evidenciavam a presença de pessoas naquele local. 

Através das conversas era possível identificar que sempre que algum indivíduo contava 

alguma história sobre a estação, o edifício ficava em segundo plano, os protagonistas eram 

as pessoas que a utilizavam, o maquinista, o prefeito, o trabalhador, o viajante, o morador da 

cidade, etc. Além disso, fazendo uma ligação com a situação quando me encontrava na 

segunda visita, pude perceber que a viola é um instrumento musical característico da região, 

e que traz consigo uma forte carga de memórias também,  relacionando com o espaço em 
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que eles utilizavam para ensaiar e dar aulas para a nova geração de moradores de 

Andradina, percebi que a estação continua até hoje sendo suporte para a população passar 

e criar memórias. 

Ao fazer uma reflexão a respeito das derivas e entrevistas, surgiram diversos 

questionamentos. Era contraditório pensar que mesmo com eventos culturais acontecendo 

naquele local, a nova geração Andradinense ainda se sente muito distante dessa ambiência 

histórica, utilizando mais a praça de acesso, fazendo com que a estação em si fosse 

frequentada mais pelos antigos moradores. Isso levou a questionar a reforma feita no ano de 

2016 na estação, se ela havia se tornado uma barreira. Ao propor uma intervenção é 

necessário olhar o cotidiano daquele local, o espaço praticado, experimentado, como as 

pessoas o utilizam. 

Como dito anteriormente, a primeira visita foi realizada em um momento em que a estação 

estava vazia, assim como a praça em que ela se localiza. Por conta disso, naquele momento 

procurei olhar o edifício, observando seus detalhes arquitetônicos como, telhado, portas, 

pintura, luminárias, treliças, elevações, e observando, também, os detalhes da reforma. 

Através disso, juntamente com as análises realizadas previamente através de fotos antigas 

do Conjunto Ferroviário, pude perceber que muito se manteve, a sua tipologia, a qual 

representa uma das adotadas pela EFNOB (Estrada de Ferro Noroeste do Brasil), a praça 

de acesso, algumas luminárias e portas, detalhes da pintura e das elevações, entretanto, foi 

acrescentado, em frente à uma das elevações uma construção, que hoje abriga a Secretaria 

da Cultura. Essa construção cobre parte da fachada e possui uma arquitetura oposta à da 

Estação, muita mais contemporânea, possuindo apenas as mesmas cores, a qual não se tem 

conhecimento se é a mesma de quando o conjunto foi construído.  

Figura 14. Conjunto Ferroviário atualmente. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 
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Figura 15. Sede da Secretaria da Cultura. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

 

Figura 16. Praça de acesso. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

Figura 17. Enfeites de natal. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 
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Figura 18. Fachada traseira. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

Figura 19. Perspectiva. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

Figura 20. Detalhes. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 
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Figura 21. Treliça. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

 

Avaliando essa mudança questiona-se se o acréscimo de um edifício tão próximo à Estação, 

com uma forma tão diferente, é adequado, fazendo com que para quem não conhece o local 

se pergunte se aquilo é parte do conjunto ferroviário ou não. Apesar de ser necessário haver 

uma sede para a secretaria da cultura, o local escolhido para sua construção não é o mais 

indicado, pois torna o visual do todo confuso, os edifícios se chocam por serem tão opostos, 

ofuscando, para aqueles que olham a estação através da sua fachada principal, o patrimônio. 

Entretanto, apesar disso, a decisão de se construir um edifício totalmente diferente, vai em 

direção ao princípio da distinguibilidade, mostrando uma preocupação em deixar a marca do 

tempo desta intervenção, deixando claro que aquela parte foi um acréscimo ocorrido em 

épocas totalmente distintas da construção do edifício principal. 

No entanto, não se deve confundir a distinguibilidade com reformas desrespeitosas e sem 

relação alguma com a arquitetura original. Ao observar as intervenções feitas no conjunto 

ferroviário em si, a reforma se mostra totalmente desconexa e sem relação alguma com a 

arquitetura do patrimônio, foi feita apenas buscando realizar a manutenção do local, sem um 

projeto que pensasse nas características arquitetônicas da estação, nas histórias vividas 

naquele ambiente, sem um estudo prévio dos seus princípios de composição, sem análises 

profundas da obra e dos seus aspectos formais e técnico-construtivos. Não foi feita uma 

restauração, e sim uma manutenção para que o edifício pudesse abrigar as atividades que 

ali funcionam. 

As intervenções que foram possíveis de observar logo na primeira visita são as portas de 

vidro a frente de algumas das portas originais, telhas diferentes em cada parte da cobertura, 

diferentes tipos de lâmpadas e nova pintura, e, apesar da reforma ter ocorrido a pouco tempo, 
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existem partes que precisam de manutenção novamente, pois estão vandalizadas, como por 

exemplo pichações, vidros quebrados e fiações expostas. Entretanto, apesar dessas 

questões, existem esculturas e obras de arte feitas na sede da cultura e na praça de acesso, 

a qual faz parte do patrimônio, que valorizam o local e contam um pouco da história daquele 

edifício.  

 

 

Figura 22. Porta de vidro. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

Figura 23. Logo da Companhia de Viola. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 
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Figura 24. Resquícios de cartazes. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 25. Rastros. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 
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Figura 26. Parte do interior da estação. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 27. Janela danificada. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 
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 Figura 28. Esculturas localizadas na praça. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

 

 

 

 Figura 29. Fiação à mostra. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 
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 Figura 30. Primeiro tipo de cobertura e lâmpada identificado. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 
 
 
 
 
 

 
 

 Figura 31. Segundo tipo de cobertura e lâmpada identificado. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 
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 Figura 32. Arte localizada na Sede da Secretaria da Cultura. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

Os estudos, juntamente com as visitas, cartografias desenvolvidas e as discussões do grupo 

de pesquisa baseadas nos livros lidos, filmes e documentários assistidos, levaram a 

considerar que, o reconhecimento do conjunto ferroviário como um patrimônio histórico de 

Andradina deve considerar as práticas espaciais das pessoas que o frequentaram e que o 

utilizam atualmente. A arquitetura como suporte das memórias vividas é uma ambiência a 

ser preservada considerando o contexto atual de apropriação. 

A estação é constituída de prédio de alvenaria, medindo 931,01 metros e é importante 

destacar que, a arquitetura das estações ferroviárias da Estrada de Ferro Noroeste Paulista 

não é exclusiva de cada cidade, ela segue um modelo, portanto, dificilmente o principal do 

edifício vai estar na sua arquitetura, e sim, no contexto em que ele está inserido e nas 

situações vividas naquele local. Por conta disso, ao se propor uma intervenção é necessário 

olhar o cotidiano daquele local, o espaço praticado, experimentado, como as pessoas o 

utilizam, valorizando e preservando o patrimônio.  

Buscou-se representar na cartografia através dos círculos em cinza, as diferentes 

territorialidades encontradas em toda a extensão do patrimônio. As diferentes tonalidades de 

cinza identificam a intensidade de indivíduos e rastros encontradas em determinada 

territorialidade. Cada círculo possui uma palavra que o caracteriza, elas foram escolhidas 

baseadas nas principais características encontradas em cada ambiente. As linhas finas 

pretas buscam identificar o caminho percorrido, e uma delas possui um fundo vermelho que 

mostra o susto e a rápida movimentação de um local para outro, o que foi resultado da 

chegada do trem. As setas em vermelho buscam evidenciar a importância de tais 

territorialidades no perímetro tombado como um todo. 
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 Figura 33. Cartografia. 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

 

 

 

 

 

 Figura 34. Memórias. 

 

 
Fonte: Arquivo Pessoal. 

 
 

Conclui-se, portanto, que, o patrimônio arquitetônico das pequenas cidades, como 

Andradina, precisa ser abordado não apenas como cenário de outro tempo 

descontextualizado das práticas espaciais existentes, mas de maneira a participar do 
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cotidiano da cidade contemporânea considerando as diversidades de pessoas que apropriam 

as multiplicidades espaciais existentes no conjunto arquitetônico. Dessa forma, contemplar 

os usos e incentivar outros, indeterminados, mas determinados pelas pessoas do lugar, 

possibilita potencializar sua preservação. 
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Resumo 

                                                             No início do século XX, a artista modernista Anita 

Malfatti (1889-1964) recebeu duras críticas sobre sua produção, na histórica exposição de 

1917, sob a visão de uma elite artística acadêmica e patriarcal. Assim como ela, a grande 

artista modernista Tarsila do Amaral (1886-1973) também recebeu críticas com visões 

machistas e patriarcais sobre sua obra. E ambas as artistas, Tarsila do Amaral e Anita Malfatti 

configuram-se, na atual historiografia, como artistas mulheres de suma importância, sendo 

figuras centrais do Movimento Modernista no Brasil.  

 

O presente Projeto busca estabelecer uma relação entre a história de Anita Malfatti e Tarsila 

do Amaral, artistas de vanguarda atemporais com as artistas mulheres contemporâneas que 

trabalham com a temática de questões e papéis de gênero, do corpo feminino e suas 

subjetividades. As artistas mulheres foram historicamente excluídas dos espaços de ensino 

artístico por um sistema patriarcal e machista que estruturou e ainda estrutura a sociedade 

contemporânea. O tema vem conquistando cada vez mais espaço e notoriedade com 

diversos estudos e trabalhos acadêmicos, fazendo-se necessária uma revisão da história da 

arte ao propor uma nova história da arte dita feminista.  

 
Palavras-chave: artistas mulheres; feminismos; história da arte brasileira; história da arte 

feminista; modernismo.  
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Abstract 

                                                             In the early 20th century, the modernist artist Anita 

Malfatti (1889-1964) received harsh criticism of her production in the historic 1917 exhibition, 

under the vision of an academic and patriarchal artistic elite. Like Anita Malfatti, the great 

modernist artist Tarsila do Amaral (1886-1973) also received criticism with sexist and 

patriarchal visions about her work. And both artists, Tarsila do Amaral and Anita Malfatti are, 

in the current historiography, as women artists of great importance, being central figures of 

the Modernist Movement in Brazil.  

 

The present Project seeks to establish a relationship between the history of Anita Malfatti and 

Tarsila do Amaral, avant-garde timeless artists with contemporary women who work with the 

theme of gender issues and roles, the female body and its subjectivities. Women artists have 

historically been excluded from the spaces of artistic teaching by a patriarchal and sexist 

system that structured and structure in contemporary society. The theme has been gaining 

more and more space and notoriety with several studies and academic work, making it 

necessary to review the history of art by proposing a new history of the so-called feminist art. 

 
Keywords: women artists; feminisms; Brazilian art history; history of feminist art; modernism. 
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Introdução 

As perspectivas feministas sobre exposições de 

artistas mulheres visam destacar, por meio da elaboração de resenhas realizadas às 

exposições visitadas e pela produção de artigos para revistas acadêmicas, as artistas 

mulheres contemporâneas, relacionando-as com as histórias das artistas modernistas Anita 

Malfatti e Tarsila do Amaral. Nesse sentido, a partir das análises da produção dessas artistas 

mulheres contemporâneas - cujas temáticas são as subjetividades femininas, papéis de 

gênero e suas questões sócio-políticas - desenvolvem-se as perspectivas analíticas 

feministas sobre suas obras.  

Essas artistas mulheres posicionam-se como artistas-sujeito, produtoras da arte, e também 

como artistas-objeto que retratam as questões próprias de suas existências na arte. O 

presente trabalho visa destacar as participações das mulheres na produção artística, sob 

novo olhar, trazendo perspectivas feministas para a história da arte.  

 

1. PERSPECTIVAS SOBRE ARTISTAS 

MULHERES MODERNISTAS: ANITA 

MALFATTI E TARSILA DO AMARAL  

  A artista brasileira Anita Catarina Malfatti (2 de 

dezembro de 1889-6 de novembro de 1964), filha da norte-americana Eleonora Elizabeth 

Krug e do italiano Samuele Malfatti, nasceu na cidade de São Paulo, quase duas semanas 

após a Proclamação da República do Brasil. Anita Malfatti nasceu com atrofia no braço e na 

mão direita e, sem tratamento médico possível, teve que lidar com essa particularidade física 

por toda sua vida. Iniciou seus estudos em 1897 no Externato São José de freiras católicas, 

seguido por outras escolas protestantes, como a Escola Americana, em 1903 e a Mackenzie 

College, em 1906.  

 
Na produção artística inicial de Anita Malfatti, consideram-se dois importantes períodos em 

sua trajetória: o estágio na Alemanha, entre 1910 e 1914, e nos Estados Unidos em 1915 e 

1916, sob tempos de grande efervescência artístico-cultural da chamada arte moderna. 

Malfatti teve, portanto, contato com os movimentos artísticos de Vanguarda desde o 

Expressionismo Alemão do artista Lovis Corinth até o artista Marcel Duchamp.  
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A sua famosa exposição de dezembro de 1917 foi conscientemente planejada pela artista e 

Anita Malfatti esperava introduzir a arte moderna para o Brasil sabendo que iria gerar grande 

impacto. E teve tamanha polêmica a repercussão que entraria para a história da pintura 

brasileira e posteriormente foi considerada um marco do início da arte moderna no Brasil por 

alguns críticos de arte. Nela estavam reunidos quadros que compuseram, anos mais tarde, 

a exposição da Semana de Arte Moderna de 1922, no Teatro Municipal de São Paulo. Anita 

Malfatti encontrava-se num processo liberatório em sua criação, produzindo uma nova arte, 

diferente da arte acadêmica vigente até então, com um importante questionamento, base da 

discussão da Semana de 1922: a compreensão e concepção da chamada arte brasileira. 

 

O conjunto apresentado na exposição de 1917 iniciou um movimento coletivo que reuniu 

inúmeros artistas e intelectuais, e se instalou o que se convencionou a chamar de maturidade 

artística do País. 

 
O escritor e crítico de arte Monteiro Lobato não compreende a exposição histórica de 1917 

de Anita Malfatti e redige uma crítica quase cruel, publicada no jornal O Estado de S. Paulo, 

intitulada “Paranóia ou Mistificação?” refletindo a reação do público, a sociedade habituada 

com a arte acadêmica, “a arte pura” nas palavras do Lobato. Ele estrutura sua linha de 

raciocínio, dividindo os artistas em duas espécies: os que vêem normalmente as coisas e 

fazem a arte pura, seguindo as técnicas artísticas, a arte acadêmica. E os que, à luz de 

teorias efêmeras, isto é, do movimento moderno, são os anormais. Lobato os chama de 

verdadeiros furúnculos, compara as obras modernistas com um burro pintando uma tela com 

um pincel preso no traseiro.  

 
A resposta à crítica de Lobato foi dada pelo amigo de Anita Malfatti, Oswald de Andrade, que 

num artigo publicado no jornal do Comércio, em 1918, um dia após o término da exposição, 

a defende e a enaltece como artista, ressaltando a sua obra como uma das mais profundas 

impressões de boa arte dada aos espectadores.         

    
A exposição de obras de artistas mulheres foi por muito tempo, ao longo da história da arte, 

negligenciada pelas instituições e, no caso da artista modernista Anita Malfatti, cuja 

exposição foi instada por amigos, recebeu duras críticas, reflexo de uma elite artística 

acadêmica e patriarcal.  
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Ao lado de Anita Malfatti está a artista Tarsila do Amaral (Capivari, SP, 1º de setembro de 

1886-São Paulo, 17 de janeiro de 1973) sendo ambas consideradas figuras centrais do 

modernismo no Brasil. Tarsila, assim como Anita, também recebeu críticas sobre sua obra 

com visões machistas. Na coluna “Suplemento Literário”, do jornal O Estado de S. Paulo, o 

artista modernista Flávio de Carvalho julgou a obra de Tarsila como consequência das ideias 

de Oswald de Andrade - ex companheiro de Tarsila - e de sua orientação, e que, antes dele, 

era somente uma pintora acadêmica. Tarsila responde ao amigo, em uma carta no ano de 

1964, explicitando que Oswald não interferia em sua arte e sempre elogiava seus trabalhos 

sem dar palpites. A artista cita que em 1917, ainda sem saber desenhar, iniciou os estudos 

com Pedro Alexandrino. Ressalta também que em 1920, quando estudou na tradicional 

Academia Julian, em Paris, suas pinturas eram consideradas revolucionárias. Tarsila 

comenta ainda que, na última Bienal de Artes de São Paulo, em uma retrospectiva, expôs 

três obras de “nus” impressionistas de 1921 e a “Negra” de 1923. E ao retornar ao Brasil, 

após a Semana de Arte Moderna de 1922, foi recebida com aplausos pela sua técnica por 

seus amigos modernistas Mário de Andrade, Menotti del Picchia, Oswald de Andrade, entre 

outros. 

 

2.  “TARSILA POPULAR”: HISTÓRICA 

EXPOSIÇÃO DA ARTISTA TARSILA DO AMARAL  

 
Foram realizadas três visitas ao Museu de Arte de São 

Paulo, MASP à exposição, que já se pode afirmar como histórica, “Tarsila Popular”, que foi 

do período de 5 de abril a 28 de julho de 2019. Esta mostra é realizada no ano 2019 dedicado 

a artistas mulheres no MASP, sob o título de “Histórias das mulheres, histórias feministas”. 

A exposição traz 92 obras da artista Tarsila do Amaral, sendo a mais ampla dedicada à 

artista, com quadros de extrema popularidade e importância para a História da Arte Brasileira 

como A negra (1923), A Cuca (1924), Antropofagia (1929), Operários (1933), e um dos mais 

famosos Abaporu (1928). O enfoque da exposição no “popular” remete à busca da artista 

Tarsila do Amaral pela criação de uma identidade nacional com a formação de uma Arte 

Brasileira, debate este realizado também pela artista Anita Malfatti, juntamente com os outros 

artistas do Movimento Moderno como Oswald de Andrade, Mário de Andrade, Lasar Segall, 

entre outros.  
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Devido à grande demanda pela mostra “Tarsila Popular”, com longas filas que chegam a 

durar horas, o Museu de Arte de São Paulo apresenta o MASP Popular ampliando seus 

horários, nos dias de funcionamento até o último dia da exposição em 28 de julho. A 

exposição Tarsila Popular ganhou destaque pelo recorde de visitações ao Museu de Arte de 

São Paulo, chegando a ter mais de 402 mil visitações, durante o período da mostra. Além da 

mostra Tarsila Popular, o MASP apresenta outras duas exposições de artistas mulheres 

inseridas no contexto do tema “Histórias das mulheres, histórias feministas” e do tema do 

popular sob outras perspectivas: Djanira - a memória de seu povo - 1º de março de 2019 até 

dia 19 de maio de 2019 - sendo esta a primeira grande exposição monográfica sobre a artista 

autodidata Djanira da Motta e Silva (Avaré, São Paulo, 1914 - Rio de Janeiro, 1979) desde 

seu falecimento. E a exposição Lina Bo Bardi: Habitat - 5 de abril de 2019, primeiramente até 

dia 3 de junho de 2019 e estendida, depois até dia 28 de julho de 2019 - Lina Bo Bardi (Roma, 

Itália 1914 - São Paulo, São Paulo 1992): arquiteta, designer, curadora, editora, cenógrafa e 

pensadora ítalo-brasileira, autora de grandes edifícios icônicos na cidade de São Paulo: o 

MASP e o Sesc Pompeia. 

 
3.  ARTISTAS MULHERES CONTEMPORÂNEAS 

 
O trabalho busca estabelecer uma relação entre a 

história de Anita Malfatti e Tarsila do Amaral, artistas de vanguarda atemporais com as 

artistas mulheres contemporâneas que trabalham acerca da temática de questões e papéis 

de gênero, do corpo feminino e suas subjetividades. Relação essa dada através da 

comparação das críticas às exposições das artistas modernistas Anita Malfatti e Tarsila do 

Amaral com as artistas mulheres contemporâneas, cujas obras são pouco expostas em 

grandes coleções, sendo que muitas delas encontram-se em coleções particulares e assim 

não constituem os acervos de renomados museus de arte demonstrando a falta de 

representatividade feminina no universo artístico1.  

 
Artistas mulheres que trabalham com essa temática das subjetividades femininas, papéis de 

gênero e suas questões sociais e políticas - como o tríplice papel da mulher imposto pela 

sociedade: mãe, esposa e dona de casa, questões relacionadas à maternidade, à 

                                                           
1 Participação da autora no Seminário Cidade, Gênero e Interseccionalidades, organizado pela 

Professora Dra. Paula Freire Santoro e Marina Kohler Harkot - LabCidade - FAU-USP - do dia 28 de 

janeiro de 2019 ao dia 1º de fevereiro de 2019. Participação da autora no evento Conversas sobre 

arte e crítica feminista organizado pelo coletivo Nós, Mulheres, no dia 9 de fevereiro de 2019. 
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sexualidade e ao lar, respectivamente - se colocam como artistas mulheres-sujeito que 

produzem a arte e como artistas-objeto retratadas na própria arte. Algumas dessas artistas 

mulheres de grande importância na história da arte são destacadas no presente trabalho pela 

sua produção.  

 
Como a artista plástica franco-americana Louise Bourgeois (Paris, França, 1911 - Nova York, 

Estados Unidos da América, 2010) reconhecida mundialmente pelas suas grandes esculturas 

de aranhas e por meio das esculturas explora questões da fragilidade do corpo humano e da 

sexualidade explícita e brutal. A obra Femme Maison, de 1994 (Coleção Privada) compõe 

uma série de pinturas e também esculturas que ponderam sobre a identidade e condição de 

gênero da mulher, em que a sua própria casa a enclausura e sua identidade, isto é, seu rosto, 

é perdido e se funde tornando-se a própria casa. Louise Bourgeois foi a primeira artista 

mulher a ter uma exposição retrospectiva no Museu de Arte Moderna de Nova York, em 1982, 

com 70 anos de idade, apesar da artista contar, à época, com mais de quatro décadas de 

produção.  

 
A fotógrafa norte-americana Francesca Woodman (Denver, EUA, 1958 - Nova Iorque, 1981), 

reconhecida por suas fotografias em preto e branco de modelos mulheres e de si mesma. 

Sua obra retrata mulheres, por vezes vestidas, outras vezes nuas, com suas formas borradas 

em movimento, fundindo-se com o espaço em que está inserida, por vezes um espaço 

abandonado. A apropriação corporal em sua obra é potencializada por se tratar de um corpo 

feminino e nu, sendo não somente instrumento de seu trabalho, mas também representa 

questões simbólicas de investigações, relacionadas às subjetividades femininas e 

performatividade do gênero. A artista interessa-se pelos modos dos corpos se relacionarem 

com os espaços e busca os limites da representatividade, isto é, a representação das 

interações humanas com os limites desses espaços. O corpo em suas fotografias é 

habitualmente recortado, escondido e muitas vezes não é completamente capturado.  

 
Já a artista visual brasileira Rosana Paulino (São Paulo, São Paulo, 1967) teve na Pinacoteca 

do Estado de São Paulo, de 8 de dezembro de 2018 até 4 de março de 2019, a exposição 

de sua obra “Rosana Paulino: a costura da memória”, tratando-se da maior exposição 

individual da artista em uma grande instituição. A mostra da artista encerrou o ano dedicado 

às artistas mulheres na Pinacoteca. A artista é reconhecida por tratar de questões sociais, 

relacionadas à posição da mulher negra na sociedade contemporânea. A sua produção 

artística, portanto, aborda situações decorrentes do racismo e dos estigmas das heranças do 



 

 

94 

XII 

CICAU 

sistema escravocrata que abrangem a condição da mulher negra na sociedade brasileira, 

assim como as violências sofridas por essa população.  

 
E o coletivo de mulheres feministas ativistas Guerrilla Girls que apresenta desde 1985, uma 

arte-denúncia que “usam fatos, humor e imagens ultrajantes para expor os preconceitos 

étnicos e de gênero, bem como a corrupção na política, arte, no cinema e na cultura pop”, 

como se definem para lutar contra a hegemonia masculina no mundo das artes. O coletivo 

de ativistas anônimas, conhecidas por utilizar máscaras de gorilas em suas aparições 

públicas, teve sua criação em 1985, após protestos em uma exposição realizada no Museu 

de Arte Moderna de Nova York em 1984, “An International Survey of Recent Painting and 

Sculpture” com curadoria de Kynaston McShine, trazendo na mostra 165 artistas, porém 

apenas 13 desta seleção eram artistas mulheres.  

 

4. MECANISMOS DE EXCLUSÃO DE ARTISTAS 

MULHERES 

 

Figura 1. Anita Malfatti: quadro da histórica exposição de 1917. 

 

Fonte: Tropical, Anita Malfatti (1889-1964), 1917. Óleo sobre tela. 77 x 

102 cm. São Paulo: Pinacoteca do Estado de São Paulo. 
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       Figura 2. Tarsila do Amaral 

 

Fonte: Abaporu, Tarsila do Amaral(1886-1973), 1928. 

Óleo sobre tela, 85 x 73 cm. Buenos Aires: Coleção 

Constantin. 

 

Figura 3. Guerrilla Girls 

 

Fonte: As vantagens de ser uma artista mulher, Guerrilla Girls, 1988. Cartaz (Poster), 

43 x 56 cm.  
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A obra destacada da artista Anita Malfatti Tropical é 

uma das apresentadas na histórica exposição de dezembro de 1917 que gerou grandes 

polêmicas e críticas pela academia de artes. A obra apresenta uma mulher negra carregando 

frutas tropicais, como uma espécie de metonímia, sendo uma única mulher negra 

representando toda a população brasileira. 

 
Já a obra destacada da artista Tarsila do Amaral Abaporu, “homem que come homem”, do 

tupi guarani, foi uma inspiração para a criação do Movimento Antropofágico concebido pelo 

artista Oswald de Andrade que busca a canibalização das referências culturais e artísticas 

europeias digerindo-as para a criação de uma nova arte única, somadas aos elementos 

nacionais, da cultura negra e indígena. A obra traz uma figura com membros gigantescos, 

deformados, sendo grande destaque protagonizando a cena, junto ao cacto e o sol tropical, 

lido também como uma limão cortado ou como uma flor que brota da própria planta.  

 

Essas discussões apresentadas nas obras de ambas as artistas partem do debate da 

construção da identidade nacional e da criação da arte brasileira, do conceito de brasilidade. 

Além disso, ambas receberam críticas em suas produções vindas de homens com visões 

academicistas, mas sobretudo visões machistas e patriarcais. Anita Malfatti e Tarsila do 

Amaral são figuras centrais do Movimento Modernista no Brasil e são artistas mulheres 

revolucionárias vanguardistas de máxima importância para a atual historiografia da arte 

brasileira.  

 
Já a obra do coletivo de artistas mulheres anônimas, Guerrilla Girls As vantagens de ser uma 

artista mulher, traz um cartaz que lista as vantagens de ser uma artista mulher, satirizando 

os itens por meio da ironia, e destaca que não há vantagens em ser uma artista mulher em 

uma sociedade machista e patriarcal, em que a condição de ser mulher traz somente 

empecilhos, desvantagens e restrições no que cerne a questão da artista mulher.   

 
“Vantagens de ser uma artista mulher: 

Trabalhar sem a pressão do sucesso. 

Não ter que participar de exposições com homens. 

Poder escapar do mundo da arte em seus quatro trabalhos como freelancer. 

Saber que sua carreira pode decolar quando você tiver oitenta anos.   

Estar segura de que, independentemente do tipo de arte que você faz, será rotulada de 

feminina. 
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Não ficar presa à segurança de um cargo de professor.  

Ver as suas ideias tomarem vida no trabalho dos outros.  

Ter a oportunidade de escolher entre a sua carreira e a maternidade.  

Não ter que engasgar com aqueles charutos enormes nem ter que pintar vestindo ternos 

italianos. 

Ter mais tempo para trabalhar quando o seu homem lhe deixar por uma mulher mais nova.  

Ser incluída em versões revistas da história da arte. 

Não ter que passar pelo constrangimento de ser chamada de gênio. 

Ver sua foto em revistas de arte usando uma roupa de gorila.” 

 
As artistas mulheres foram historicamente excluídas dos espaços de ensino artístico por um 

sistema patriarcal e machista que estruturou e ainda o faz na sociedade contemporânea. 

Portanto, inseridas nesse contexto histórico-cultural, as obras de artistas mulheres são ainda 

pouco expostas em grandes museus comparadas às obras de artistas homens, e muitas 

delas encontram-se em coleções particulares, assim sendo, não constituem os acervos de 

renomados museus de arte, demonstrando a falta de representatividade feminina no universo 

artístico. Nesse sentido, as obras apresentadas e suas contextualizações demonstram 

historicamente o discurso dos mecanismos de exclusão existentes na sociedade que 

reafirmam e reproduzem desigualdades de gênero e privilégios aos homens que invisibilizam 

as artistas mulheres e sua produção artística.  
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Resumo   

O presente trabalho almeja fazer uma análise sobre 

as políticas urbanas adotadas no município de Presidente Prudente relativas a mobilidade 

urbana através do estudo de correlações entre os planos urbanos - Plano Diretor de 2018 e 

Plano de Mobilidade Urbana de 2014 - e a sua efetivação em função das ações realizadas 

pelo governo municipal. Pretende-se verificar a compatibilização do Plano Diretor e Leis 

Municipais com o Plano de Mobilidade e se as diretrizes urbanas e ações previstas no Plano 

de Mobilidade estão sendo executadas 

Palavras-chave: Políticas urbanas; Plano Diretor; Plano de Mobilidade Urbana, Presidente 
Prudente – SP. 

Abstract   

This research aims to analyze the urban policies 

adopted in the city of Presidente Prudente on urban mobility through the study of correlations 

between urban plans - Director Plan from 2018 e Mobility Plan from 2014 - and their 

implementation according to the actions taken. by the city government. It is intended to verify 

the compatibility of the Director Plan and City Laws with the Mobility Plan and whether the 

urban guidelines and actions planned in the Mobility Plan are being implemented.  

Keywords: Urban policies; Director Plan; Mobility Plan, Presidente Prudente – SP. 
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  Introdução   

          Presidente Prudente está localizada no Sudoeste do Estado 

de São Paulo, numa área denominada de Alta Sorocabana e representa a 10° Região 

Administrativa do Estado de São Paulo. A população, segundo o Censo de 2010, foi de 

207.610 mil habitantes, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), sendo a previsão da população para 2015 de 227.072 mil habitantes (IBGE, 2018). 

 O município de Presidente Prudente foi criado pela Lei nº 1.798 de 8 de novembro de 1921. 

O território municipal abrangia terras que iam do Rio do Peixe, ao norte, ao Rio 

Paranapanema, ao sul. A leste, do Rio Laranja Doce, ao Rio Paraná, a oeste, totalizando 

uma área de 18.000 km² (ABREU,1997). Atualmente, o município possui 562,794 km² e 

compõe-se de 5 distritos: Presidente Prudente (sede), Eneida, Montalvão, Ameliópolis e 

Floresta do Sul.  

 O crescimento do município foi responsável pela denominação, na década de 60, de Capital 

Regional e por diversos estudos sobre planejamento através da Comissão Interestadual da 

Bacia Paraná-Uruguai (CIBPU, 1968). A CIBPU realizou estudos e propôs um plano de 

industrialização para a cidade, escolhida para um projeto piloto de implantação de distritos 

industriais “Projeto do Distrito Industrial” e “Plano Diretor de Presidente Prudente”, ambos 

elaborados pelo Centro de Pesquisa e Estudos Urbanísticos da Faculdade de Arquitetura e 

Urbanismo da Universidade de São Paulo (CEPEU), no período de 1967 a 1969 para o 

Município de Presidente Prudente (BARON, 2010).  

 Ribeiro e Cardoso (1990) colocam que nas décadas de 50 e 60 a velocidade de crescimento 

das cidades e a incapacidade dos governos de executar obras de infraestrutura, bem como 

dotar as cidades de condições de trabalho e moradia adequadas, fizeram com que surgisse 

um discurso que relacionava essas questões a “problemas urbanos”, transformando 

questões sociais em questões técnicas. Nesse sentido, o Planejamento Urbano passa a ser 

o instrumento para enfrentar os problemas urbanos, como se a sua existência pudesse 

garantir uma maior organização espacial das áreas urbanas (FERREIRA, 2007). 

 Maricato (2008) apresenta os dados sobre a urbanização brasileira; em 1940 a população 

urbana era de 26,3% do total e em 2000 representa 81,20%; de 18,8 milhões de habitantes 

passou a 138 milhões. As cidades passaram por processos de transformação para abrigar 

novas moradias, abastecimento de água, coleta de esgoto, transporte, iluminação pública, 

saúde e educação. Mesmo não atendendo satisfatoriamente a população, essa passou a 
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residir nos espaços urbanos. As discussões sobre o espaço urbano estavam colocadas a 

partir da sua própria ocupação. 

 Trazendo essa discussão para a atualidade sobre a produção do espaço urbano, ou melhor, 

a produção da própria cidade, vamos encontrar na Constituição de 1988, em seu artigo 182, 

sobre a Política Urbana, a valorização do desenvolvimento urbano como um elemento 

necessário para se estruturar uma cidade para todos. Esse desenvolvimento deve ser 

executado pelo poder público municipal e “... tem por objetivo ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.” 

(Constituição, 1988). 

 O ordenamento deve estar fixado através de leis, sendo o Plano Diretor, aprovado pela 

Câmara Municipal, o principal instrumento para estabelecer a política de desenvolvimento 

urbano e de expansão das cidades. Estabelece ainda a obrigatoriedade para os municípios 

com mais de vinte mil habitantes e a garantia que a propriedade urbana deve cumprir sua 

função social, desde que estabelecida nos respectivos planos diretores. Nesse contexto 

encontra-se em 1995 a elaboração do próximo plano diretor de Presidente Prudente. 

 Posteriormente, ocorre a produção do Plano Diretor de 2008 que apresenta como marco legal 

o Estatuto das Cidades, Lei n° 10.257 de 10 de julho de 2001, e o Ministério das Cidades. 

Em 2003, paralelo à criação de leis sobre as questões urbanas, houve a criação do Ministério 

das Cidades, com o objetivo de buscar inovações nas políticas urbanas através de uma 

política nacional de desenvolvimento urbano que levasse em conta municípios e estados, 

além da própria federação, e trabalhasse, sobretudo, com instrumentos que garantissem a 

participação da sociedade, com vistas à diminuição da desigualdade social e a 

sustentabilidade ambiental (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2017).   

 Villaça (2005) apresenta a idealização do Plano Diretor como instrumento de planejamento 

para resolução de problemas urbanos e algumas vezes até sociais, questionando como se, 

somente a sua existência, garantisse o empenho e os esforços públicos para termos cidades 

mais justas, seguras, com serviços urbanos, infraestrutura urbana, acesso à terra, etc.  

 Os investimentos públicos financeiros realizados nas cidades através das políticas públicas, 

resultam mais das ações pontuais dos políticos do que de diretrizes urbanas e a falta de 

compromisso desses mesmos políticos com um processo contínuo de planejamento faz com 

que Villaça atribua a sua descrença nesse instrumento, como organizador dos interesses 



 

 

102 

XII 

CICAU 

coletivos. Mesmo porque os interesses coletivos são distintos e na maioria das vezes 

representam interesses de grupos e não da coletividade. 

 Em 2014, o município de Presidente Prudente apresenta o Plano de Mobilidade Urbana 

derivante da lei federal n° 12.587 de 2012, conhecida como Lei da Mobilidade Urbana. O 

Plano Diretor de 2008 passou por revisão a partir de 2015 e originou o atual Plano Diretor de 

Presidente Prudente aprovado pelo Município em 2018. Em 2019, ocorre o fim do Ministério 

das Cidades. Posto isso, e verificando as ações realizadas pelo Município de Presidente 

Prudente, questiona-se qual tem sido o papel dos instrumentos urbanísticos e para que e 

quem servem de fato. 

Objetivos   

          A discussão sobre a produção do espaço urbano e o papel do 

planejamento urbano, através do Plano Diretor e Plano de Mobilidade Urbana, como 

elementos articuladores das políticas públicas na busca de cidades mais equitativas é o foco 

desse trabalho. Nesse sentido, o principal objetivo é compreender como foram estruturando-

se os conteúdos dos Planos para o município de Presidente Prudente. 

           Análises e resultados 

                     No dia 3 de janeiro de 2012 é sancionada a lei federal n°12.587, 

conhecida como como Lei da Mobilidade Urbana, ela determina aos municípios a tarefa de 

planejar e executar a política de mobilidade urbana. O Art. 24° §1° desta lei estabelece que 

Municípios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes e em todos os demais obrigados, na forma 

da lei, à elaboração do plano diretor, deverão elaborar o Plano de Mobilidade Urbana, 

integrado e compatível com os respectivos planos diretores ou neles inserido. 

 No dia 17 de Abril de 2013, o município de Presidente Prudente abriu o edital para o processo 

licitatório que tinha como objetivo a contratação de empresa especializada para execução de 

projeto de remodelação do sistema de transporte coletivo municipal e plano diretor do 

município de Presidente Prudente, com desenvolvimento de atividades técnicas.  

 Segundo o edital, o plano de serviços técnicos objetivando a execução do projeto de 

remodelação do sistema de transporte coletivo, teria que seguir as seguintes diretrizes gerais, 

descritas no edital: pesquisas operacionais e de fontes secundárias, levantamento de linhas 

desejadas pela população usuária, análise e diagnóstico das condições de operação do 

transporte coletivo e da realidade local e discussão social. 
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 De acordo com o documento, a empresa deveria entregar em mídia os seguintes produtos 

do trabalho solicitado: relatório técnico analítico do diagnóstico e prognóstico, projeto de lei 

do novo sistema de transporte coletivo municipal, projeto de uma nova rede de transporte em 

consonância com a matriz de origem e destino dos deslocamentos contemplado, indicação 

das obras de infraestrutura necessárias para implantação do modelo proposto, projeto 

operacional com a especificação dos serviços, dimensionamento da oferta de acordo com a 

demanda apurada e modelo institucional indicando a forma de organização dos serviços com 

vistas à futura licitação pública. 

 Por outro lado, a empresa também ficaria responsável pela execução das reavaliações do 

Plano Diretor Municipal, mais precisamente das reavaliações da legislação de parcelamento 

do solo, do código de obras e do plano diretor participativo. O termo de referência do Plano 

Diretor deveria ser realizado seguindo três etapas propostas pelo edital e a empresa deveria 

entregar em mídia a reavaliação da legislação e a execução de legislação nova.  

 A empresa Edson Marchioro Arquitetura, Urbanismo e engenharia S/S foi a ganhadora do 

processo licitatório e o contrato firmando com o Município de Presidente Prudente foi 

assinado em outubro de 2013. Ainda segundo o edital, o prazo de execução dos serviços era 

de seis meses, contados a partir da liberação da emissão da ordem de serviço. Segundo a 

Prefeitura municipal de Presidente Prudente, a empresa iniciou os estudos no dia 25 de 

novembro de 2013. 

 Apesar das incompatibilidades com o edital licitatório, a audiência pública para a 

apresentação do Plano de Mobilidade Urbana, tanto como do Projeto de Reestruturação do 

Sistema do Transporte Coletivo Municipal, ocorreu cerca de 17 meses depois do início das 

atividades, em abril de 2015.    

Plano de Mobilidade Urbana de Presidente Prudente 

 Os estudos resultantes do mapeamento do transporte coletivo serviram de base para a 

elaboração do plano de mobilidade de Presidente Prudente entregue pela mesma empresa 

responsável pelos estudos, a Edson Marchioro Arquitetura, Urbanismo e engenharia S/S.  

 Em outubro de 2014 foi finalizada a primeira etapa do plano de mobilidade de Presidente 

Prudente através da entrega do RELATÓRIO TÉCNICO 01 do PLANO DE MOBILIDADE 

URBANA DO MUNÍCIPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE/SP. A apresentação do Plano de 

Mobilidade juntamente com o Projeto de Reestruturação do Sistema do Transporte Coletivo 
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ocorreu através de audiência pública realizada em abril de 2015 na Câmara Municipal de 

Presidente Prudente.   

 Em sua introdução, o documento apresenta como conclusão das atividades técnicas desta 

primeira etapa, cinco anexos, sendo os quatro primeiros anexos referentes aos cálculos dos 

níveis de serviços e o anexo V pertinente a apresentação da Rede Cicloviária Integrada. 

Ainda segundo o documento, uma próxima etapa seria apresentada em um segundo 

relatório, e contaria com mais dois anexos, o do Projeto Calçada Legal e o do Projeto de 

Tratamento dos pontos Críticos, entretanto esse segundo relatório não foi entregue. 

Ressalta-se que o Plano de Mobilidade conta com outro projeto: o de reestruturação do 

transporte coletivo, no entanto, apesar de presente no Plano de Mobilidade, esse volume é 

apresentado em relatório específico. 

 No desenvolvimento do texto, após a introdução, observa-se o esclarecimento de conceitos 

e diretrizes públicas referente a mobilidade urbana. Nesse aspecto, o plano segue uma 

linguagem eficiente, dissertando sobre a Lei de Mobilidade e sobre a política de mobilidade 

urbana, além de exibir uma análise histórica e crítica que resulta no conceito de mobilidade 

sustentável adotado na elaboração do plano de mobilidade, que inclui o pedestre, os 

transportes em seus diferentes modais e o trânsito. 

 Em seguida, o documento evidencia um estudo sobre o município de Presidente Prudente. 

Para isso, segundo o documento, foram obtidos dados com a Prefeitura Municipal de 

Presidente Prudente como a indicação dos cruzamentos de maior complexidade, diretrizes 

projetuais já em desenvolvimento e os principais interesses da cidade. Além dos dados 

obtidos pela Prefeitura, foram feitas pesquisas de campo, onde definiu-se os principais 

pontos críticos que necessitariam intervenções.   

 Por fim o plano encerra expondo como ocorreu o estudo para o levantamento de tráfego da 

cidade expondo as metodologias utilizadas e definindo os níveis de serviço. 

Projeto de Tratamento dos Pontos Críticos  

 A primeira parte do Plano de Mobilidade Urbana de Presidente Prudente não apresenta o 

Projeto de Tratamento dos Pontos Críticos, sendo que sua apresentação ficou destinada para 

a segunda parte do plano. Entretanto, o RELATÓRIO 1 apresenta uma introdução ao projeto.  

 Na identificação do projeto são constatadas dificuldades de capacidade das vias expressas 

de acesso ao centro comercial, falta de continuidade de diversas vias dos bairros 
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implantados, pavimentação e sinalização inadequada ou insuficiente em vias importantes, 

além de falta de adequação e planejamento integrado do sistema viário como um todo. 

Evidencia-se a concentração de viagens pelas avenidas estimulada pela descontinuidade e 

estrutura restrita das ruas internas ao bairro.  

 Destaca-se que a cidade cria três principais zonas geradoras de tráfego: pela oferta comercial 

e de serviços, no quadrilátero central; pela localização dos hipermercados, shopping e 

instituições educacionais, no cruzamento com a Avenida Manoel Goulart x Rua Dr. João 

Gonçalves Fox x Avenida Washington Luiz; e outra zona nas proximidades dos hospitais na 

Avenida Luiz Cezário e Rua José Bongiovani.  

Projeto Calçada Legal 

 Da mesma maneira que o Projeto de Tratamento dos pontos Críticos, o anexo do Projeto 

Calçada Legal não faz parte da primeira parte do Plano de Mobilidade Urbana de Presidente, 

sendo que sua apresentação ficou destinada para a segunda parte do plano. Entretanto, o 

RELATÓRIO 1 apresenta uma introdução ao projeto. 

O projeto apresentaria o diagnóstico das calçadas prudentinas, organizadas em: fatores de 

identidade, fatores de qualidade, fatores de segurança e fatores de gestão. Posteriormente 

o projeto apresentaria diretrizes para implantação das faixas técnicas e adequação para 

passeios acessíveis, conforme Legislação. Nessa etapa seriam abordados as seguintes 

diretrizes de implantação: tratamento das esquinas, pavimentação, sinalização, arborização 

e iluminação. Além dessas diretrizes o texto expõe que o projeto desenvolveria propostas 

associativas da área central, expandindo a qualidade visual e ambiental do Calçadão de 

Presidente Prudente. 

Projeto da Rede Cicloviária Integrada  

 Entregue juntamente com a primeira parte do Plano de Mobilidade Urbana de Presidente 

Prudente, o Projeto da Rede Cicloviária Integrada é apresentado detalhadamente no Anexo 

V.   

 É proposto, para atender e conquistar novos adeptos em Presidente Prudente, a montagem 

de uma rede de vias, conectando locais de interesse, com a casa, trabalho e a integração 

com o transporte público.  Além disso, aponta-se a importância no investimento de 

infraestruturas, com sinalização, bicicletários, paraciclos e propagandas de incentivo. 
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 Antes de expor o Projeto proposto da Rede Cicloviária Integrada, o Plano apresenta os 

projetos anteriormente propostos pela prefeitura de Presidente Prudente que contempla faixa 

exclusiva para bicicleta – ciclovias, na sua concepção. Esses projetos são descritos no 

documento, sendo eles: Ciclovia – Via Férrea, Ciclovia Lar dos Meninos, Ciclovia Monte Alto 

– Ana Jacinta, Ciclofaixa Avenida Marginal César de Campos.  

 Na apresentação do projeto, o plano enfatiza que a união das rotas previstas pelo Projeto 

Ciclovia Presidente Prudente e as rotas indicadas pelo Plano de Mobilidade Urbana de 

Presidente Prudente permitem a instituição consolidada de uma Rede Cicloviária Integrada, 

de forma que do novo arranjo das rotas na malha urbana sejam garantidos deslocamentos 

seguros, com conexões estratégicas entre a Rede Cicloviária, os eixos rodoviários, o eixo da 

via férrea, o sistema viário municipal e os principais e mais significativos equipamentos 

institucionais em Presidente Prudente. Além disso, evidencia que deverão ser realizados 

levantamentos específicos, trecho a trecho das vias quando da elaboração do projeto 

executivo das rotas cicláveis integrantes da rede. 

 Além dos mapas de implantação geral, mostrando integralmente a Rede Cicloviária proposta, 

o documento apresenta descrições sobre cada trecho sugerido, fazendo uma análise das 

características do recorte, assim como, das indicações de implantação para cada percurso. 

  

 Para a implantação do projeto é proposta uma hierarquia de implantação da rota ciclável 

disposta em três fases, sendo elas: 

● Fase 01 - Implica nas vias estruturantes do sistema cicloviário, acompanhadas dos 

trechos projetados pela Prefeitura Municipal. Identificadas no mapa, as rotas desse 

grupo buscam atender os grandes eixos de deslocamento em cada setor da cidade. 

● Fase 02 - Implica nas vias coletoras do sistema cicloviário, com a função de coletar 

e distribuir o trânsito das vias estruturantes, possibilitando o trânsito dentro das 

regiões da cidade. Essa vias fazem as ligações internas dos bairros aos cordões 

principais de deslocamento. Cada região da cidade é contemplada neste grupo de 

implantação. 

● Fase 03 - Implica nas vias conectoras do sistema cicloviário, com a função de 

desenvolver caminhos dentro dos bairros, reduzindo das distâncias entre as vias 

coletoras. Desta forma, a Fase 03 é toda a costura menor do sistema. Esta etapa 

também contempla os percursos que necessitam de outras infraestruturas 
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paralelas, como por exemplo, abertura de ruas ou a consolidação de novas 

instalações públicas. Com a implantação das novas Estações de Integração do 

Transporte Coletivo, o sistema cicloviário deve acompanhar as novas instalações, 

a fim de promover a integração modal e impulsionar o desenvolvimento sustentável 

da cidade. 

 

Projeto de Reestruturação do Transporte Coletivo 

 Entregue em volume especifico, o Projeto de Reestruturação do Transporte Coletivo visa 

envolver ações que priorizem de forma efetiva e socialmente inclusiva o transporte público 

coletivo e modos não motorizados de transporte, para isso são adotadas medidas em três 

eixos de ações:   

 • EIXO 1 – Adequação da infraestrutura urbana;  

 • EIXO 2 – Qualificação da operação; 

 • EIXO 3 – Qualificação do serviço; 

 No eixo 1, destaca-se a proposta do modelo operacional tronco-alimentador, onde as linhas 

troncais organizam os deslocamentos ao longo dos eixos de articulação entre origens e 

destinos e as linhas alimentadoras recolhem passageiros das regiões e distribuem o 

contingente de usuários para regiões, locais institucionais e estações de integração. Além 

disso, é proposto um modelo operacional do tipo sistema aberto, cuja operação permite a 

racionalização da operação de linhas de forma a coincidir parcialmente os itinerários 

existentes, favorecendo a identificação pelos usuários, a utilização da infraestrutura existente 

e a inserção de novas linhas.  O sistema operacional é estruturado conforme mapas 

conceituais e do tipo de classificação das linhas: troncais, coletoras, distritais, interbairros, 

especiais, diametrais e alimentadoras. A rede das linhas propostas são direcionadas para as 

Estações Principais de Integração, Estações Secundárias e Estações de Transferência em 

locais estratégicos nos bairros.   

 Para a implantação do sistema troncalizado proposto o projeto prevê três etapas. A primeira 

propõe a Implantação Operacional da Troncalização Mista, que envolve: manter as linhas 

existentes, implantar as linhas estruturais, conhecimento da população da nova rede de 

linhas, adequações dos corredores de tráfego, adequação e construção das estações de 

integração, adequação da circulação viária. A segunda é a complementação da Operacional 
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da Troncalização Mista e a terceira é a implantação Operacional da Troncalização Plena, 

essa última envolve a operação de todas as infraestruturas de integração, substituição das 

linhas atuais pela nova rede conforme bacias de atendimento, a rede de linhas fazem laços 

de cobertura no corredor exclusivo, expansão sustentável da rede de linhas por bacias de 

atendimento. 

 Um dos principais pontos em destaque do Projeto de Reestruturação do Transporte Coletivo 

é a implantação do corredor exclusivo junto ao eixo da via que se localizaria na Avenida 

Manoel Goulart, sendo forte elemento estruturador dos deslocamentos coletivos. O Projeto 

Operacional prevê a circulação dos ônibus junto ao canteiro central, que deverá ser fechado 

na maior parte da via, evitando cruzamentos transversais e garantindo aumento no 

desempenho da circulação geral dos ônibus. A caracterização do corredor envolve 

pavimentação especial, sinalização completa específica e adequação semafórica para cada 

sentido do corredor de ônibus.  

 O Projeto de Reestruturação do Sistema do Transporte Coletivo Municipal de Presidente 

Prudente estruturou o sistema de linhas através de pontos estratégicos denominados 

estações. São verificados quatro tipos de estações: estações principais de integração com 

abrangência regional, estações secundárias de integração com abrangência regional, 

estações de transferência com abrangência de bacias de atendimento e pontos de ônibus 

com abrangência local/bairro. As Estações principais de integração são quatro e localizam-

se nas extremidades do município, sendo elas: estação oeste na Rod. Arthur Boigues Filho, 

estação sul na Rod. Alberto Bonfiglioli, estação norte próximo ao bairro Parque Primavera e 

estação leste próximo ao bairro Parque Alvorada. 

 No eixo 2, a qualificação da operação é trabalhada. Nesse aspecto são propostas a 

adequação das linhas e padronização da frota através de uma identidade visual, adequações 

físico-geométricas dos locais de integração (estações e terminais), integração física e tarifária 

e monitoramento da frota (GPS). Por outro lado, o eixo 3 prevê a qualificação do serviço 

propondo que o transporte coletivo deva conferir conforto, sinalização, segurança, 

identificação adequada dos pontos de parada, acessibilidade universal, sistema de 

comunicação integrado, ações de publicidade e criação de atividades itinerantes e ações 

culturais. 
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 É informado que a frota em operação em 2014 do serviço de Transporte Coletivo de 

Presidente Prudente/SP era de 116 veículos (incluindo frota padrão e reforço) mais 12 

veículos de reserva. 

 Por fim o projeto apresenta as diretrizes para a concessão do transporte coletivo. É proposto 

que a concessão seja de contrato de 10 anos, prorrogável por igual período, mediante 

autorização do poder legislativo permitido também consórcio operacional com câmera de 

compensação. É indicado que seja obrigatoriedade da empresa a implantação da bilhetagem 

eletrônica. O contrato deve indicar o início da operação com modelo atual e prazo de 

transição para o novo modelo operacional proposto e prazo para infraestrutura e mobiliário.  

O tipo de concessão deve ser pela menor tarifa ofertada combinada com valor de outorga 

mínimo, sendo este calculado em 2% do valor do contrato. Em caso de empate, vence o 

maior valor de outorga. 

 

Implementação das ações: mudanças verificadas no sistema viário 

Reestruturação do transporte coletivo  

 Em dezembro de 2015, a câmara municipal aprovou a Lei nº 8.993 que dispõe sobre o serviço 

de transporte público de passageiros do município de Presidente Prudente e estabelece as 

normas para a concessão e permissão de sua exploração. No dia 31 de julho de 2017, foi 

realizado o processo licitatório para a concessão do serviço público de transporte coletivo 

municipal, conforme estabelecido na Lei nº 8.993. O edital engloba 13 anexos, incluindo o 

Projeto Básico Operacional (Anexo 1). 

 O edital licitatório segue aspectos apresentados no Projeto de Reestruturação do Transporte 

Urbano, dentre esses dispõe que o prazo de vigência da concessão será de 10 (dez) anos, 

ficando sobre cargo exclusivo da concessionária a instalação, desde o início da operação, do 

sistema de bilhetagem e gerenciamento eletrônico, combinado com sistema de biometria 

facial dos (as) usuários (as) do serviço, bem como do sistema de monitoramento da frota com 

a instalação de GPS, câmeras no interior dos veículos e sistema de internet sem fio “Wifi”. 

 O documento, por outro lado, difere frente à aspectos relevantes do projeto, como a 

composição da frota e os itinerários propostos. No que tange a reestruturação das linhas e 

itinerário dos ônibus, o edital determina que a execução do serviço se dará através do 

cumprimento dos itinerários das linhas que integram o lote do sistema, atendendo às 
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disposições especificadas no Anexo 1 – Projeto Operacional – bem como obedecendo as 

Ordens de Serviço de Operação (OSO) emitidas pelo Órgão Gestor do serviço, nos termos 

da Lei Municipal nº 8.993 de 2015.   

 O Anexo 1 divide-se em dois anexos, o anexo 1a é nomeado de Projeto Operacional Atual e 

refere-se ao sistema proposto na licitação, por outro lado o anexo 1b corresponde ao Projeto 

Operacional Futuro o qual não possui previsão para implantação. O referido Projeto 

Operacional Futuro incluso no Anexo 1b é o integrante do projeto de reestruturação do 

transporte urbano. Segundo o próprio Anexo, embora parte integrante do edital o Projeto 

Operacional Futuro encontra-se em revisão/estudo técnico, não estando previsto sua 

implementação, a qual poderá ocorrer totalmente, não ocorrer, ou ocorrer parcialmente, 

durante o período de concessão, caso os referidos estudos técnicos assim conclua, desde 

que garantida a viabilidade econômico-financeira do Município e Concessionária dos 

Serviços de Transporte Coletivo. 

 Seguindo as exigências do edital, a empresa vencedora do processo licitatório foi a 

Company-Tur Transporte e Turismo Ltda. Com o nome de Pruden Express, a empresa já 

dividia a operação do sistema na cidade com a Transporte Coletivo Presidente Prudente, a 

TCPP, há cerca de 25 anos. O novo sistema de transporte passou a operar oficialmente a 

partir do início de 2018 porém as mudanças ocorreram gradativamente. 

 A primeira mudança verificada foi na identidade visual da frota, os veículos passaram a ter 

cor amarela, o brasão do município e a logomarca “Prudente Urbano”. A frota foi equipada 

com os requisitos determinados: internet sem fio (wi-fi), bilhetagem eletrônica, biometria facial 

e câmeras de segurança. O site e aplicativo da empresa começaram a funcionar em abril de 

2018, são disponibilizadas nas plataformas informações sobre o sistema de funcionamento 

do transporte como os itinerários em funcionamento.  

 Em relação a infraestrutura proposta no Projeto de Reestruturação, observou-se a construção 

de novos terminais, onde no plano localizava-se as Estações Principais de integração. Os 

quatro terminais foram construídos em 2016 porém o funcionamento integral dos 

equipamentos ainda não foi iniciado, sendo que o funcionamento do terminal da zona sul e 

da zona oeste iniciou-se no mês de abril de 2019.  

 No referente a adequação dos corredores de tráfego e da futura implantação do corredor 

exclusivo na Avenida Manoel Goulart não foram observadas propostas ou menções por parte 

da Prefeitura Municipal.   
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Rede cicloviária integrada  

 Em relação às ciclovias previstas para construção no município, segundo o Plano de 

Mobilidade, constata-se o início da construção de trechos a partir de 2017. Os trechos 

construídos até então fazem parte da fase 1 de implantação que implica nas vias 

estruturantes do sistema cicloviário, acompanhadas dos trechos projetados pela Prefeitura 

Municipal.  

 No ano de 2017 inicia-se a construção das ciclovias, os trechos surgem nas extremidades 

norte, sul e oeste. Os trechos seguem em sua maioria o traçado proposto no Plano de 

Mobilidade, entretanto, observa-se um desvio significativo no trecho da zona sul, mais 

precisamente na rotatória que interliga a Rod. Comendador Alberto Bonfiglioli com a Av.  

Odinir Maragoni (figura 1). Ao passar pela rotatória, a ciclovia deveria seguir pela Rod. 

Comendador Alberto Bonfiglioli, no entanto ela segue pela R. Erotilde da Silva Robies até a 

Av. Joaquim Constantino seguindo paralelamente a Rod. Raposo Tavares.   

 

                     Figura 1. Desvio da ciclovia na Rod. Comendador Alberto  Bonfiglioli 

 

                  Fonte: Autora (2019) 

 No ano de 2018 continua-se a construção da ciclovia. Nesse ano foram prolongadas as 

ciclovias da zona norte e da zona sul e a construção da conexão do trecho desviado na Rod. 

Raposo Tavares é finalizado. Analisando a mudança realizada pelo desvio verifica-se o 

prolongamento do percurso da ciclovia para um percurso não usual à população, fazendo 

com que o ciclista que deseja seguir a Av. Manoel Goulart prossiga para a Rod. Raposo 
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Tavares, além de mais tempo ganho para realizar o percurso, o trecho torna-se mais 

perigoso, aumentando o desuso da ciclovia nesse trecho. A união dos trechos paralelos a 

Rodovia é realizada pela passagem da ciclovia por uma passarela (figura 2). 

                  Figura 2. Encontro da ciclovia com a passarela da Rod. Raposo Tavares 

 

                       Fonte: Autora (2019)  

 No ano de 2019 realizou-se a ligação da ciclovia da região norte com a da região oeste. O 

trecho localiza-se na Av. Jucelino Kubitschek de Oliveira e encontra-se com a R. Alvino 

Gomes Teixeira, esse trecho não é proposto no Plano de Mobilidade, sendo que no plano a 

ciclovia da linha férrea seria a interligação entre as duas regiões. Entretanto, o trecho 

funciona provisoriamente como medida imediata de ligação entre os trechos, unindo as duas 

extremidades da cidade e facilitando a comunicação com o Município vizinho de Álvares 

Machado e o distrito de Montalvão.   

 Em relação a maneira a qual as ciclovias foram construídas, observa-se divergências em 

relação ao indicado no plano de mobilidade. O plano demonstra como seria adequada a 

implantação das ciclovias em cada trecho pré-estabelecido, como os trechos que foram 

realizados são projetos anteriores da prefeitura, esses trechos não são exemplificados no 

plano. Entretanto, quando comparamos os projetos presentes no plano com os realizados 

pode-se apontar divergências em relação a qualidade de implantação das obras.  

 No trecho da Rod. Comendador Alberto Bonfiglioli, por exemplo, foi construída uma ciclovia 

entre as pistas que eliminou o canteiro antes existente, assim a ciclovia encontra-se 

juntamente com os postes de iluminação (figuras 3 e 4). Para trechos similares a este, o 

plano não propõe a eliminação do canteiro, e sim a criação de ciclovia unidirecional, sobre o 
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canteiro, estabelecendo o mesmo sentido do trânsito, como pode-se observar no exemplo 

proposto para a Avenida Presidente Prudente (figura 5). 

                 Figura 3 – Rod. Comendador Alberto Bonfiglioli em 2012 

 

                            Fonte: Google Earth (2012) 

     Figura 4 – Rod. Comendador Alberto Bonfiglioli em 2019 

                                                          

                    Fonte: Autora (2019) 
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Figura 5. Projeto proposto para a Avenida Presidente Prudente 

                                    

                                    Fonte: Plano de Mobilidade de Presidente Prudente (2014) 

 Em relação à qualidade e manutenção das ciclovias, pode-se apontar trechos em mau estado 

de conservação apesar da recente implantação (figura 6), além de disposições contestáveis, 

como em trechos de desvios em que a ciclovia ocupa toda a calçada ou sua parte de maneira 

inadequada prejudicando a segurança e passeio de ciclistas e pedestres (figura 7). 

                            Figura 6. Ciclovia sem manutenção na Av. Manoel Goulart 

                      

                           Fonte: Autora (2019) 
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   Figura 7. Desvio da ciclovia para a calçada na Rod. Comendador Alberto Bonglioli 

                            

                          Fonte: Autora (2019) 

          Discussão 

                    Apesar de adversidades no estudo de caso, desde sua 

elaboração à sua efetivação prática, pode-se afirmar que o plano foi seguido em 

determinados aspectos o que o torna naturalmente proveitoso. Entretanto, as realizações 

não são ausentes de refutações.  

 Parte das problemáticas encontradas na produção do plano deve-se aos procedimentos de 

contratações e licitatórios que tornam o encadeamento de ações incerto e desencadeiam 

controvérsias no processo, como o distanciamento entre os que realizam o plano com o 

município, faltando mais contato técnico local em sua produção.  

 Em relação às ações consumadas pós plano, conclui-se que apenas a obrigatoriedade e 

existência de planos urbanos não garantem a concretização de ações qualitativas e de 

aproveitamento máximo para o desenvolvimento das cidades. Os instrumentos propostos 

não devem ser realizados apenas como obrigatoriedade, com condições mínimas de 

capacidade, pois além da prática das exigências, é necessário a fiscalização da qualidade 

das efetivações.  

 Além disso, aponta-se também a autonomia que o município detém na efetivação das ações 

nas cidades em relação aos outros poderes administrativos, dessa maneira, a fiscalização e 

estruturação torna-se mais dependente das ações do próprio município. Sendo assim, 
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destaca-se a importância de ferramentas legais como o Estatuto da Cidade e da Lei da 

Mobilidade Urbana de 2012, pois estes equipamentos garantem o dimensionamento das 

ações necessárias para o crescimento e reorganização apropriado das cidades.  

Posto isso, salienta-se as problemáticas que podem decorrer com o fim do Ministério das 

Cidades. Em 2019, o Ministério das Cidades e o Ministério da Integração Nacional são unidos 

e transformados em Ministério do Desenvolvimento Regional. Com o fim do ministério, as 

medidas acrescentadoras para o progresso positivo das cidades e de sua função social são 

comprometidos e os aspectos benéficos propiciados citados acima são corrompidos. 
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Resumo  

A tendência de crescimento urbano comumente 

empregada no Brasil, até a década de 1990, baseada no modelo periférico, manifesta-se 

claramente no município de Presidente Prudente-SP, sobretudo, quando são identificados os 

numerosos vazios urbanos, tidos como barreiras psíquicas e físicas que interrompem a 

continuidade e coesão do tecido urbano. Entre esses, inserem-se cursos d’água que resistem 

ao descaso e abandono, sobretudo, por parte dos poderes público e privado que, munidos 

levianamente de um discurso preservacionista, deixam de lado qualquer atuação que 

estimule o reconhecimento pela comunidade local. Embora se observe o impacto negativo 

destes vazios no contexto urbano, eles se apresentam como possibilidade de repensar os 

espaços livres e públicos na cidade contemporânea e o desenho urbano, visando a 

democratização do acesso à cidade. O objetivo do presente trabalho é relatar o processo 

projetual de um exercício de desenho urbano, na cidade de Presidente Prudente-SP, 

submetido à quarta edição do concurso nacional de ideias Urban 21, realizado pela Revista 

PROJETO, a fim de discutir a ressignificação de vazios urbanos na cidade contemporânea. 

Para tanto, este trabalho está organizado em três partes: a primeira apresenta as leituras 

urbanas, a partir das análises morfológicas e das experimentações espaciais; a segunda, os 

parâmetros conceituais que delinearam o projeto bem como as diretrizes projetuais com suas 

reflexões e, por fim, a viabilidade de execução. O trabalho aponta para a necessidade de 

identificar as cicatrizes provenientes da urbanização insustentável, para que sejam traçadas 

estratégias que possibilitem o acesso a serviços, infraestruturas urbanas, convivência nos 

espaços públicos, moradias acessíveis e adequadas, enfim, condições que garantam a 

habitabilidade e urbanidade na cidade. Os atuais vazios podem ser o antídoto para as 

mazelas da urbanização desigual, conectando fragmentos, melhorando a relação entre 

público e privado e fornecendo espaços de qualidade, que possibilitam uma maior inclusão 

social com respeito ao ambiente, construindo memórias a partir do lugar. 

Palavras-chave: desenho urbano; Presidente Prudente; vazios urbanos; área de 

preservação permanente urbana; urbanismo. 
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Abstract  

The tendency of urban growth commonly used in 

Brazil, until the 90's, based on the peripheral model, is clearly seen at Presidente Prudente-

SP, mainly, when the numerous urban voids are identified, those are taken as physical and 

psychological barriers that breaks the continuity and cohesion of the urban fabric. Among 

these are the water courses that resist to the abandonment and neglect, primarily, by the 

public and private authorities that casually based on conservative arguments, leave aside all 

acts that could stimulate its recognition by local communities. Even though it’s known that 

those barriers have a negative impact on the urban context, they also can be seen as a 

possibility to rethink the free and public spaces on the contemporary cities and urban design, 

aiming to democratize the access to the city. The objective of this study is to report the 

projectual process of an exercise of urban design, at Presidente Prudente-SP, that was 

submitted to the forth edition of a national ideas contest Urban21, promoted by Revista 

PROJETO, aiming to discuss the ressignification of urban voids on the contemporary city. 

Thus, this study is organized in three parts: the first one has the urban readings, based on 

morphological analysis and spacial experimentation; the second one, has conceptual 

parameters that outlined the project, as well as the projectual guidelines with its reflections, 

and the third one is the viability to execute the project. The study points the need to identify 

the scars that unsustainable urbanization left on the cities, so strategies can be thought to 

allow the access to services, urban infrastructure, convival on the public spaces, accessible 

and adequate houses, in other words, conditions that assure a city that is habitable and has 

urbanity. The urban voids can be an antidote to the unequal urbanization, connecting parts, 

enhancing the relation between public and private and providing spaces that have quality and 

that can allow a greater social inclusion with respect to the environment, building memories 

from the place. 

 

 

Keywords: urban design; Presidente Prudente; urban voids; urban área of permanent 

preservation; urbanism. 
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1. Introdução 

A contemporaneidade é reflexo dos resultados dos 

processos históricos vivenciados na produção das cidades, presentes nas práticas de 

condução e gestão do espaço edificado. A tendência de crescimento urbano comumente 

empregada no Brasil, até a década de 1990, baseada no modelo periférico, manifesta-se 

claramente no município de Presidente Prudente-SP, sobretudo, quando são identificados os 

numerosos vazios urbanos, tidos como barreiras psíquicas e físicas que interrompem a 

continuidade e coesão do tecido urbano. Entre esses vazios, inserem-se os recursos naturais 

que resistem ao descaso e abandono, sobretudo, por parte dos poderes público e privado 

que, munidos levianamente de um discurso preservacionista, deixam de lado qualquer 

atuação que estimule o reconhecimento pela comunidade local. 

 

A expansão urbana de Presidente Prudente, desde o princípio, se deu ocupando as áreas 

de interflúvio, deixando vazias as áreas próximas aos cursos d´água (SPOSITO, 1995). 

Embora se observe o impacto negativo destes vazios no contexto urbano, eles se 

apresentam como possibilidade de repensar os espaços livres e públicos na cidade 

contemporânea e o desenho urbano, visando a democratização do acesso à cidade.  

 

O objetivo do presente trabalho é relatar o processo projetual de um exercício de desenho 

urbano, na cidade de Presidente Prudente-SP, submetido à quarta edição do concurso 

nacional de ideias Urban 21, realizado pela Revista PROJETO, patrocinado pelo grupo 

Alphaville Urbanismo, a fim de discutir a ressignificação de vazios urbanos na cidade 

contemporânea. O concurso visa incentivar a prática do desenho urbano nas escolas de 

arquitetura e urbanismo brasileiras e áreas afins, entendendo-o como um instrumento 

multidisciplinar que abrange diferentes aspectos do planejamento urbano, além de, 

disseminar a relevância desta disciplina para o desenvolvimento sustentável das cidades.  

 

O tema central do concurso era “Urbanismo (é) para Todos", visando a discussão de um 

plano urbano democrático, devendo respeitar, portanto, os seguintes aspectos: equilíbrio 

entre habitação e oferta de trabalho; sistema de mobilidade compatível com o contexto, 

dando preferência a mescla de diferentes modais (transporte público, automóvel, ciclismo e 

pedestres); preservação ambiental; utilização racional dos recursos naturais; infraestrutura 

compatível com a oferta existente ou de implantação viável; demonstrar capacidade de 

diálogo entre setores público e privado. (URBAN 21, 2018). 
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O exercício foi elaborado por uma equipe vertical de dez integrantes, sendo oito estudantes 

de diferentes períodos da graduação de Arquitetura e Urbanismo da Faculdade de Ciências 

e Tecnologia (FCT), da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP) e 

por duas docentes que orientaram o desenvolvimento do trabalho.  

 

Este trabalho está organizado em três partes: a primeira mostra as leituras urbanas, a partir 

das análises morfológicas e das experimentações espaciais; a segunda, os parâmetros 

conceituais que delinearam o projeto e, por fim, as diretrizes projetuais com suas reflexões e 

viabilidade de execução. 

 

2. Leituras urbanas: compreensão do entorno 

O edital do concurso previa a escolha de uma área de 

10 a 25 hectares para a elaboração da proposta e, assim, a área escolhida, em Presidente 

Prudente, foi um vazio urbano de 20 ha próximo ao Jardim Maracanã, devido às 

potencialidades latentes resultantes da sua localização na cidade (Figura 1).  

Figura 1. A área de intervenção destacada em amarelo 

 

Fonte: Google Mymaps editado pela equipe do projeto, 
2018. 

 



 

 

122 

XII 

CICAU 

 

O recorte de análise considerou os bairros adjacentes à área de intervenção. De acordo com 

o Centro de Estudos e Mapeamento da Exclusão Social para Políticas Públicas (CEMESPP), 

da FCT Unesp, a área possui baixa exclusão social mas, apesar da proximidade com 

hipermercados, shopping center e serviços variados (Figura 2), apresenta-se fragmentado 

da malha urbana. Por conta disso observa-se o surgimento de subcentros para atender ao 

abastecimento da área, sendo eles as Avenidas Paulo Marcondes e Salim Farah Maluf. 

 

 
 

 
Figura 2. Características do entorno. 

 

 
 
 

 
 
 

Fonte: Elaborado 
pela equipe do projeto, 2018. 
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A área de intervenção é um vazio urbano marcado pela topografia declivosa, e pela presença 

de um córrego canalizado (Figuras 3 e 4). A faixa da Área de Preservação Permanente 

(APP), em sua maior parte, encontra-se sem cobertura vegetal, fazendo com que o solo fique 

exposto e suscetível à erosão e queimadas ilegais. Os bairros do entorno do vazio urbano, 

caracterizam-se pela diversidade de usos concentrada em dois eixos, sendo que os demais 

são majoritariamente residenciais, o que culmina na forte dependência com a centralidade 

do entroncamento das Avenidas Manoel Goulart com a Washington Luiz (Hipermercados e 

Shopping), e do centro histórico de Presidente Prudente.  

 

 

 

 

 

Figuras 3 e 4. Colagem digital sobre fotografias da área. 

 

Fonte: Acervo da equipe do projeto, 2018. 

 

Além desses fatores, a área não participa do imaginário social, pois a comunidade associa o 

vazio às dependências do frigorífico, desconhecendo a presença do curso d’água, afluente 

do principal córrego, o do Veado. Esse último comprova o descaso em relação às águas 

urbanas, pois, está tamponado servindo de base para o parque linear da cidade, o Parque 

do Povo, local onde todos os prudentinos se encontram para lazer e festas populares, ficando 

a existência do córrego resumida à memória dos mais velhos. 
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3. Projeto: o vazio como descoberta de 
possibilidades 

 

O entusiasmo por esses espaços vazios, expectantes, imprecisos, 

flutuantes é, em código urbano, a resposta a nossa estranheza 

ante o mundo, ante nossa cidade, ante nós mesmos. (SOLÀ-

MORALES, 2002). 

 

Partindo da recuperação de um afluente do córrego do Veado, o projeto consiste na 

ressignificação de suas margens por meio da travessia entre dois vazios, propiciando 

conectividade à escala mais próxima, assim como, ao tecido urbano, o que contribui para 

sua coesão e compacidade. Deste modo, a intencionalidade projetual é delineada a partir da 

organização de uma cidade sustentável nos âmbitos social, ambiental e econômico, capaz 

de atribuir novos significados às barreiras, que têm sua semântica alterada em travessias, 

proporcionando um desenvolvimento urbano stricto sensu. 

Trabalhando as relações de fluxos e, explorando as potencialidades da área, faz-se possível 

congregar a sustentabilidade com a singularidade do lugar em um organismo harmonioso, 

desenvolvendo o projeto a partir de novas vias para veículos e pedestres, proporcionando a 

conectividade intra e entre áreas, que possibilita a diversidade de usos e confluência de 

pessoas.  

 

Recorrendo à ativação dos vazios como estratégia para a conexão contínua da malha urbana 

(Figura 5), o projeto faz com que sejam atendidos os interesses público e privado. 

 

 

Figura 5.  Diagrama de fluxos e 

potenciais conexões. 

Fonte: elaborado pela equipe, 2018. 

 

O compartilhamento espacial entre habitação, trabalho, serviços, lazer e preservação 

ambiental é dado pela ocupação de dois vazios integrados por um parque que viabiliza a 
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conectividade física e social entre os lados do córrego, criando uma unidade de 

reconhecimento que permite a fruição dos espaços. Os mapas a seguir (Figura 6) contém as 

intervenções gerais: 

 

 

 

Figura 6. De cima para baixo: novas vias; caminhos para 

pedestres e ciclovias; áreas verdes; loteamentos.  

 

Fonte: Elaborados pela equipe, 2018. 
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Buscou-se o incremento da urbanidade possibilitada pelo convívio de diferentes pessoas com 

realidades distintas, social, econômica e cultural, respeitando suas diversidades e 

compartilhando os espaços e suas vivências. Para que isso ocorra, a habitação desempenha 

um papel fundamental, pois sua atmosfera influencia na construção do habitus - conceito 

estabelecido por Bourdieu (2017), que discute a criação identitária dos indivíduos, por meio 

dos valores adquiridos em suas experiências de sociabilidade. 

 

As intervenções devem ser orientadas pela leitura das diferentes expressões de uma 

determinada territorialidade, fazendo com que os atores projetuais compreendam as 

singularidades espaciais e, sobretudo, não ajam de maneira desprezível às qualidades 

positivas do local. Logo, o projeto acentua a iminência comercial das áreas e expande a 

mesclagem de usos compatíveis, como comércio, serviço e habitação (Figura 7).  

 
 

Figura 7. Vista geral do projeto. 

Fonte: elaborado pela equipe, 2018. 

 

Outro aspecto importante a ser destacado é a grande parcela de área verde mantida (Figuras 

8), tratada e ressignificada, gerando um crescimento no valor da terra, característica esta, 

que dinamiza a economia e os investimentos da iniciativa privada na área, além de enriquecer 

a qualidade de vida dos habitantes, em relação às práticas esportivas, lazer, cultura, acessos 

e convívio, não só dos novos loteamentos como dos preexistentes, salientando que a área 

de lazer do Jardim Maracanã está ocupada pelo conjunto habitacional da CDHU. Além disso, 
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os equipamentos de Educação e o Centro Cultural Comunitário encontram suas extensões 

no parque. 

 

 

Figuras 8. Percentuais de usos  

 

Fonte: elaborado pela equipe, 2018. 

 

 

 

A seguir, apresentam-se o detalhamento das principais intervenções. 

 

 

3.1. Percursos: conexão e experiências 

compartilhadas 

 

A circulação quando bem estruturada e combinada às 

outras formas de ocupação do solo urbano (loteamento e edificação) acaba por culminar 

numa cidade mais diversa. No que tange a mobilidade, o projeto implementa a continuação 

da ciclovia prevista pelo Plano de Mobilidade Municipal, efetivando a ligação das principais 

vias. Os novos loteamentos resultaram na criação de novas vias locais e em alterações 

mínimas em algumas já existentes como, por exemplo, a continuação da via Jacinto Angeli, 

aprimorando a conectividade entre as vias Salim Farah Maluf e Arlindo Pereira Alves (Figura 

9). 

 

 

 

 

Figura 9. Projeto de mobilidade urbana e articulação com as vias pré-existentes  
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 - 

 

 

 

 

*Vias arteriais colocadas como Avenida Manoel 

Goulart  

e Salim Farah Maluf 

*Vias coletoras são Jacinto Angeli, Avenida Juscelino Kubitschek, Avenida Paulo 

Marcondes e as Rua Francisco Carlos de Oliveira e Rua Amélio Domingos Mungo e Arlindo Pereira 

Alves 

Fonte: elaborado pela equipe, 2018. 

 

 

Buscando um melhoramento da drenagem pluvial e, a fim de reduzir os impactos da chuva 

no espaço edificado, foram planejadas alternativas como a introdução da biovaleta adaptada 

às sarjetas (Figura 10) , dos dois lados nas vias largas e em apenas um, no caso das 

menores. Além disso, a faixa de serviço, com trechos permeáveis, serve de proteção aos 

ciclistas nas vias de fluxo intenso. Os passeios são compostos por piso inter travado 

acessível que se espraia para as vias circundantes da quadra abraçada pelo parque, 

proporcionando a criação de um trecho compartilhado pela circulação pedonal e dos outros 

meios de transporte. 
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Figura 10. Detalhamento do sistema de drenagem urbana 

adotado no projeto - biovaletas 

Fonte: elaborado pela equipe, 2018. 

 

3.2. Habitar: aproximação das 

diferenças 

 

As tipologias propostas buscam solucionar, em parte, 

a problemática habitacional em Presidente Prudente. Assim, diferentes tipologias foram 

pensadas, uma mais compacta, visando atender à faixa um do Programa Minha Casa Minha 

Vida, com capacidade expansível, podendo ser pulverizada por todo loteamento, outras, 

maiores, foram implantadas como faixa dois. Algumas apresentam uso misto, com o piso 

inferior sendo destinado ao setor de serviços e/ou comércio. O gabarito com mais de um 

pavimento permite, neste caso, democratizar as visuais inerentes à implantação e 

estabelecer diálogos com as edificações do entorno, mesclando escalas edilícias (Figura 

11). 
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Figura 11. Perspectiva aproximada de um conjunto de quadras.

 
Fonte: elaborado pela equipe, 2018. 

 

3.3 Parque: espaços livres como possibilidade de 

vivência e preservação 

 

O Parque (Figura 12)  contribui efetivamente para a 

recuperação ambiental e ativação dos usos latentes do espaço urbano, sediando percursos 

e permanências, aproximando em vez de segregar. 

Sobre a realidade física de um fundo de vale, os caminhos se debruçam respeitosamente na 

topografia, gerando um desenho orgânico, que conecta eixos e permeia diferentes 

atmosferas propiciadas pela escolha cuidadosa da vegetação e da disposição das diferentes 

atividades. 
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Figura 12. Vista aérea do projeto do parque. 

Fonte: elaborado pela equipe, 2018. 

 

A Figura 13 demonstra a sequência da revitalização do córrego, desde como é, até 7 anos 

após a substituição da canalização em concreto para toras de madeira que, à medida que 

decompõem-se, reestruturam a vegetação rasteira que integra parte da mata ciliar, 

combatendo o processo de assoreamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

132 

XII 

CICAU 

Figura 13. As margens do córrego antes e após a substituição da canalização de concreto.  

Fonte: elaborado pela equipe, 2018. 

 

Complementando a recuperação do córrego, no que diz respeito à mata ciliar, foram 

adotadas árvores de pequeno ou médio porte que atingem até 15 metros de altura, com 

copas vantajosas, o que contribui para a proteção do curso d'água. Alguns dos critérios de 

escolha da vegetação a ser implantada na área foram as raízes, que não deveriam ser 

violentas, a fim de não causar danos à infraestrutura do parque e das calçadas. As espécies 

utilizadas deveriam ser nativas da região, para que sua adaptação ao solo fosse eficaz e não 

gerasse grandes custos ao poder público local. Algumas delas são: Inga laurina - Ingá-

branco, Syagrus romanzoffiana, Jerivá, Schinus terebinthifolius - Aroeira vermelha, Schinus 

molle - Aroeira-periquita (LORENZI, 1992). 
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4. Viabilidade do projeto 

O projeto se viabiliza a partir do conjunto de algumas 

diretrizes da Nova Agenda Urbana da Organização das Nações Unidas (ONU), somado a 

instrumentos de financiamento do desenvolvimento urbano previstos no Estatuto da Cidade 

(Lei No 10.257/2001). O documento da ONU orienta a urbanização sustentável nas próximas 

duas décadas, focando na habitação e no desenvolvimento urbano através da 

implementação de melhores iniciativas verdes e de conectividade, evidenciando o 

fortalecimento dos governos locais, além de defender uma visão a longo prazo, integrada e 

centrada nas pessoas. 

O consórcio imobiliário é utilizado como forma de viabilizar o plano de urbanização e 

edificação de uma área, quando os proprietários não possuem recursos. Primeiramente o 

proprietário transfere o imóvel para o poder público, de modo que após a realização das 

obras ele seja beneficiado com unidades imobiliárias em valor correspondente à gleba antes 

da execução das obras.  

A participação da iniciativa privada no financiamento das obras e serviços públicos contorna 

os limites orçamentários do município. O diagrama a seguir (Figura 14) esquematiza este 

processo: 

 

Figura 14. Mecanismos de reestruturação urbana 

Fonte: elaborado pela equipe, 2018. 

 

 Tomando como base as diretrizes do Ministério do Meio Ambiente para parques 

fluviais urbanos,  a Área de Proteção Permanente (APP) integra-se com um parque urbano 

(Figura 15), visando recuperar  a área vulnerável sem cobertura vegetal. Articulando-se 

então a diversos usos, o que elimina a possibilidade de uma ação puramente 

preservacionista, participando na construção de espaços de lazer, permanência e travessias 
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.  A recuperação da mata ciliar é facilmente exequível, tendo em vista a existência de 

espécies arbóreas compatíveis para tal finalidade no Horto Municipal, havendo uma 

economia energética e de custos, que  agiliza a implementação da proposta. 

 

 

 

Figura 15. Diagrama explicativo das APPs urbana e rural. 

 
Fonte: elaborado pela equipe, 2018. 

 

O frigorífico inserido no recorte estudado apresenta-se com uso incompatível para o local, 

instalado antes da urbanização da área, hoje bem servida de infraestrutura e serviços. Seria 

importante estudar uma estratégia para sua mudança da área, mesmo que a longo prazo, 

por meio de dispositivos do Estatuto da Cidade como, por exemplo, o direito de preempção. 

Respeitando a legislação local prevê-se a construção da via que completa a circulação ao 

longo da área non aedificandi com a possível expansão de loteamentos ou a extensão do 

parque (Figura 16).  

O aumento do valor da terra com a execução do projeto torna-se um mecanismo de pressão 

para que o proprietário do frigorífico tome a iniciativa de destinar sua área a um novo 

loteamento. 
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Figura 16. Possibilidades a partir da saída do frigorífico da área. 

 
Fonte: elaborado pela equipe, 2018. 

 

 

 

 

 

5. Considerações finais 

As cidades brasileiras foram construídas privilegiando 

os interesses privados, sem muitas das vezes levar em conta as demandas públicas por bem 

estar social. Na urbanização há a participação de diversos agentes que interferem nas 

tomadas de decisões do seu processo de produção, ocasionando disputas refletidas na 

ocupação do território. Por trás do Urbanismo existe um ideário que não é isento de uma 

proposta política, capaz de propor a equidade ou evidenciar as diferenças entre as classes 

sociais. O desenho urbano pode ser um dos instrumentos responsáveis pela efetivação de 

uma sociedade mais horizontal, dividindo o poder com a política e a história, sendo a chave 

de leitura para a compreensão das dinâmicas citadinas. 

É preciso identificar as cicatrizes provenientes da urbanização insustentável, para que sejam 

traçadas estratégias que possibilitem o acesso a serviços, infraestruturas urbanas, 

convivência nos espaços públicos, moradias acessíveis e adequadas, enfim, condições que 

garantam a habitabilidade na cidade. 

Ao se deparar com os espaços não conectados à dinâmica produtiva, a tendência seguida é 

a de identificar as potencialidades de uso e ocupação da área em si, no entanto, desconhece-

se que o próprio vazio pode ser o antídoto para as mazelas da urbanização desigual, 

conectando fragmentos, melhorando a relação entre público e privado e fornecendo espaços 

de qualidade, que possibilitam uma maior inclusão social com respeito ao ambiente, 

construindo memórias a partir do lugar. 
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Resumo  

Este artigo é resultado do projeto de iniciação 

científica intitulado Vila Itororó, SP, Canteiro Aberto: Identificação, reconhecimento e 

documentação, financiado pelo Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica 

(PIBIC) do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e 

apresenta a intervenção realizada a partir de 2013 na Vila Itororó, São Paulo, resultado de 

uma parceria entre a Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo e o Instituto Pedra, a fim 

de fomentar as discussões sobre as formas de atuação sobre a preexistência edificada e a 

adaptação desses espaços a novos usos e apropriações dentro do contexto político, 

econômico, social e cultural da cidade atual. Localizada na Bela Vista, São Paulo, a Vila 

Itororó constitui-se por um palacete de quatro pavimentos circundado por um pátio e um 

renque de casas de aluguel, construídos gradativamente entre os anos de 1910 e 1920 por 

Francisco de Castro a partir de resíduos de demolição. Leiloada em 1932, o novo proprietário 

mantém a locação dos imóveis. Sucedida por uma fase de descaso e abandono que ocasiona 

em inúmeras ocupações irregulares. Após o interesse de arquitetos e entidades, é tombada 

pelo CONPRESP em 2002 e pelo CONDEPHAAT em 2005. Em 2013 iniciou-se o processo 

de restauro e concomitantemente foi proposto em um galpão subjacente à Vila, o Centro 

Cultural: Vila Itororó – Canteiro Aberto, tornando-se um espaço de atividades culturais 

visando a promoção de um ensaio sobre os usos futuros da Vila, além das visitas 

monitoradas ao canteiro de obras que permitem a inserção e participação popular ao 

processo de restauro do conjunto. 

Palavras-chave: Projeto de Intervenção; Patrimônio; Preservação; Vila Itororó; Instituto 

Pedra. 
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Abstract  

This paper is the result of the undergraduate research 

project entitled Vila Itororó, SP, Open Site: Identification, recognition and documentation, 

funded by the Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) of the 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) and presents the 

intervention from 2013 in Vila Itororó, Sao Paulo, result of a partnership between the 

Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo2 and the Pedra Institute, in order to foster 

discussions about the ways of acting on the built preexistence and the adaptation of these 

spaces to new uses and appropriations within the political, economic, social and cultural 

context of the current city.  Located in Bela Vista, Sao Paulo, Vila Itororó consists of a four-

story mansion surrounded by a courtyard and a row of rental homes, built gradually between 

1910 and 1920 by Francisco de Castro from demolition waste. Auctioned in 1932, the new 

owner maintains the lease of the real estate. Succeeded by a phase of neglect and 

abandonment that leads to countless irregular occupations. After the interest of architects and 

entities, it is listed by CONPRESP in 2002 and CONDEPHAAT in 2005. In 2013 the 

restoration process began and was simultaneously proposed in a shed underlying the Vila, 

the Cultural Center: Vila Itororó - Canteiro Aberto, becoming a space for cultural activities 

aiming the promotion an essay on the future uses of Vila, as well as monitored visits to the 

construction site that allow the insertion and popular participation in the restoration process 

of the set. 

Keywords: Intervention Project; Heritage; Preservation; Vila Itororó; Pedra Institute.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
2 Department of Culture of Sao Paulo 
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 Introdução  

 

A partir da experimentação socioespacial do Centro 

Cultural: Vila Itororó – Canteiro Aberto e da análise do inventário de projeto cedido pelo 

Instituto Pedra pretende-se com este estudo fomentar as discussões acerca das 

metodologias de intervenção sobre a preexistência edificada e sua adequação ao contexto e 

dinâmicas da cidade atual. Observou-se que o procedimento metodológico adotado pelo 

Instituto Pedra durante o restauro da Vila Itororó objetiva à participação colaborativa das 

pessoas que frequentam o lugar, a fim de construir uma relação de pertencimento e um 

espaço que além de público, seja aberto. 

O Galpão subjacente à Vila é o local que abriga as atividades culturais, debates e 

apresentações artísticas que ocorrem concomitantes ao processo de restauro, sendo assim 

um espaço de experimentação sobre os usos futuros da Vila, e também um local de 

acolhimento e história. Além das visitas monitoradas ao canteiro de obras, que permitem a 

inserção prévia e a descoberta da população acerca daquele patrimônio. 

 

Contexto Histórico  

  

Ao longo da transição entre os séculos XIX e XX, a 

cidade de São Paulo sofreu drásticas modificações, decorrentes do intenso processo de 

modernização gerado pelo deslocamento da prevalência econômica do norte e nordeste do 

Brasil para o centro-sul com o desenvolvimento da economia cafeeira, que promoveu 

investimentos urbanos em infraestrutura, o fomento à indústria e consequentemente o 

aumento demográfico e territorial da cidade. 

A arquitetura deste período recebia grande influência dos recém-formados arquitetos que 

vinham da Europa, como Francisco de Paula Ramos de Azevedo, representante da 

arquitetura ostensiva da belle époque, muito utilizada pela elite paulistana em seus casarões. 

Diferentemente, nos bairros menos abastados, como a Bela Vista, as residências eram 

planejadas e construídas pelos capomastri, os mestres-de-obras italianos, espanhóis e 

portugueses, que construíam de forma empírica, desenhando as plantas no chão e 

edificando a partir disto. Eram estes imigrantes, também, que efetivamente ocupavam o 

bairro, muitas vezes ao desistirem do trabalho rural e migrarem para a cidade em busca das 

oportunidades trazidas pela urbanização (FELDMAN E CASTRO, 2017). 
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Uma importante característica deste processo de modernização que influi diretamente no 

surgimento da Vila Itororó está no fato de que, para que ocorressem essas mudanças na 

cidade, o preexistente era destruído, antigos edifícios eram demolidos para dar lugar a novos, 

como diz Toledo “Em São Paulo, construía-se “em cima” em vez de se construir “ao lado”. 

(TOLEDO, 2007, p.125). 

O início do século XX foi marcado pelas gestões de Antônio da Silva Prado e Raimundo da 

Silva Duprat, com destaque para grandes obras de saneamento e infraestrutura, como o 

aterro de várzeas, abertura de vias e a implementação de energia elétrica, sendo um 

importante estímulo para o aumento da industrialização nesta. Foi também durante este 

período que foram construídos edifícios marcantes na paisagem de São Paulo, dentre os 

quais estão o Teatro São José e o Teatro Municipal (Figura 1). 

O Teatro Municipal (1911), envolvido pelos jardins do Parque 
Anhangabaú com suas palmeiras imperiais, constituía uma das mais 
belas imagens da época. 
O Teatro São José, contemporâneo do Municipal, um dos primeiros 
edifícios de estrutura metálica da cidade, foi obra de Carlos Ekman. 
Ocupava posição simétrica ao Municipal, em relação ao primitivo 
Viaduto do Chá. O teatro teve vida efêmera. Foi adquirido pela 
empresa “The São Paulo, Tramway Light and Power Company” e 
demolido em 1925. Em seu lugar surgiu o prédio dos escritórios 
centrais da Light [...]. (TOLEDO, 2007, p. 139). 

 
Figura 1. Viaduto do Chá, c.1912. Cartão-postal. Nesta foto vê-se o Teatro São José, a esquerda e 

o Teatro Municipal, a direita. 

 

Fonte: TOLEDO, Benedito Lima de. São Paulo: três cidades em um século. São Paulo. 2004, p.138. 

Francisco de Castro, o futuro fundador da Vila Itororó, 

filho de portugueses, nascido em Guaratinguetá, São Paulo e que cresceu em Portugal, 

retorna ao Brasil e chega à capital paulista em 1892 aos quinze anos, em um contexto de 
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desenvolvimento industrial, consequência da economia do café, que ocasiona o surgimento 

de comércios, serviços, novos bairros, entre outros. E neste período era comum a prática de 

adquirir posses para lotear devido às oscilações do preço do café (FELDMAN E CASTRO, 

2017). 

A trajetória de Castro em São Paulo é parte desse processo de 

afirmação da cidade como centro da economia nacional e de 

modernização da vida urbana. O trinômio café, indústria e atividade 

imobiliária – três forças econômicas importantes, mas não as únicas, 

no complexo processo de transformação da cidade – sustenta as 

opções que esse jovem filho de portugueses tem à sua frente, 

indicando as possibilidades e os caminhos da ascensão social 

almejada. (FELDMAN E CASTRO, 2017, p. 22). 
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Figura 2. Trajetória de Francisco de Castro. 

 

Fonte: Vila Itororó, Caderno da Emurb, 1991, p. 51 e FELDMAN E CASTRO, 2017, p. 24. 

(Modificado pela autora). 
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Castro teve um maior envolvimento com os setores 

do comércio e o da indústria (Figura 2) e foi a partir destes que surgiu a possibilidade de 

acúmulo de capital para o posterior investimento em imóveis. Associado o contexto de 

expressivo aumento demográfico a este fator, construir para alugar torna-se um grande ramo 

de negócios e Francisco de Castro aposta nesta atividade (FELDMAN E CASTRO, 2017). A 

partir da inteligente iniciativa de utilizar resíduos de demolição para a construção da Vila 

Itororó, o principal edifício que pode ser identificado como formador da Vila é o Teatro São 

José, que se localizava no Viaduto do Chá em frente ao Teatro Municipal, diversos 

ornamentos como estátuas e esquadrias foram aproveitados de seus escombros e 

colaboraram na formação da identidade da Vila Itororó. 

De 1900 a 1920, o número de prédios quase triplicou, passando de 

21.656 para 60 mil, enquanto a população, de cerca de 240 mil 

habitantes, chegou a quase 600 mil. O setor da construção civil 

dinamizou-se, resultando no crescimento do número de fábricas de 

materiais de construção. Grandes olarias começaram a instalar-se na 

capital desde o final do século XIX, mas na primeira década do século 

XX a maioria de obras particulares de alvenaria de tijolos ainda era 

suprida pela produção artesanal de modestas olarias. A utilização e 

reaproveitamento de material de demolições, em especial dos edifícios 

da área central – muitos deles construídos com material importado –, 

era ainda essencial para atender à demanda para ocupação dos 

loteamentos, que proliferavam. (FELDMAN E CASTRO, 2017, p. 26). 

  

 

A Vila Itororó 

 

Localizada no bairro da Bela Vista, entre o centro – 

que havia sido reformado e recebido melhoramentos – e o espigão da Avenida Paulista – 

área nobre da capital – era uma região promissora. Porém, devido à proximidade entre o 

terreno escolhido por Castro e o vale do córrego Itororó, a urbanização da área ainda era 

indefinida e isso provavelmente refletiu-se em um baixo custo de aquisição do terreno, 

tornando-se um investimento lucrativo (FELDMAN E CASTRO, 2017). 

A construção da Vila ocorreu de forma gradativa entre os anos de 1910 e 1920, preenchendo 

o interior de uma quadra de maneira irregular, devido à aquisição de diversos terrenos de 

diferentes tamanhos. Constitui-se por um palacete de quatro pavimentos ornado com 

estátuas, vitrais, colunas e outros elementos (Figura 3), circundado por um pátio e um renque 

de casas para aluguel e, diferente do comumente praticado pela elite paulistana, Castro não 
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buscou isolar-se em seu palacete dentro de bairros exclusivos, construiu as edificações para 

alugar contíguas à sua residência. 

Figura 3. O palacete finalizado. 

 

Fonte: Vila Itororó: FELDMAN, S.; CASTRO, A. Vila Itororó: Uma história em três atos. São Paulo. 

2017, p.77.  

Com a intenção de valorizar a face da Vila voltada para o vale, situada à Rua Maestro Cardim, 

e impulsionar os agentes públicos para que ao lado desta rua fosse construída a Avenida 

Itororó, Castro investiu na construção de um centro de lazer denominado Parque Itororó, que 

possuía piscina, salão de dança, aparelhos para ginástica, entre outros. E para efetivar essa 

ideia, ele hipotecou a Vila. Infelizmente o projeto da avenida não se concretizou e cerca de 

três anos depois ele falece aos 55 anos, endividado e sem herdeiros, em 5 de dezembro de 

1932 (FELDMAN E CASTRO, 2017). 

O novo proprietário da Vila, Augusto de Oliveira Camargo, mantém a atividade de locação 

das habitações e a estende ao palacete, subdividindo-o por andar em quatro casas com a 

criação de entradas independentes e a retirada da escada central. A partir de 1938, Camargo 

passa a alugar também o espaço de lazer criado por Castro ao clube esportivo do bairro, o 

Éden Liberdade, que permanece no local até os anos de 1990. A renda das locações desta 
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vez era destinada ao hospital de Camargo em Indaiatuba, São Paulo, e a instituição torna-se 

proprietária do conjunto da Vila após o falecimento deste (FELDMAN E CASTRO, 2017). 

Nas décadas subsequentes, até o ano de 1970, a Vila Itororó torna-se reflexo das mudanças 

sociais, econômicas e culturais ocorridas na metrópole em ascensão. Ocorre um aumento 

da população e das atividades terciárias, novas demandas e profissões, especialmente na 

região central. A cidade se expande e cresce verticalmente, as grandes obras urbanas levam 

ao aumento no preço dos terrenos e os empreendimentos imobiliários se transferem para a 

produção de imóveis para venda, levando ao deslocamento da população da região central 

para a periferia da cidade. Surgem leis, como a do Inquilinato de 1942, que afeta o ramo 

imobiliário do aluguel com o congelamento de alugueis e a possibilidade de despejo, levando 

à diminuição do número de moradias alugadas em São Paulo (FELDMAN E CASTRO, 2017).    

Nessa intensa transformação da cidade, a Vila Itororó tem suas 

peculiaridades. A indefinição da urbanização do Vale do Itororó permite 

ao conjunto continuar na condição de lugar de moradia de aluguel. Sua 

localização no raio de abrangência dos bairros estruturados em torno 

do centro garante à Vila escapar do movimento moradia-trabalho-

moradia, das horas despendidas nos longos percursos dos ônibus, que 

estendem seus trajetos à mercê dos novos e longínquos loteamentos. 

Mas, além da possibilidade de associar trabalho e moradia, os bairros 

ao redor do centro oferecem o acesso a escolas, bibliotecas, cinemas, 

teatros, praças, parques e todo um elenco de serviços e espaços 

públicos que constituem a modernidade metropolitana. (FELDMAN E 

CASTRO, 2017, p. 97). 

 

A subdivisão interna dos imóveis perdurou com o passar dos anos e com o surgimento de 

novos moradores, a mudança dos padrões familiares, de numerosas para reduzidas, e as 

circunstâncias econômicas e de habitação, fazem surgir a prática de aluguel de quartos, 

edículas, entre outros. 

Nos anos seguintes surge o interesse de profissionais e órgãos de planejamento pelo 

conteúdo e significado da Vila. Em 1978 ela entra para a lista feita pelos arquitetos Benedito 

Lima de Toledo e Carlos Lemos das construções urbanas que “merecessem atenção por 

suas qualidades arquitetônicas ou históricas” e anteriormente, no ano de 1975, os arquitetos 

Claudio Tozzi, Décio Tozzi e Benedito Lima de Toledo desenvolvem um estudo sobre a Vila, 

denominado “Vila Itororó: proposta de recuperação urbana” (Figura 4), foi proposto um 

programa de atividades relativas à música, teatro, culinária, cozinha, galeria de arte, entre 

outras, que ocupariam o palacete e as demais construções do conjunto, além de uma área 
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esportiva. Essa proposta tinha o intuito de gerar renda com o uso dos imóveis tornando-se 

um centro cultural autossuficiente e que devolvesse a Vila à população. Também pretendia 

demolir os acréscimos gerados pelas subdivisões dos imóveis, deixando-a com o aspecto 

original e associá-la através do programa de atividades à identidade italiana do bairro 

(FELDMAN E CASTRO, 2017). 

 

Figura 4. Proposta de Claudio Tozzi, Décio Tozzi e Benedito Lima de Toledo. 

 
Fonte: https://www.deciotozzi.com/copia-fazenda-veneza. 

O projeto, porém, não é levado adiante, pois próximo à área da Vila é construído o Centro 

Cultura São Paulo em um dos terrenos desapropriados para a construção do metrô, do outro 

lado da Avenida 23 de Maio, na Rua Vergueiro. E outro projeto infundado surgiu no ano de 

1978, era uma proposta feita pelo Sesc de restauro da Vila para transformá-la em um centro 

de convivência cultural que reuniria atividades de lazer tais como biblioteca, cinema, teatro, 

galeria de arte, restaurante e etc., repetindo a experiência da unidade Pompeia (FELDMAN 

E CASTRO, 2017).  

Nas duas propostas, a ampliação conceitual em pauta no debate sobre 

o patrimônio limitou-se ao reconhecimento da Vila enquanto objeto 

arquitetônico – mas ainda recorrendo ao valor de exceção. A moradia, 

enquanto função primordial que estava na origem do projeto de Castro, 

e como tal persistia na Vila, não foi considerada nem como valor 

histórico, nem como valor cultural. O destino dos moradores não 

parecia estar em pauta. (FELDMAN E CASTRO, 2017, p. 120). 
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Nos anos seguintes a subdivisão dos imóveis para sublocação e o estado de deterioração 

do conjunto persistem, fazendo com que sua função principal, ser moradia, seja vista como 

um problema. Em 1981 um anúncio de venda da Vila no jornal O Estado de S. Paulo ocasiona 

em um pedido de tombamento feito pelo Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB de São Paulo 

ao Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico – 

Condephaat, embasados na proposta de recuperação urbana feita em 1975 por Benedito 

Lima de Toledo, Cláudio Tozzi e Décio Tozzi. Mas diferentemente desta proposta de centro 

de lazer e cultura, no Condephaat os enfoques nos debates acerca da Vila eram o destino 

dos moradores e sua história como local de moradia (FELDMAN E CASTRO, 2017).  

Aziz Ab’Saber, então presidente do Condephaat, e Flávio Império, na 

reunião do Conselho realizada em 7 de dezembro de 1982 – a primeira 

em que o Conselho discute a Vila Itororó –, colocam de forma clara as 

duas questões importantes que o projeto suscitava: a presença de 

moradores de baixa renda num imóvel a ser tombado e para o qual 

estava prevista outra destinação, e a concepção de cultura implícita no 

projeto apresentado à Cogep. “Pequenos subconjuntos complexos 

merecem estudos complexos, e é esse o caso da Vila Itororó, pois ela 

é mais especial do que apenas um mero agrupamento de casinhas 

pobres” [...]. (FELDMAN E CASTRO, 2017, p. 124). 

 

Impasses quanto à destinação da Vila fazem com que o processo de tombamento no 

Condephaat fique estagnado, sendo retomado e proferido somente no ano de 2005. E em 

2002 ocorre o tombamento do conjunto pelo Conselho Municipal de Preservação do 

Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo – Conpresp. Porém, 

desde os anos 1990 os moradores da Vila estavam articulando-se em uma associação de 

moradores e com o apoio de profissionais do Serviço de Assessoria Jurídica Universitária da 

Faculdade de Direito da USP – Saju, recorrendo à ação de usucapião para provar a 

legitimidade da posse dos imóveis da Vila, abandonada pela instituição proprietária. Em 

2006, o então governador do estado de São Paulo, Carlos Lembo, assinou o decreto estadual 

que declarou a Vila Itororó de interesse público para fins de desapropriação, que ocorreu 

através de uma violenta ação policial no processo de reintegração de posse entre os anos 

de 2011 e 2013 e, assim, seus moradores entram na demanda pública de moradia à 

população de baixa renda, através de negociações conseguem garantir sua permanência na 

região central, sendo realocados em três conjuntos CDHU, dois nas imediações da Vila e o 

terceiro no bairro do Bom Retiro (FELDMAN E CASTRO, 2017). 
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A restauração e a proposta do Instituto Pedra 

 

Em 2013, a partir de uma parceria entre a Secretaria 

Municipal de Cultura de São Paulo e o Instituto Pedra, uma organização da sociedade civil 

sem fins lucrativos que desenvolve projetos de valorização do patrimônio cultural, iniciou-se 

o processo de restauração da Vila Itororó. A partir de uma iniciativa inovadora, que integra o 

projeto de restauração à ativação do espaço através do chamado ‘Vila Itororó – Canteiro 

Aberto’, permitindo que as pessoas conheçam e participem do processo de restauração, ao 

contrário dos costumeiros canteiros fechados e vedados ao público com tapumes e faixas, 

existe ainda um galpão subjacente à Vila que tornou-se local de atividades culturais, debates 

e oficinas com o intuito principal de integrar a arquitetura à cidadania e cultura, com as 

pessoas pertencendo e participando do processo que ali ocorre. O tema que é foco das 

discussões promovidas é a destinação que será dada ao conjunto após o término de sua 

restauração, uma vez que tornar-se um centro cultural, normalmente recorrente em 

restaurações de conjuntos emblemáticos, causa incômodo e polêmica desde a primeira 

proposta de intervenção, no ano de 1975, porque exclui a função inicial e principal da Vila de 

moradia. Considerando a importância desta característica originária da Vila, seu futuro não 

será um centro cultural convencional, pretende-se que as atividades que ocorrem no Galpão 

sejam experimentos, um ensaio sobre o futuro da Vila, uma maneira de inserir as pessoas 

ao uso e pertencimento àquele patrimônio. 

A restauração do conjunto ocorre de maneira gradativa buscando o  retorno mais próximo 

possível ao original através das reconstruções dos diversos elementos danificados e 

remoção dos acréscimos feitos para subdividir os espaços no período em que ocorreram as 

sublocações, também há a adição de novos elementos, como passarelas metálicas, que 

através da cor são diferenciados dos elementos preexistentes (Figura 5). E, entre as onze 

edificações que compõem o conjunto da Vila Itororó, duas delas já possuem seu uso definido, 

sendo o bloco 11 destinado a moradia temporária de artistas, pesquisadores e curadores 

convidados através de editais públicos e o bloco 7, que será espaço do Fab Lab – rede de 

laboratórios públicos promovida pela Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia e o 

Instituto de Tecnologia Social (ITS BRASIL) -, que já ocupa o subsolo do Galpão onde existe 

o acesso ao canteiro de obras. Para uso dos demais edifícios e manutenção das atividades 

de iniciativa voluntária (como as aulas de dança e almoços coletivos) que ocorrem atualmente 

no Galpão, foi proposto pelo atual coordenador de Centros Culturais e Teatros, Pedro 



 

 

149 

XII 

CICAU 

Granato, em um debate público que ocorreu no dia 30 de junho de 2019, que haja um 

Conselho Público Participativo e que os atuais voluntários se inscrevam em editais públicos 

de parcerias para que as suas atividades ocupem a Vila e desta forma não abram espaço 

para propostas públicas incompatíveis. Este debate destacou a qualidade do espaço do 

Galpão como um centro cultural diferente, que promove uma convivência “radical” entre 

diversos tipos de pessoas com interação e não coexistência, formando além de um espaço 

público, um espaço aberto com um acolhimento inédito, enfatizado pelo uso e apropriação 

pelos moradores de rua. 

Figura 5. Vista dos blocos 5, 6 e 7 a partir do pátio.

 

Fonte: Autoria própria (2019). 

O Galpão (Figura 6) é um espaço amplo com diversas ocupações pontuais, como bancos e 

redes para descanso, um espaço de doação de roupas e calçados, um piano e uma mesa 

de ping-pong próximos à entrada são elementos convidativos para quem passa pela região, 

mais ao fundo existe uma cozinha pública com fogão, geladeira e bancada, um espaço com 

um grande espelho e arquibancada em madeira utilizado para ensaios e apresentações 

artísticas, uma área com as estátuas e vasos da Vila que estão sendo restaurados, a 

biblioteca, banheiros, uma área de apoio técnico para a obra e uma sala de atividades usada 

em alguns cursos fornecidos, e ao fundo do Galpão existe a clínica pública de psicanálise e 

uma cozinha comunitária maior, utilizada com agendamento prévio, ali ao fundo há grandes 

aberturas que permitem a visualização do conjunto da Vila Itororó. Por todo o galpão existe 

uma decoração que remete à Vila e foi criada em oficinas, como pinturas feitas a partir de 
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estênceis que simbolizam os padrões dos ladrilhos encontrados nas casas e algumas 

bandeiras penduradas no telhado com cores e desenhos das estátuas que adornavam a Vila 

e que a caracterizam.  

Figura 6. Vista do Galpão a partir da entrada na Rua Pedroso. 

 
Fonte: Autoria própria (2019). 

Durante visitas esporádicas percebeu-se a existência de um espaço livre para apropriações 

através dos usos dos equipamentos existentes – piano, mesa de ping-pong, bancos, mesas, 

etc. – e irrestrito como abrigo para aqueles que mais necessitam, notou-se o uso, 

principalmente na cozinha pública da entrada e nas redes e bancos, por moradores de rua, 

tornando o Galpão não somente um espaço cultural, mas também de permanência e 

proteção aberto a qualquer pessoa com qualquer necessidade. A partir disto evidenciou-se 

uma dinâmica democrática entre as pessoas ali presentes, em que cada grupo ou indivíduo 

ocupava um local dentro do Galpão e respeitava os demais, ocasionalmente existindo uma 

interação entre grupos, como o momento em que uma aluna da aula da capoeira brinca com 

o cachorro do morador de rua que estava jogando ping-pong. Estas e outras percepções 

foram registradas em uma Cartografia (Figura 7). 
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Figura 7. Cartografia. 

 

Fonte: Autoria própria (2019). 

 

Conclusões 

 

A Vila Itororó consiste em um local marcante na 

paisagem da região central de São Paulo, que até meados dos anos 2000 estava em estado 

de degradação e abandono. No entanto ela era a casa de muitas famílias, existia uma grande 

sociabilidade e amizade entre os moradores, pois havia o costume de que quando uma casa 

se esvaziava, logo um parente ou amigo de algum morador a alugava, isso criou uma forte 

relação entre essas pessoas. E para as autoridades públicas o ato de habitar era uma 

depredação àquele espaço. 

Mesmo tendo direito à posse por usucapião, seus moradores tiveram que sair, uma vez que 

o conjunto havia sido declarado como de interesse público e, quando um imóvel é 

desapropriado, ele não pode ser ‘reapropriado’, sendo assim, novos usos teriam que surgir 

após o tombamento do conjunto. 

Como de costume nos grandes e emblemáticos imóveis tombados, desde o princípio surgiu 

a proposta de um centro cultural, desconsiderando a função principal da Vila. O Instituto 

Pedra tentou conciliar esses dilemas dedicando um dos blocos do conjunto ao uso 

residencial, porém com um viés cultural, pois seria abrigo temporário de artistas, curadores 

e pesquisadores convidados. Os demais blocos ainda não têm um uso definido, o que se 

propõe no Centro Cultural: Vila Itororó – Canteiro Aberto é a discussão de futuros usos que 

tornem o conjunto da Vila um Centro Cultural com características particulares, através das 

atividades que ocorrem neste espaço, as pessoas integrem ao contexto do patrimônio.  
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Porém persiste nestes imóveis o caráter de moradia muito forte, é difícil apagar os resquícios 

existentes na própria disposição dos espaços e do conjunto em si. Além de que, a princípio, 

o Galpão tenha sido proposto como espaço experimental de atividades culturais e discussões 

sobre os usos futuros para a Vila, espontaneamente existe nele a utilização como abrigo, de 

maneira a não interferir nas demais atividades e possibilitar a existência, a partir da 

perspectiva dos usuários, de um espaço democrático permitindo a justaposição dos diversos 

territórios existentes.  

Há um diálogo entre a Secretaria Municipal de Cultura e os colaboradores voluntários das 

atividades culturais existentes no Galpão, mas que precisam ser legalizadas através de 

editais públicos e outros instrumentos para efetivarem-se no conjunto após o restauro.  

Por fim, por que a função principal e original da Vila Itororó não pode ser mantida após o 

restauro? Como a participação popular influi no interesse do poder público?  

Essas questões ainda precisam ser amplamente debatidas. 
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